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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
 

nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
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Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
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Vicentinho Alves  (42)
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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de 2011.
5. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de
2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
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Ata da 60ª Sessão, Não Deliberativa 
em 16 de abril de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Waldemir Moka, da Sra. Vanessa Grazziotin  
e dos Srs. Alvaro Dias, Vital do Rêgo e Anibal Diniz

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 23 mi-
nutos e encerra-se às 18 horas e 46 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos chamando os Parlamentares, Senadores e Se-
nadoras inscritos como oradores.

Antes de conceder a palavra ao primeiro orador, 
Senador Paulo Paim, desejo ler uma comunicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PC do B – AM) – A Presidência recebeu, da Câmara 

dos Deputados, a Proposta de Emenda à Constitui-

ção nº 17, de 2012 (nº 153/2003, na Câmara dos De-

putados, do Deputado Maurício Rands e outros), que 

altera o art. 132 da Constituição Federal.

É a seguinte a Proposta:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – A matéria vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – A Presidência recebeu a Mensagem 
nº 134, de 2012, na origem, da Presidência da Repú-
blica, comunicando sua ausência do País no período 
de 13 a 15 de abril, em viagem oficial à Colômbia.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 134, DE 2012, NA ORIGEM

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 13 a 15 de abril de 2012, em 
viagem oficial à Colômbia.

Brasília, 13 de abril de 2012. – Dilma Rousseff.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PC do B – AM) – Encerrou-se na última sexta-feira o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2012 (nº 5.312/2009, na Casa 
de Origem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a criação de cargos no quadro do 
Ministério Público Militar.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PC do B – AM) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o 
prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no 
sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de 
Lei do Senado nº 311, de 2007, do Senador Flexa 
Ribeiro, que altera a Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 
2000, para permitir a utilização de recursos do Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 
(FUST) na universalização do Serviço Móvel Pessoal, 
ou outro que vier a substituí-lo.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, a matéria vai à Câmara dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Sobre a mesa, oficio que será lido.

É lido o seguinte:

Of. Nº 99/2012/CMA

Brasília, 13 de abril de 2012

Assunto: designação de membros para a Subcomissão 
Temporária pata acompanhar a execução das obras 
da Usina de Belo Monte – CMABMONTE.

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA) do Senado Federal, comunico a Vos-
sa Excelência a designação dos Senhores Senadores 
Aníbal Diniz, Vanessa Grazziotin e Blairo Maggi para 
as vagas em aberto da Subcomissão Temporária para 
acompanhar a execução das obras da Usina de Belo 
Monte – CMABMONTE, em conformidade ao artigo 
89, inciso IV, do Regimento Interno.

Informo ainda a substituição do Senhor Senador Lo-
bão Filho (PMDB) pelo Senhor Senador Ivo Cassol (PP). 

Em anexo, segue a composição atualizada.
Meus cordiais cumprimentos. – Senador Rodrigo 

Rollemberg, Presidente da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PC do B – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PC do B – AM) – A Presidência designa o Senador 
Benedito de Lira, como membro titular, para integrar 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO, em substituição ao Senador Ciro 
Nogueira, conforme o Ofício nº 67, de 2012, da Lide-
rança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
– PMDB, no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB/ nº 67/2012

Brasília, 12 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Benedito de Lira, em 
substituição ao Senador Ciro Nogueira, para integrar 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização – CMO, na vaga destinada ao Partido 
Progressista.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – A Presidência recebeu, da Câmara 
dos Deputados, o Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 
2012 (nº 5.607/2009, na Casa de origem, do Deputado 
Hugo Leal), que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro”.

É o seguinte o Projeto:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – O Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 
2012, vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – O Senado Federal recebeu os Ofícios 
nºs 113, 114 e 116, de 2012, do Primeiro-Secretário 
da Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafos 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 66, de 2009 (nº 

7.572/2010, na Câmara dos Deputados), que 

institui a Semana Nacional de Controle e Com-

bate à Leishmaniose, sancionado e convertido 

na Lei nº 12.604, de 2012;

– Projeto de Lei do Senado nº 170, de 2010 (nº 511/2011, 

na Câmara dos Deputados), que Institui a Semana 
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e o Dia Nacional da Educação Infantil, sancionado 
e convertido na Lei nº 12.602, de 2012; e

– Projeto de Lei do Senado nº 12, de 2005 (nº 
6.383/2009, na Câmara dos Deputados), que 
determina o emprego obrigatório da flexão de gê-
nero para nomear profissão ou grau em diplomas, 
sancionado e convertido na Lei nº 12.605, de 2012.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 113/12/PS-GSE

Brasília, 13 de abril de 2012

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 7.572, de 2010 (PLS nº 
66/09), que “Institui a Semana Nacional de Controle e 
Combate à Leishmaniose”, foi sancionado pela Exce-
lentíssima Senhora Presidenta da República e conver-
tido na Lei nº 12.604, de 3 de abril de 2012.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário. 

Of. nº 114/12/PS-GSE

Brasília, 13 de abril de 2012

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 511, de 2011 (PLS nº 
170/10, que “Institui a Semana e o Dia Nacional da 
Educação Infantil”, foi sancionado pela Excelentíssima 
Senhora Presidenta da República e convertido na Lei 
nº 12.602, de 3 de abril de 2012.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 116/12/PS-GSE

Brasília, 13 de abril de 2012

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 6.383, de 2009 (PLS nº 
12/05), que “Determina o emprego obrigatório da fle-
xão de gênero para nomear profissão ou grau em di-
plomas”, foi sancionado pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da República e convertido na Lei nº 12.605, 
de 3 de abril de 2012.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do ferido projeto, bem como cópia da 
Mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – O Senado Federal recebeu o seguinte 
Ofício da Ministra de Estado da Cultura:

– Nº 34, de 10 de abril de 2012, em resposta ao Re-
querimento nº 1.329, de 2011, de informações, 
de autoria do Senador Alvaro Dias. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PC do B – AM) – A Presidência recebeu, em época 
oportuna, da Senhora Presidente da República a Men-
sagem Nº 29, 2012–CN (135, de 2012, na origem), en-
caminhando o Projeto de Lei nº 3, de 2012–CN, que 
dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução 
da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – O Projeto de Lei nº 3, de 2012-CN, 
vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização.

Nos termos do art. 92 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

Leitura: 16-4-2011

Até 21/4 – Prazo para publicação e distribuição 
de avulsos;

Até 28/4 – Prazo para realização de audiências 
públicas;

Até 8/5 – Prazo para apresentação, publicação 
e distribuição do Relatório Preliminar;

Até 11/5 – Prazo para apresentação de emendas 
ao Relatório Preliminar;

Até 17/5 – Prazo para votação do Relatório Pre-
liminar e suas emendas;

Até 27/5 -Prazo para apresentação de emendas;
Até 1º/6 – Prazo para publicação e distribuição 

de avulsos das emendas;
Até 1º/7 – Prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório;
Até 6/7 – Prazo para encaminhamento do parecer 

da CMO à Mesa do Congresso Nacional;
A matéria será publicada em Suplemento ao 

Diário do Senado Federal de 17 de abril do corrente.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Era essa a informação a ser dada.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Vanessa Grazziotin, Senador Alvaro Dias, eu vim 
à tribuna porque na próxima segunda-feira, provavel-
mente neste horário, eu estarei em Montevidéu, capital 
do Uruguai, para tomar posse, enfim, no Parlamento 
do Mercosul, no Parlasul.

Vou, com muito entusiasmo, nessa caminhada, 
esperando contribuir com esse grande projeto, que é 
a integração dos países sul-americanos.

Levarei a experiência como sindicalista, como 
militante dos direitos humanos que acumulei nes-
ses 25 anos de vida pública. Foram dois mandatos 
como sindicalista em Canoas; dois mandatos como 
dirigente da CUT, como vice-presidente nacional e 
como secretário-geral; um mandato como presidente 
da Central Estadual de Trabalhadores do Rio Grande 
do Sul; quatro mandatos de Deputado Federal e dois 
como Senador da República.

Levo comigo toda vontade de acertar, muita de-
terminação, para que o Mercosul abrace, cada vez 
mais, não só a questão econômica, mas também a 
questão social e as políticas de direitos humanos. São 
bandeiras que eu tenho levado ao longo da minha vida: 
o social, os direitos humanos e o combate a todo tipo 
de preconceito.

O Mercosul é um grande projeto de integração e, 
como tal, ultrapassa, e muito, a dimensão econômica. 
É preciso levar isso seriamente em conta e avançar 
de forma decidida na direção da integração social e 
política. Só assim, caminhando em direção a esse 
cenário, estaremos sendo fiéis às promessas dessa 
integração e à coerência daquilo que pregamos ao 
longo das nossas vidas. Esse será o eixo da nossa 
atuação no Parlasul. 

Para atingirmos efetivamente a integração de que 
tanto falamos, com que tanto ambicionamos, com a ideia 
de mercado comum sul-americano, é preciso mais que 
garantir somente a circulação livre de bens, serviços 
e de capitais, é preciso garantir as condições para o 
livre trânsito das pessoas, que circulem com direitos 
e deveres na mesma linha – não que tenham de ser 
exatamente iguais. Entre as garantias necessárias para 
assegurar essa liberdade de circulação das pessoas, 
associadas aos direitos trabalhistas e sociais, destaco 
a Previdência Social. É necessário, portanto, que trate-
mos da questão com atenção e cuidado, enfrentando 
com muita clareza as dificuldades que irão aparecer.

Em 1998, os Presidentes do Brasil, da Argen-
tina, do Paraguai e do Uruguai assinaram no Rio de 

Janeiro o documento conhecido como Declaração 
Sociolaboral do Mercosul. O documento reúne direitos 
trabalhistas acolhidos pelos Estados Partes em seus 
ordenamentos jurídicos internos, bem como as obri-
gações que correspondem a todos os membros. Ele 
até hoje não foi aplicado, mas, mesmo assim, foi um 
avanço em relação ao relativo silêncio que o Tratado 
de Assunção dedicou ao tema dos direitos sociais e 
dos trabalhadores.

Hoje, quase 15 anos depois, a constelação polí-
tica da América do Sul mudou. O cenário econômico 
em nosso País e no mundo alterou-se profundamente, 
com reflexos inevitáveis na situação social. O desafio 
de realizar concretamente os ideais e princípios as-
sumidos na declaração confunde-se com o imperativo 
de revisar o atual documento de acordo com as novas 
condições em que vivemos.

Lá na Declaração estão afirmados os princípios 
básicos da não discriminação e da própria promoção da 
igualdade – duas faces da mesma moeda. O primeiro 
proibindo o tratamento desigual, e o segundo instando 
à adoção de medidas positivas, que compensem ou 
favoreçam grupos que, por alguma razão, se encon-
trem injustamente em desvantagem.

Lá estão também assumidos os compromissos 
fundamentais, com a eliminação do trabalho forçado, 
do trabalho infantil e do trabalho escravo e afirmados 
os direitos coletivos de associação, de liberdade sin-
dical e de greve.

Lá estão, por fim, reconhecidos como princípios 
a promoção do emprego como parte dos esforços de 
desenvolvimento econômico, a proteção dos desem-
pregados – mas não se assinou, nem se votou a con-
venção da OIT da proibição da demissão imotivada –, 
o direito à formação profissional, o direito à saúde e à 
segurança no trabalho – isso tem de ser aprofundado 
–, como também à seguridade social.

Todos conhecemos as dificuldades que existem 
para transpor esses direitos do mundo ideal das normas 
para o mundo real das relações de trabalho.

Isso é verdade em cada um de nossos países – e 
essas dificuldades somam-se e multiplicam-se, quando 
passamos a considerar a questão do ponto de vista 
multinacional, que é o nosso caso.

Sr. Presidente, no entanto, jamais atingiremos a 
integração tão sonhada, sem trabalhar para que isso 
aconteça.

Creio que podemos citar como exemplo dessas 
dificuldades – mas também como exemplo de que, nos 
últimos anos, o cenário mudou, com novas preocupa-
ções e prioridades acompanhando essas mudanças 
– o Acordo Multilateral de Seguridade Social, firmado 
pela Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai em 1997, 
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mas que só entrou em vigor oito anos depois, em 2005, 
justamente em um momento em que as mudanças de 
rumo político nos nossos países se faziam sentir na 
orientação dada ao processo de integração regional.

Esse acordo, como sabem, assegura o direito à 
seguridade social aos trabalhadores que prestem ou 
tenham prestado serviços em quaisquer dos Estados 
Partes, em pé de igualdade com os nacionais.

Na prática, isso significa que as contribuições pre-
videnciárias feitas ao sistema de seguridade social por 
um trabalhador em qualquer país signatário do acordo 
acumulam-se, ou seja, os períodos de contribuição 
são totalizados, independentemente do país em que 
foi feita a contribuição.

A entrada em vigor desse acordo, em 2005, é, 
de fato, importante, além de ser um passo significati-
vo para a garantia dos direitos e para a efetivação da 
mobilidade dos trabalhadores, sem o que a integração 
regional é só a expressão de uma vontade. No entanto, 
mesmo que importante, é apenas um primeiro passo 
e está longe de ser real.

Hoje os trabalhadores que optam por se desloca-
rem entre os nossos países estão em situação ainda 
vulnerável; menos, mas ainda vulnerável.

Sr. Presidente, a garantia da mobilidade em sen-
tido pleno e real precisa ainda ser conquistada. Para 
isso, estou convencido de que nossa função aqui neste 
fórum privilegiado, que é o Parlasul, é de fazer com que 
essas boas vontades se tornem atos reais, concretos.

Indo mais adiante, aprofundar a discussão sobre 
a dimensão social do processo de integração, especial-
mente quando se refere à questão do trabalho, passa 
também pelo desafio de construir políticas comuns de 
emprego nos contextos bastante diversos dos países 
que formam o bloco.

Desde 2004, diversas manifestações foram feitas 
nesse sentido. Precisamos dar continuidade e densida-
de a essas discussões, garantindo que a preocupação 
com o emprego esteja sempre presente nos debates 
incontornáveis em torno da necessária convergência 
das políticas macroeconômicas de nossos países, 
imposição imperativa no processo de integração, na 
qualidade do emprego e para combater, inclusive, os 
acidentes no trabalho.

Sr. Presidente, o enfoque social do processo de 
integração é imprescindível para que sejam assegu-
radas, nesse processo, a justiça social e a plena ob-
servância dos direitos humanos.

Os objetivos econômicos da integração, que na-
turalmente impulsionam o projeto de construção de 
um mercado comum, não são suficientes sozinhos.

É preciso que reafirmemos constantemente essa 
necessidade e que não nos esqueçamos disso, para 

que tenhamos assegurados a aliança entre o desenvol-
vimento econômico, que todos desejamos, e o desen-
volvimento social, que deve sempre ser a nossa meta.

Acredito, Sr. Presidente Senador Alvaro Dias, 
Senadora Vanessa Grazziotin, que os movimentos 
mais recentes do processo de integração têm mani-
festado esse reconhecimento da importância da di-
mensão social.

De 2007 para cá, algumas medidas demons-
tram esse compromisso do bloco em tornar a sério a 
questão social. 

A criação, em 2007, do Instituto Social do Merco-
sul e a realização, desde 2008, de reuniões ampliadas 
do Conselho do Mercado Comum com a incorporação 
dos ministros ligados à área social fazem um novo ce-
nário e comprovam a intenção do compromisso, em-
bora só esteja na intenção.

O enfrentamento da crise financeira que se ins-
talou em todo o mundo e afetou fortemente os países 
mais ricos tem fortalecido, ao invés de ameaçar, esse 
enfoque social. Nós aqui, que nos preocupamos com o 
enfoque social na distribuição de renda, fortalecemos 
o mercado interno e, com isso, contornamos a crise.

Gostaria ainda, Sr. Presidente, de dizer algumas 
palavras sobre outro tema que me é especialmente 
caro. Refiro-me ao aprofundamento dos mecanismos 
de participação da sociedade no Mercosul. 

Com a inclusão cada vez mais importante da 
dimensão social e política nas discussões sobre a in-
tegração regional, é natural que a questão da partici-
pação ampliada da sociedade se imponha.

Enquanto a agenda do Mercosul foi dominada 
pelos temas comerciais, essa participação ainda é 
restrita. Agora, cada vez mais se torna essencial que 
a gente discuta e faça o bom combate, o bom debate 
sobre a integração social.

No Brasil, desde 2008, funciona o Conselho Bra-
sileiro do Mercosul Social e Participativo, integrado por 
representantes da sociedade civil.

Sr. Presidente, reunindo-se quatro vezes por 
ano, sempre antes das reuniões do Grupo Mercado 
Comum, o Conselho tem assegurado que as opiniões 
da sociedade civil sejam ouvidas e consideradas no 
momento das negociações.

Nos próximos anos, outro fato importante no Bra-
sil, no que se refere à intensificação da participação 
da sociedade no processo de integração, será a rea-
lização de eleições para a escolha de representantes 
brasileiros no Mercosul.

O Parlasul deve ter eleição direta. As regras para 
a disputa eleitoral que deverá ocorrer em 2014 estão 
sendo discutidas no Congresso Nacional brasileiro, e 
a discussão deve aprofundar-se este ano. Tenho certe-
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za de que a realização desses pleitos será um marco 
histórico para fortalecer o Mercosul, porque é diferente 
um indicado de um votado.

Quem é votado pela população tem que prestar 
conta à população. Quem é indicado só presta conta 
a quem o indicou.

Estamos em um momento importante da história 
da América Latina. Estou convencido de que o papel 
que o Mercosul desempenhará no futuro do continen-
te é fundamental.

Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, eu quero 
ainda tratar de outro tema nestes últimos sete minutos. 
Eu estava, há dias, preparando um pronunciamento so-
bre a importância desse movimento que faz o governo 
brasileiro, centralizado, eu diria, na figura da Presidenta 
Dilma, no ataque à taxa de juros. Eu, que dificilmente 
faço isso, hoje vou fazê-lo.

Li na revista Istoé Dinheiro um editorial com o 
título “Chega de juros altos!” Vou ler o que diz o artigo.

A revista Istoé Dinheiro publicou na sua última 
edição, 18 de abril, agora, no fim de semana, um edi-
torial em que o assunto é a redução da taxa de juros 
no País. O texto “Chega de juros altos”, assinado pelo 
diretor editorial Carlos José Marques, aponta essa 
necessidade e anseio da população. Diz o editorial – 
vou lê-lo porque me identifiquei com ele no combate 
à taxa de juros:

“Nunca se viu antes uma ofensiva tão 
firme e decisiva de um governo contra a inex-
pugnável muralha de juros dos bancos que há 
décadas barra a competitividade da economia. 
[Isso, sim, barra a competição e não reduzir 
encargo sobre a folha simplesmente.] Protestos 
de autoridades e da sociedade civil ao longo 
de décadas foram muitos. Mas medidas con-
tra taxas escorchantes – decantadas como as 
mais altas do mundo – ficaram por terra. Não 
passaram de promessas ou ameaças proto-
colares. [Leio aqui no editorial] A Presidenta 
Dilma e sua equipe estão dispostas a mudar 
esse estado de coisas e receberam amplo 
apoio quando determinaram a redução dos 
juros nos empréstimos da Caixa Econômica 
e do Banco do Brasil, simultaneamente a uma 
política de redução da Selic, hoje abaixo de um 
dígito. Todos sabem, não há nada mais eficaz 
do que a concorrência para frear a exploração 
predatória. Com tabelas comparativas das ta-
xas qualquer cliente pode verificar o fosso que 
se abriu entre o [chamado] “spread” praticado 
na rede pública e o cobrado na malha privada.

A opção está mais fácil. E certamente o movi-
mento vai forçar a uma revisão do “modus operandi” 
das instituições na busca por eficiência (leia-se: custos 
mais baixos e taxas mais civilizadas ao tomador). Ao 
cair o manto de mistério que cobria a composição do 
“spread” bancário, brasileiros perceberam indignados 
que a margem líquida do setor, o chamado lucro puro, 
gira em torno de inacreditáveis 34,15%. Qual negócio 
no Brasil dá tamanho retorno? O spread médio em ou-
tros países não ultrapassa os 3%. Na vizinha Argentina 
é de 1,4%. Na Holanda, negativo. 

Bancos brasileiros se acostumaram a alegar que 
cobravam alto devido a riscos de toda ordem, inadim-
plência, impostos, compulsórios, custos administrati-
vos, fatores em geral fora do seu controle. 

O risco caiu, a economia melhorou e a margem 
deles segue inalterada de maneira inercial. Para al-
cançar um patamar de relações comerciais sadias, em 
sintonia com o que há de melhor em várias praças, o 
Brasil precisa de um sistema financeiro estimulador do 
desenvolvimento e não o contrário.” 

Senador Vital do Rêgo, faço essa manifetação por-
que noto que só os encargos sobre a folha diminuem. 
Não que eu seja contra a dminuição dos encargos, 
mas estou preocupado com a situação do trabalhador. 
V. Exª sabe, estive na Comissão presidida por V. Exª. 
V. Exª me auxiliou muito, dentro do possível, natural-
mente, uma vez que não vota em nome da Comissão, 
mas, como Presidente, deu-me todo o espaço para eu 
mostrasse as minhas preocupações com a Previdência. 
Se a folha da Previdência for totalmenet desonerada, 
alguém terá de bancá-la, terá que colocar dinheiro para 
pagar os aposentados. E acho que o caminho é este: 
diminuir a taxa de juros. 

A surrada tática de jogar a culpa de spre-
ads elevados no colo do Estado não cola mais, 
e o Governo, ao pressionar por uma queda atra-
vés de instrumentos monetários disponíveis, 
fez história – o Governo Dilma, com essa po-
sição firme – indo ao encontro dos anseios da 
imensa maioria dos brasileiros. Nesse ambien-
te, a era dos juros altos chegou ao seu limite.

Senador Alvaro Dias, eu venho à tribuna muitas 
e muitas vezes, questiono algumas questões e elogio 
outras. Essa eu faço questão de elogiar. Diminuir a taxa 
de juros, no meu entendimento, é o caminho. Parabéns 
ao editorial corajoso da Istoé Dinheiro! Era isso.

Obrigado, Sr. Presidente. Espero que V Exª con-
sidere na íntegra os meus dois pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR.SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na próxima semana, estarei em Montevidéu, 
capital do Uruguai, para tomar posse no Parlamento 
do Mercosul (Parlasul).

Levarei o meu entusiasmo e orgulho nesse novo 
desafio em minha carreira pública, esperando contri-
buir com este grande projeto, que é a integração dos 
países sul-americanos.

Levarei a minha experiência, acumulada em mais 
de 25 anos de vida pública, ao longo de 4 mandatos 
como Deputado Federal e 2 como Senador da República.

E, junto com ela, todo o meu empenho e toda a 
minha determinação de levar adiante, agora no cená-
rio mais largo do Mercosul, as bandeiras que tenho 
desde sempre defendido em minha vida parlamentar.

O Mercosul é um grande projeto de integração, e 
como tal ultrapassa em muito a pura dimensão econômica.

É preciso levar isso seriamente em conta e avan-
çar de forma decidida na direção de um aprofundamento 
da integração social e política.

Só assim, caminhando em direção a esse apro-
fundamento, estaremos sendo fiéis às promessas 
desse ideal de integração. Esse, será o mote de meu 
mandato no Parlasul.

Para atingirmos efetivamente a integração que 
ambicionamos com a ideia do mercado comum sui-
-americano, é preciso mais do que garantir a circulação 
livre de bens, serviços e capitais: é preciso garantir as 
condições para a livre circulação de pessoas.

Entre as garantias necessárias para assegurar 
essa liberdade de circulação das pessoas, as associadas 
aos direitos trabalhistas e sociais (entre eles o de uma 
previdência social) têm uma relevância toda especial.

É necessário, portanto, que tratemos da questão 
com atenção e cuidado, enfrentando de peito aberto 
as dificuldades que estão certamente imbricadas ao 
cenário multinacional em que atuamos.

Em 1998, os Presidentes do Brasil, da Argenti-
na, do Paraguai e do Uruguai assinaram, no Rio de 
Janeiro, o documento conhecido como Declaração 
Sociolaboral do Mercosul.

O documento reúne direitos trabalhistas acolhidos 
pelos Estados Partes em seus ordenamentos jurídicos 
internos, bem como as obrigações que correspondem 
a todos os membros.

Foi já um avanço em relação ao relativo silêncio 
que o Tratado de Assunção dedicou ao tema dos di-
reitos sociais e do trabalhador.

Hoje, quase 15 anos depois, a constelação políti-
ca da América do Sul mudou, o cenário económico em 
nossos países e no mundo alterou-se profundamente, 
com reflexos inevitáveis na situação social.

O desafio de realizar concreta mente os ideais e 
princípios assumidos na Declaração confunde-se, agora, 
com o imperativo de revisar e atualizar esse documento 
de acordo com as novas condições em que vivemos.

Lá na Declaração estão afirmados os princí-
pios básicos da não-discriminação e da promoção da 
igualdade – duas faces da mesma moeda, o primeiro 
proibindo o tratamento desigual e o segundo instando 
à adoção de medidas positivas que compensem ou fa-
voreçam grupos que, por alguma razão, se encontrem 
injustamente em desvantagem.

Lá estão também assumidos os compromissos 
fundamentais com a eliminação do trabalho forçado e 
do trabalho infantil e afirmados os direitos coletivos de 
associação, de liberdade sindical e de greve.

Lá estão, por fim, reconhecidos como princípios 
a promoção do emprego como parte dos esforços de 
desenvolvimento económico, a proteção dos desem-
pregados, o direito à formação profissional, o direito 
à saúde e à segurança no trabalho e, finalmente, à 
seguridade social.

Todos conhecemos as dificuldades que existem 
para transpor esses direitos do mundo ideal das normas 
para o mundo real das relações de trabalho.

Isso é verdade em cada um de nossos países – e 
essas dificuldades somam-se e multiplicam-se quando 
passamos a considerar a questão do ponto de vista 
multinacional, que é o nosso caso.

Sem isso, no entanto, jamais atingiremos a inte-
gração que dizemos almejar.

Creio que podemos citar como exemplo dessas 
dificuldades – mas também como exemplo de que, nos 
últimos anos, o cenário mudou, com novas preocupa-
ções e prioridades acompanhando essas mudanças 
– o Acordo Multilateral de Seguridade Social, firmado 
por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai em 1997, 
mas que só entrou em vigor 8 anos depois, em 2005, 
justamente em um momento em que as mudanças de 
rumo político nos nossos países se faziam sentir na 
orientação dada ao processo de integração regional.

Esse acordo, como sabem, assegura o direito à 
seguridade social aos trabalhadores que prestem ou 
tenham prestado serviços em quaisquer dos Estados 
Partes, em pé de igualdade com os nacionais.

Na prática, isso significa que as contribuições pre-
videnciárias feitas ao sistema de seguridade social por 
um trabalhador em qualquer país signatário do acordo 
acumulam-se, ou seja, os períodos de contribuição 
são totalizados, independentemente do país em que 
foi feita a contribuição.

A entrada em vigor desse Acordo, em 2005, é, de 
fato, um marco significativo do relançamento do projeto 
de integração, além de ser um passo importante para a 
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garantia dos direitos e para a efetivaçao da mobilidade 
dos trabalhadores, sem o que a integração regional é 
só a expressão de um anseio.

No entanto, mesmo que importante, é apenas 
um primeiro passo.

Hoje os trabalhadores que optam por deslocar-
-se entre os nossos países estão em situação menos 
vulnerável e podem fazê-lo com menos custos e riscos 
para sua aposentadoria, mas a garantia da mobilidade, 
em sentido pleno e real, precisa ainda ser conquistada.

Para isso, estou convencido, nossa função aqui 
neste fórum privilegiado, que é o Parlasul, é fundamental.

Indo mais adiante, aprofundar a discussão sobre 
a dimensão social do processo de integração, especial-
mente no que se refere à questão do trabalho, passa 
também pelo desafio de construir políticas comuns (ou, 
ao menos, harmonizadas) de emprego nos contextos 
bastante diversos dos países que formam o bloco.

Desde 2004, diversas manifestações foram feitas 
nesse sentido, Precisamos dar continuidade e densida-
de a essas discussões, garantindo que a preocupação 
com o emprego esteja sempre presente nos debates 
incontornáveis em torno da necessária convergência 
das políticas macroeconômicas de nossos países, im-
posição imperativa do processo de integração.

Sr. Presidente, o enfoque social do processo de 
integração regional é imprescindível para que seja as-
segurada, nesse processo, a justiça social e a plena 
observância dos direitos humanos.

Os objetivos económicos da integração, que na-
turalmente impulsionam o projeto de construção de 
um mercado comum, não são suficientes, sozinhos, 
para garantir isso.

É preciso que reafirmemos constantemente essa 
necessidade e que não nos esqueçamos disso, para 
que tenhamos assegurada a aliança entre o desenvol-
vimento económico, que todos desejamos, e o desen-
volvimento social, que deve sempre ser a nossa meta.

Acredito, Sr. Presidente, que os movimentos mais 
recentes do processo de integração têm manifestado 
esse reconhecimento da importância da dimensão social.

De 2007 para cá, diversas medidas demons-
tram esse compromisso do bloco em tomar a sério a 
questão social.

A criação, em 2007, do Instituto Social do Merco-
sul e a realização, desde 2008, de reuniões ampliadas 
do Conselho do Mercado Comum, com a incorporação 
dos Ministros ligados à área de desenvolvimento social 
nos Estados Partes, comprovam esse compromisso.

O enfrentamento da crise financeira que se ins-
talou em todo o mundo e afetou fortemente os países 
mais ricos tem fortalecido, ao invés de ameaçar, esse 
enfoque social.

O sucesso da economia regional frente a esse 
cenário de crise comprova o acertado desse enfoque 
e, ao mesmo tempo, reforça sua continuidade.

Srªs e Srs. Senadores. gostaria de dizer algumas 
palavras sobre outro tema que me é especialmente 
caro. Refiro-me ao tema do aprofundamento dos me-
canismos de participação da sociedade nas institui-
ções do Mercosul.

Com a inclusão cada vez mais importante da 
dimensão social e política nas discussões sobre a 
integração regional, é natural que a questão da par-
ticipação ampliada da sociedade se imponha mais 
insistentemente.

Enquanto a agenda do Mercosul foi dominada 
pelos temas comerciais, essa participação era restrita.

Agora, cada vez mais ela se torna essencial e, 
mesmo, estratégica para o bom andamento do pro-
cesso de integração.

No Brasil, desde 2008, funciona o Conselho Bra-
sileiro do Mercosul Social e Participativo, integrado por 
representantes de diversos setores da sociedade civil.

Esse Conselho tem contribuído sobremaneira 
para adensar a participação da sociedade na constru-
ção do Mercosul, para além dos esforços concentrados 
na esfera governamental.

Reunindo-se quatro vezes por ano, sempre antes 
das reuniões do Grupo Mercado Comum, o Conselho 
tem assegurado que as opiniões da sociedade civil 
brasileira sejam efetivamente ouvidas e consideradas 
nas negociações.

Nos próximos anos, outro fato importante
no Brasil, no que se refere à intensificação da 

participação da sociedade no processo de integração, 
será a realização de eleições para a escolha dos re-
presentantes brasileiros no Parlasul.

As regras para a disputa eleitoral, que deverá 
ocorrer em 2014, estão sendo amplamente discutidas 
no Congresso Nacional brasileiro, e a discussão deve 
aprofundar-se este ano e no próximo.

Tenho certeza de que a realização desses plei-
tos será um marco histórico para a consolidação do 
Mercosul.

Estamos em um momento importante da história 
da América Latina, e estou convencido de que o papel 
que o Mercosul desempenhará no futuro do continente 
é fundamental.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a revista Isto É Dinheiro publicou na sua 
última edição (18 de abril / N° 758) um editorial em 
que o assunto é a redução das taxas de juros no país.
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O texto “Chega de juros altos”, assinado pelo 
diretor editorial Carlos José Marques aponta essa ne-
cessidade e anseio da nossa população.

Diz O editorial:

“Nunca se viu antes uma ofensiva tão 
firme e decisiva de um governo contra a inex-
pugnável muralha de juros dos bancos que há 
décadas barra a competitividade da economia.

Protestos de autoridades e da sociedade 
civil ao longo de décadas foram muitos. Mas 
medidas contra taxas escorchantes decantadas 
como as mais altas do mundo -ficaram por terra.

Não passaram de promessas ou ame-
aças protocolares. A presidenta Dilma e sua 
equipe estão dispostas a mudar esse estado 
de coisas e receberam amplo apoio quando 
determinaram a redução dos juros nos em-
préstimos da Caixa Económica e do Banco 
do Brasil, simultaneamente a uma política de 
redução da Selic, hoje abaixo de um dígito.

Todos sabem, não há nada mais eficaz 
do que a concorrência para frear a exploração 
predatória. Com tabelas comparativas das ta-
xas qualquer cliente pode verificar o fosso que 
se abriu entre o “spread” praticado na rede pú-
blica e o cobrado na malha privada.

A opção está mais fácil. E certamente o 
movimento vai forçar a uma revisão do “mo-
dus operandi” das instituições na busca por 
eficiência (leia-se: custos mais baixos e taxas 
mais civilizadas ao tomador).

Ao cair o manto de mistério que cobria a 
composição do “spread” bancário, brasileiros 
perceberam indignados que a margem líquida 
do setor, o chamado lucro puro, gira em torno 
de inacreditáveis 34,15%.

Qual negócio no Brasil dá tamanho re-
torno? O spread médio em outros países não 
ultrapassa os 3%. Na vizinha Argentina é de 
1,4%. Na Holanda, negativo.

Bancos brasileiros se acostumaram a 
alegar que cobravam alto devido a riscos de 
toda ordem, inadimplência, impostos, compul-
sório, custos administrativos, fatores em geral 
fora do seu controle.

O risco caiu, a economia melhorou e a mar-
gem deles segue inalterada de maneira inercial.

Para alcançar um patamar de relações 
comerciais sadias, em sintonia com o que há 
de melhor em várias praças, o Brasil precisa 
de um sistema financeiro estimulador do de-
senvolvimento e não o contrário.

A surrada tática de jogar a culpa de spre-
ads elevados no colo do Estado não cola mais, 
e o governo, ao pressionar por uma queda atra-
vés de instrumentos monetários disponíveis, 
fez história, indo ao encontro dos anseios da 
imensa maioria dos brasileiros. Nesse ambien-
te, a era dos juros altos chegou ao seu limite”.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, a 
Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 155/2012, 
do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, 
submetendo à apreciação desta Casa o Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2012, que altera dispositi-
vos das Leis nºs 7.920, de 12 de dezembro de 1989; 
8.399, de 7 de janeiro de 1992; 9.825, de 23 de agosto 
de 1999; 12.462, de 5 de agosto de 2011; 6.009, de 26 
de dezembro de 1973; e 5.862, de 12 de dezembro de 
1972; revoga o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezem-
bro de 1981; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 551, de 2011).

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Com referência ao Projeto de Lei de Con-
versão nº 8, de 2012, que acaba de ser lido, a Presi-
dência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria encontra-se esgotado, e o 
de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 
1º de maio.

Portanto, mais uma medida provisória em cima 
do prazo.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de ama-
nhã, dia 17 de abril.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Projeto de Lei do Senado n° 308, de 2004-Com-
plementar, do Senador Paulo Paim, que prorroga o 
prazo para se firmar o Termo de Adesão, relativo aos 
complementos de atualização monetária de saldos de 
contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, de que trata a Lei Complementar n° 
110, de 29 de junho de 2001.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, a 
Senadora Vanessa Grazziotin.

Eu convido o Senador Vital do Rêgo para presi-
dir a sessão.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Alvaro 
Dias, Srs. Senadores, companheiros e companheiras. 

Sr. Presidente, na semana passada, quinta-feira, 
precisamente dia 12, foi instalada, aqui no Senado, 
a Comissão de Especialistas destinada a analisar o 
Pacto Federativo. 

O Presidente José Sarney coordenou a reunião 
de instalação, da qual eu, assim como várias outras 
Srªs e Srs. Senadores, participaram. E esta Comissão 
terá, de acordo com as regras da sua criação, um pra-
zo de 60 dias para realizar os seus trabalhos a partir 
da instalação.

O objetivo da Comissão, Sr. Presidente, como 
bem foi dito pelos integrantes da Comissão, pelo seu 
coordenador, não é substituir o Parlamento, mas, sim, 
contribuir com o Parlamento, apresentando soluções 
para as questões relacionadas ao Pacto Federativo. 

Eu aqui, Sr. Presidente Vital, quero cumprimen-
tar, de forma efusiva, o nosso querido Presidente José 
Sarney, por essa iniciativa. O Presidente José Sarney 
está internado em São Paulo, e penso que já deve 

ter deixado a UTI ou a deixará nas próximas horas, a 
Unidade de Tratamento Intensivo, para se recuperar. 
E dizer que, graças ao pronto atendimento que ele re-
cebeu, tenho certeza absoluta de que essa indisposi-
ção, esse problema apresentado, sobretudo problema 
cardíaco, foi bem tratado, e ele em breve, brevíssimo, 
estará conosco. 

Segundo familiares, assessores que o acompa-
nham, ele já teria manifestado, confirmado a mani-
festação de que pretende estar, na próxima semana, 
aqui em Brasília. 

Então todos nós, saiba o Presidente Sarney, 
todos nós estamos direcionados numa corrente posi-
tiva, para que tenha a sua saúde plenamente resta-
belecida. Então, neste momento, saúdo o Presidente 
Sarney por uma série de iniciativas que tem tomado e, 
sobretudo, por essa iniciativa de ter criado, sugerido, 
permitido a criação de uma comissão de especialistas, 
que debaterá, com exclusividade, a questão do Pacto 
Federativo no Brasil 

Como destacou o próprio Presidente Sarney du-
rante o seu pronunciamento no ato de instalação, na 
última quinta-feira, Sr. Presidente, o art. 3º da nossa 
Constituição Federal deixa claros como objetivos funda-
mentais do nosso País a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária, a garantia do desenvolvimento 
nacional, a erradicação da pobreza e da marginaliza-
ção, como também a redução das desigualdades so-
ciais e das desigualdades regionais.

V. Exª, Senador, vem do Nordeste, da Paraíba, e 
nós sabemos o que significa um país desigual. O Brasil 
é uma nação continente, o mundo assim nos trata. E, 
de fato, efetivamente, somos uma nação continente: 
8,5 milhões de quilômetros quadrados; um País que é 
formado por uma profunda diversidade étnica, cultural, 
e essa diversidade étnica, cultural está presente nas 
diversas regiões do País.

Entretanto, é uma Nação que, desde o seu nas-
cedouro até hoje, luta muito não só para manter, mas 
para fortalecer, cada vez mais, a sua unidade federativa. 
Mas nós não chegaremos a construir uma sociedade 
mais igual, combatendo, portanto, as desigualdades 
regionais que persistem ainda no Brasil se nós não 
prepararmos um arcabouço jurídico que propicie esse 
fator. É a própria unidade do País, da Nação que se põe 
em risco quando essas desigualdades afloram, quando 
essas desigualdades viram marca profunda do País. 

O Presidente José Sarney deixou claro, muito 
claro, no seu belo pronunciamento – aliás, fez todo 
um relato histórico acerca da formação do Estado 
brasileiro –, quão importante é o pacto federativo não 
apenas para a manutenção da unidade nacional, mas 
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também para o próprio desenvolvimento, com a busca 
de qualidade de vida para as pessoas.

É, portanto, histórica a preocupação do Brasil 
com sua unidade. Por isso a opção por nos organizar-
mos em Federação. Enquanto, por exemplo, a América 
espanhola dividiu-se em vários países, em várias na-
ções, o Brasil manteve sua unidade, do Império até a 
criação da República. E, repito, ainda nos dias atuais, 
Sr. Presidente, nós trabalhamos muito, lutamos mui-
to para fortalecer a unidade territorial do nosso País.

E essa unidade é diretamente responsável pelo 
cumprimento do nosso objetivo constitucional, de pôr 
fim às desigualdades regionais. É nosso dever hoje 
manter firme essa unidade, e tenho plena convicção 
de que a Comissão de Especialistas formada para es-
tudar os avanços do pacto federativo e propor soluções 
para os desafios atuais será de extrema importância 
para sabermos como nos manter fortalecidos na uni-
dade nacional, até porque desafios, Sr. Presidente, 
não nos faltam.

Tramitam nesta Casa, por exemplo, várias maté-
rias e projetos que beneficiam um Estado, uma região 
e penalizam outros. Vários, vários. A Resolução nº 72, 
por exemplo, que tem o objetivo de acabar com parte 
da guerra fiscal no Brasil, é um exemplo vivo disso. A 
Resolução nº 72, um projeto apresentado pelo Sena-
dor, então Líder do Governo aqui no Senado, Romero 
Jucá, é uma resolução que tem por objetivo por fim à 
guerra fiscal dos portos. O que significa dizer é que, em 
alguns Estados brasileiros, em algumas das unidades 
da Federação, Estados concedem incentivos fiscais não 
para processo produtivos, mas, sim, para a importação 
de produtos acabados, o que é extremamente danoso.

Então, o Senado hoje está com as suas aten-
ções todas voltadas para a aprovação desse projeto 
de resolução. O projeto foi aprovado, semana passa-
da, na Comissão de Constituição e Justiça, já lido na 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), e, nesta 
semana, deveremos votar o projeto na CAE, como tam-
bém votaremos a emenda apresentada pelo Senador 
Eduardo Braga, atual líder do Governo. 

Se, por um lado, é um projeto extremamente im-
portante para o País, por outro lado, alguns Estados 
sofrerão um impacto econômico significativo com a 
aprovação dessa matéria, principalmente os Estados 
de Santa Catarina e do Espírito Santo. Mas esse é um 
exemplo, Sr. Presidente. 

Estou citando o Projeto de Resolução nº 72, que 
apoio integralmente como um exemplo dos problemas 
que o Brasil, as diversas unidades da Federação, vem 
enfrentando nesses últimos tempos. O próprio Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, ano 
passado, em visita ao Presidente José Sarney, mani-

festou a sua preocupação ao que chamou de tensão 
entre os Estados Federados. 

No mês de junho do ano passado, o Supremo, por 
sua vez, declarou inconstitucionais 14 leis estaduais 
que concediam reduções e isenções fiscais de ICMS 
sem que houvesse convênios para esse fim, porque, 
repito, pela legislação brasileira, para que os incentivos 
fiscais dados pelos Estados, com os tributos, com os 
impostos estaduais, possam vigorar, têm que ser apro-
vados pelo Conselho Fazendário, pelo Confaz, mas, 
infelizmente, todos, quase todos os incentivos estadu-
ais concedidos à indústria não têm sido respaldados 
pelo Confaz, Sr. Presidente, o que os torna concreta 
e absolutamente ilegais e inconstitucionais. 

Foi por conta disso que, no mês de junho do ano 
passado, o Supremo, num julgamento inédito, determi-
nou a inconstitucionalidade de 14 leis estaduais, mas, 
mesmo com essa decisão, vários Estados, vários go-
vernadores, no mês seguinte, logo no mês seguinte, 
reeditaram leis, concedendo incentivos fiscais. Esse foi, 
por exemplo, o caso de São Paulo, que, no mês seguinte 
à votação do Supremo Tribunal Federal, considerando 
inconstitucionais vários incentivos fiscais, voltou a edi-
tar uma lei, reduzindo a zero a alíquota de ICMS para 
a produção de tablets naquela unidade da Federação, 
fato que obrigou o Governador do meu Estado, o Go-
vernador Omar Aziz, a ingressar com uma ação direta 
de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, 
questionando a decisão do Governo de São Paulo. E 
a ação movida pelo Governo do Amazonas já recebeu 
parecer favorável do Ministério Público Federal. 

E é essa tensão, Sr. Presidente, que certamente 
tem preocupado o Ministro Gilmar Mendes, e não ape-
nas ele, tenho certeza. O Poder Judiciário deste País 
e o próprio Parlamento, todos estamos preocupados 
com essa tensão. 

Para que todos tenhamos uma ideia, foi o pró-
prio Ministro Gilmar Mendes que, observando essas 
frequentes ações de inconstitucionalidade impetradas 
pelos Estados, apresentou, no início, salvo engano, do 
mês passado, ou final de março, ou início de abril, ao 
Supremo Tribunal Federal a proposta de que fosse apro-
vada uma súmula vinculante sobre o assunto. Ou seja, 
repito, o Ministro Gilmar Mendes propôs ao Supremo 
Tribunal Federal que fosse analisada e aprovada uma 
súmula vinculante sobre esse assunto. O primeiro ob-
jetivo é de que o Supremo Tribunal Federal não possa 
ver suas decisões sendo desrespeitadas. 

E quero repetir aqui o que disse o Ministro Gilmar 
Mendes a respeito do assunto: “É fundamental posi-
cionar-se, porque a autoridade do Tribunal está sendo 
comprometida com essa guerra fiscal, que tem persis-
tido, mesmo após a decisão de inconstitucionalidade 
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tomada ano passado. “Ou seja, isso tem causado pre-
ocupação de Ministros, ao ponto de o Ministro Gilmar 
Mendes propor a aprovação dessa súmula vinculante. 
Então, este seria um grande objetivo: o respeito à lei 
ou às leis deste País por parte dos entes federados.

Outro objetivo é que, com a súmula vinculante 
em vigor, quem se sentir prejudicado por leis que fo-
mentem a guerra fiscal poderá pegar um atalho até o 
Supremo Tribunal Federal. Ou seja, não mais neces-
sitará ingressar com ações de inconstitucionalidade; 
poderão provocar imediatamente o STF, para que ele 
se manifeste e declare a invalidade dessas leis, des-
ses benefícios, imediatamente. Ou seja, o Ministro 
Gilmar quer que os prejudicadas sigam diretamente 
ao Supremo, em vez de ajuizarem essas ações de 
inconstitucionalidade. Eu considero uma iniciativa ex-
tremamente louvável, importante e digna de aplausos 
por todos os brasileiros e brasileiras.

Mas o Ministro também destaca, Sr. Presiden-
te, a decisão do STF que estabeleceu um prazo de 
36 meses de validade para as normas que regiam o 
Fundo de Participação dos Estados, FPE, que deixa-
rão de existir a partir de 31 de dezembro do ano de 
2012. Ou seja, quando falamos em pacto federativo, 
não estamos falando só em guerra fiscal; estamos fa-
lando na relação dos entes entre si, e entre a União e 
os entes federados.

Relatei aqui o problema da guerra fiscal, a que 
precisamos pôr fim. E o outro problema, sem dúvida 
nenhuma, é a própria distribuição do Fundo de Parti-
cipação dos Estados. Foi estabelecida uma regra pela 
Constituição de 1988, e a própria Constituição estipu-
lou que uma nova regra seria criada através de uma 
nova lei complementar; lei essa, Senador Pimentel, 
que até hoje o Congresso Nacional não elaborou, o 
que fez também com que o Supremo entrasse nesse 
aspecto e no emaranhado dessa discussão.

Ou seja, não somos apenas nós, do Parlamento, 
mas o próprio Poder Judiciário do Brasil está extrema-
mente envolvido nessa questão, até porque assim tem 
sido provocado, ora pela União, ora por Estados, ora 
por Municípios.

Então, penso que todas essas questões reforçam 
e mostram a necessidade e a importância da iniciativa 
adotada pelo Presidente José Sarney quando forma 
uma Comissão de Especialistas brasileiros para ajudar, 
para contribuir com o Parlamento brasileiro na discus-
são desse tema, que não é um tema tranquilo. Pelo 
contrário, se fosse tranquilo, nós não estaríamos, desde 
a Constituição de 1988, sem votar novas e claras re-
gras a respeito do Fundo de Participação dos Estados.

Em relação ao Fundo de Participação dos Esta-
dos, quero apenas registrar que, ainda deputada, apre-

sentei um projeto de lei propondo uma nova forma de 
distribuição do Fundo entre os Estados brasileiros. No 
projeto que apresentei, procuro estabelecer critérios 
práticos e objetivos de rateio desse fundo de partici-
pação. São critérios atuais e baseados na realidade 
socioeconômica dos entes federados.

O projeto está aberto a contribuições e tramita 
ao lado de outros. Após a apresentação desse proje-
to na Câmara, reapresentei-o, ano passado, aqui no 
Senado Federal. Posteriormente, também o Senador 
Randolfe Rodrigues e o Senador Romero Jucá apre-
sentaram outro projeto. O meu projeto apresenta quatro 
critérios de repartição dos recursos federais para os 
entes federados. O projeto do Senador Randolfe e do 
Senador Jucá apresenta dezesseis critérios. Mas não 
tenho dúvida nenhuma de que o projeto efetivamente 
que deverá ser transformado em lei será objeto e fruto 
de uma ampla discussão de todos os Senadores e de 
todas as Senadoras. Projetos que tratam de matérias 
tão polêmicas como essa geralmente servem de baliza-
dores de um debate profundo que o Parlamento trava.

Penso que poderia citar outras questões, além do 
Fundo de Participação dos Estados, além da guerra 
fiscal. Porque essas todas são matérias e exemplos de 
temas nos quais temos que ter muito senso de unidade 
para fazermos avaliações justas, que vão ao encontro 
do nosso compromisso constitucional.

Outra questão que está na Ordem do Dia – aliás, 
acho que V. Exª é o relator da matéria, Senador Vital 
do Rêgo – é a distribuição de royalties do petróleo pelo 
Brasil. Essa é uma matéria que diz respeito ao pacto 
federativo. Essa é uma matéria que diz respeito à Fede-
ração brasileira. É outro item. Nós votamos no Senado 
e estamos aguardando por uma decisão da Câmara 
dos Deputados, que, em momentos anteriores, votou 
a matéria, mas que, por uma série de razões, precisa-
mos ainda da votação derradeira e final.

Então, a matéria aprovada no Senado está na 
Câmara, que formou uma comissão; uma comissão 
não só suprapartidária, mas onde todos os entes da 
Federação diretamente envolvidos estão bem repre-
sentados. E espero que a Câmara, que já pautou uma 
matéria polêmica para a semana que vem, que é o 
Código Florestal, também paute, brevemente – con-
cedo o aparte já –, a votação dos royalties do petróleo.

Antes de concluir, quero, com muita alegria, con-
ceder um aparte ao Senador Roberto Requião.

Senador Requião.
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 

Senadora Vanessa, o assunto que V. Exª aborda é 
pertinente, é atual e é muito importante, mas eu quero 
me reportar à época da Constituição de 1988. Àquela 
época, Senadora, as principais receitas da União, ou 
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seja, 80% das receitas da União eram compostas de 
Imposto de Renda e de IPI – que, como V. Exª sabe, 
são impostos compartilhados com Estados e Municí-
pios –, e as contribuições financeiras não ultrapassa-
vam 20%. Hoje, as contribuições financeiras chegam 
a 60%, e o IPI e o Imposto de Renda respondem por 
cerca de 40% dos recursos da União e são compar-
tilhados. Então, só para um raciocínio inicial: Estados 
e Municípios, independentemente da forma de distri-
buição do Fundo de Participação, perderam a meta-
de do que recebiam, no conjunto, porque, de 80%, o 
Imposto de Renda e o IPI caíram para 40%. Por que 
isso aconteceu, Senadora Vanessa? Aconteceu em 
função daquela política de privilegiamento da dívida 
pública. E a dívida pública brasileira é simplesmente 
fantástica, e os juros são os mais nutridos do Planeta 
Terra. Então, enquanto nós não tivermos uma reforma 
econômica, de nada vale conversarmos sobre a refor-
ma tributária, porque a União mal tem recursos para 
investir, embora tenha uma arrecadação fantástica e 
sempre crescente. Se nós não formos pelo caminho 
da redução da dívida pública...

(Interrupção do som.)

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – E 
quero dizer a V. Exª que já estamos enveredando por 
esse caminho: a redução dos juros realizada no Gover-
no da Presidenta Dilma vai por esse caminho. Nós já 
estamos mais ou menos com 5,5% de taxas de juros 
anuais, a taxa básica, a taxa Selic. Agora há pouco, o 
economista Assis, com o qual eu conversava, dizia-me 
que os EUA estão com 3,5%. Então, nós estamos bai-
xando bem. Mas, enquanto o Banco Central continuar 
como guardião da moeda – e não como é no resto do 
mundo, o guardião da moeda, do desenvolvimento eco-
nômico e do emprego, na linha daquela modificação 
proposta pelo Senador Lindbergh, que, por passes de 
mágica, depois de ter sido votada, à unanimidade, na 
Comissão de Economia, desapareceu da pauta –, nós 
vamos continuar com o problema. E não existe reforma 
tributária, mudança na distribuição dos parcos recursos 
do Imposto de Renda e do IPI que possam resolver 
o problema. Então, o passo principal é a redução dos 
juros e controle também da entrada de capitais, redu-
ção de impostos, aumento de salários, retomada do 
crescimento do mercado interno, porque nós estamos 
indo, vagarosamente, ladeira abaixo. O crescimento de 
2,5% já foi ridículo, e janeiro e fevereiro anunciam uma 
redução desse crescimento econômico. Nós estamos 
trabalhando com algumas fantasias, e eu passo essa 
informação produto também da discussão que tive ago-
ra há pouco. Nós temos a menor taxa de desemprego 
da história do País, mas porque não se considera um 

subemprego. O sujeito que vende pipoca na frente de 
um cinema, por cinco dias, é considerado um empre-
gado. Essa manipulação de estatísticas não anula o 
fato de que as políticas sociais do Governo melhora-
ram, decidida e consistentemente, a renda da classe 
“c” e da classe “d”, mas nós estamos trabalhando com 
artifícios estatísticos, e nós não estamos bem nesse 
caminho. A Presidenta Dilma “abriu os olhos”. Eu acho 
que o desempenho de Sua Excelência em Cartagena 
foi irrepreensível. É o que eu gostaria que ela tivesse 
feito, e fez, mas, na verdade, ao lado de um discurso 
correto... E o discurso é a práxis, mas a mudança, ou 
seja, o discurso em ação, em grego é a poiesis, é o 
discurso, é a transformação em ação. No que diz res-
peito à poiesis, nós estamos extraordinariamente tími-
dos. E essas medidas que estamos tomando agora, 
embora tenham uma práxis correta, têm uma poiesis 
tímida. E, mesmo que fossem mais enérgicas agora, 
em função da inércia do processo econômico, não te-
riam tempo para evitar o desabamento da economia 
nos próximos seis meses a um ano. E nós vamos so-
frer esse desabamento.

É claro que existem medidas que podem ser to-
madas, mas não estão sendo tomadas. Eu vejo um 
discurso correto e uma timidez razoável na implemen-
tação de medidas. E a medida é o enfrentamento da 
política global, com ampliação do mercado interno...

(Interrupção do som.)

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Em vez de cortar o seu som, Senadora, eles cortam o 
meu aqui, no aparte. Mas, enfim, era essa a natureza 
do aparte que eu queria lhe fazer.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu agradeço, Senador Requião. Na realidade, 
é o meu som que está cortado. V. Exª faz o aparte ao 
meu pronunciamento. Quero dizer que incluo no meu 
pronunciamento a íntegra do que V. Exª falou. V. Exª 
nos provoca, como sempre, a tratar de assuntos mais 
amplos de Brasil, de desenvolvimento econômico e 
social, de integração. Enfim, V. Exª me provoca, nes-
te momento, a falar de um tema que é extremamente 
importante e fundamental.

Entretanto, Senador Requião, eu estou aqui e 
elegi o tema pacto federativo, tendo em vista que o 
Presidente Sarney instalou, semana passada, a Co-
missão de Especialistas que deverá nos ajudar no de-
bate relativo à matéria, Senador Vital. E, se V. Exª me 
permite, quero dizer que isso é um passo importante. 
O pacto federativo não diz respeito apenas à guerra 
fiscal, não diz respeito apenas ao royalty. Diz respeito 
ao que V. Exª falou, antecipando ao que ia dizer em 
seguida, que é exatamente o retorno da concentração 
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dos recursos na mão do Poder Público Federal. An-
tigamente, antes da Constituição, nós tínhamos esse 
problema. A Constituição de 1988 veio corrigir esse 
problema, valorizando Estados e, principalmente, Mu-
nicípios. E, com a criação das contribuições, que não 
fazem parte do Fundo, novamente a União passou a 
ser detentora da maior parte dos recursos.

E, para concluir, Sr. Presidente, até como forma 
de homenagear nosso querido Presidente Sarney, que 
está internado, eu quero aqui apenas ler os nomes dos 
especialistas que compõem a Comissão Especial que 
nos ajudará no debate sobre pacto federativo.

A comissão é coordenada pelo ex-ministro Nel-
son Jobim, e fazem parte dela também – vou ler es-
ses nomes todos, Sr. Presidente – Bernard Appy, João 
Paulo dos Reis Velloso, Everardo Maciel, Ives Gandra 
da Silva Martins, Adib Jatene, Luís Roberto Barroso, 
Michal Gartenkraut, Paulo de Barros Carvalho, Bolívar 
Lamounier, Fernando Rezende, Sérgio Prado, Manoel 
Felipe Rêgo Brandão e Marco Aurélio Marrafon.

Citando esses nomes, não preciso fazer nenhuma 
observação, porque o Brasil conhece todos e sabe da 
competência deles e quanto eles poderão e deverão 
ajudar o Parlamento brasileiro a construir essa nova 
e tão importante etapa do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Gra-
zziotin, o Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Agradeço a V. Exª.

Os nomes falam por si sós através de suas res-
pectivas histórias acadêmicas e políticas. São respei-
táveis no exercício de suas atividades.

A Senadora Vanessa referiu-se ao Presidente 
Sarney, que nos surpreendeu e nos assustou com uma 
internação hospitalar, acometido de uma arritmia e al-
gum problema cardíaco. Foi feito um procedimento de 
desobstrução coronariana, e a Mesa foi informada que 
S. Exª já se encontra em apartamento com situação 
hemodinâmica absolutamente normal, num quadro que 
traz tranqüilidade ao Senado e ao País.

Eu queria dizer da alegria de estar recebendo os 
senhores e as senhoras que nos dão a honra de nos 
visitar no Senado.

Sejam todos muito bem-vindos à nossa Casa!
Pela ordem de inscrição, tínhamos o Senador José 

Pimentel; entretanto, com a presença do Senador Al-
varo Dias e num gesto de deferência todo especial do 
Senador José Pimentel, fica o Líder do PSDB, Senador 
Alvaro Dias, com a palavra. Em seguida, falará o Sena-
dor José Pimentel e, depois, o Senador Jorge Viana.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Vital do Rêgo, Presidente 
desta sessão. Muito obrigado, Senador José Pimentel.

Srªs e Srs. Senadores, antes de abordar o tema 
proposto para hoje, eu gostaria de fazer um registro 
e prestar uma homenagem à gente do Paraná, Sena-
dor Requião.

Tive oportunidade, nesse fim de semana, de me 
reencontrar com o interior do Estado, em duas regiões 
diferentes: na cidade de Sertanópolis, próxima de Lon-
drina, na Fazenda Cachoeira. Apesar da coincidência 
do nome, nada a ver... Ali, onde houve um leilão de 
gado nelore, pudemos conversar com muita gente, 
com pecuaristas, enfim, com a gente que produz no 
interior deste País.

Depois, no Oeste do Estado, passamos por Foz 
do Iguaçu, onde tive oportunidade, com o Prefeito Paulo 
Mac Donald, de visitar o hospital municipal e comprovar 
que é possível oferecer saúde pública de qualidade à 
população, quando há competência, eficiência e boa 
aplicação dos recursos públicos. Tive oportunidade de 
conversar com funcionários do hospital, com pesso-
as internadas no hospital, com parentes dos doentes, 
para conferir a excelência do tratamento oferecido no 
Hospital Municipal de Foz do Iguaçu.

Depois, ao lado de um grande prefeito, o Prefei-
to de Toledo, José Schiavinato, sem dúvida, um dos 
mais competentes prefeitos da atual safra em todo o 
País, numa cidade que é modelo, a cidade de Toledo, 
fomos a Novo Sarandi participar de uma festa típica 
da região, com o leitão Sarandi, que é o leitão assado. 
E lá pudemos manter contato com pessoas simples, 
com pessoas humildes, que fazem do Paraná um Es-
tado extraordinariamente competente na agricultura, 
Senador Pedro Simon, a exemplo do que é o seu Rio 
Grande do Sul.

Quem tem a oportunidade de sobrevoar baixo 
as regiões diferentes do Paraná – neste caso, o Oes-
te do Estado – fica encantado com a beleza do que 
se faz no interior, com o verde que resplandece num 
primeiro momento para, depois, transformar em frutos 
o esforço do agricultor, que lança a semente e corre o 
risco, muitas vezes, das intempéries, mas que produz 
e preserva o meio ambiente. Sobrevoar baixo, espe-
cialmente essa região do Paraná, é ver florestas às 
margens dos rios, é ver os rios com água limpa, é ver 
lagoas, é ver cachoeiras limpas; enfim, é o espetácu-
lo fascinante da agricultura do interior deste País, que 
resplandece, sobretudo, no meu Estado.

Por isso, a minha homenagem a Novo Sarandi, 
à Linha São Pedro, com especial carinho, porque exa-
tamente ali, Senador Vital do Rêgo, um fato inédito na 
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minha trajetória política que muito me honrou: eu ob-
tive 100% dos votos nessa localidade, a unanimidade, 
portanto. Isso certamente é uma honra para qualquer 
político. É por essa razão, para manifestação dessa 
gratidão, que fui a Novo Sarandi. E homenageio Odair 
Macari, que foi o organizador desse grande evento, 
que reuniu milhares de pessoas de muitas localidades 
do Paraná, do Mato Grosso e até de outros Estados.

Esta, a homenagem que eu gostaria de prestar 
no início deste meu pronunciamento...

Antes, concedo um aparte ao Senador Roberto 
Requião, que conhece bem essa região.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador Alvaro Dias, a grande reclamação no Para-
ná se refere a uma certa paralisia do Governo, o que 
não interessa ao Estado e não interessa a nós, que 
estamos aqui, como Senadores, para colaborar com o 
desenvolvimento do Estado. Mas esse é outro assunto. 
O que me leva a aparteá-lo é uma curiosidade. V. Exª 
lembra e conhece bem um ex-correligionário seu, o ex-
-Deputado Federal Gustavo Fruet, e ex-correligionário 
meu, que saiu do nosso “velho MDB de guerra”, quan-
do resolvemos fazer uma coligação para a prefeitura 
municipal com o PT. Ele se retirou do partido e apoiou 
o PSDB; posteriormente entrou no PSDB. Ele teve um 
destaque extraordinário aqui, no Congresso, na CPI dos 
Correios, quando atacava, com extraordinária dureza, 
o PT, os principais quadros do PT e o Lula. Chamava 
o Partido dos Trabalhadores de “quadrilha”; chamava o 
Lula à responsabilidade por tudo que acontecia no País. 
Para ele, o Lula era o chefe de uma quadrilha petista, 
responsável por todos os malfeitos do Brasil. Mas, de 
repente, não mais que de repente, esse rapaz sai do 
PSDB, como já havia saído antes do PMDB, por não 
ter conseguido apoio para ser candidato a Prefeito da 
capital do Paraná, e entra no PDT. E, agora, está rea-
lizando uma aliança com o PT, que pretende apoiá-lo. 
Eu acho isso um paradoxo, uma coisa extraordinaria-
mente estranha. E o mínimo que eu podia esperar era 
que o PT aplicasse ao rapaz o código canônico, porque 
todo mundo pode se arrepender e merece outra opor-
tunidade, mas o código canônico tem que ser aplicado. 
Em primeiro lugar, o arrependimento; depois, a con-
fissão; em seguida, a penitência; e só então o perdão. 
Não acho que as pessoas tenham um compromisso 
com uma posição de forma definitiva, mas as denún-
cias foram muito sérias. Eu ouvi a notícia hoje – essas 
notícias que circulam pelos corredores do Congresso 
Nacional – de que o partido que V. Exª lidera aqui no 
Senado, o PSDB, iria, na CPI que nós vamos instalar, 
logo na abertura, convocar o ex-Deputado Gustavo 
Fruet para dar conseqüência às pesadas acusações 
que fez contra o PT, que agora o apóia – aquele PT da 

nossa amiga Gleisi e do Paulo Bernardo, lá no Paraná. 
Eu queria que V. Exª me dissesse se existe alguma 
procedência e se há a possibilidade de esse rapaz 
ser convocado, logo no início, para infirmar ou afirmar 
tudo aquilo que dizia e que lhe abriu um espaço extra-
ordinário na mídia brasileira. Ele foi ao Jornal Nacional 
batendo no PT; ele foi ao programa do Jô Soares; ele 
foi aos programas do SBT e assumiu um espaço sig-
nificativo na oposição e na agressão ao Partido dos 
Trabalhadores, que, agora, decidiu, na convenção de 
ontem, apoiá-lo: foram 57% dos votos “sim” contra 43% 
“não”. Resolveram apoiá-lo para a prefeitura municipal 
sem que ele tenha explicado ainda se desistiu e por que 
desistiu; sem que ele tenha dito que o que dizia aqui a 
respeito do Lula e dos companheiros petistas era uma 
leviandade, uma falsidade, que ele se arrepende disso 
e que, daqui para frente, ele é um lulista desde crian-
cinha, apaixonado pelo PT e vai tentar administrar a 
cidade de Curitiba numa parceria com o partido sobre 
o qual ele conseguiu ampliar a sua popularidade no 
Paraná e no Brasil. Existe a possibilidade concreta de 
esse jovem ex-Deputado ser chamado aqui para afir-
mar ou infirmar tudo o que disse a respeito do Partido 
dos Trabalhadores?

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Eu só 
posso dizer uma coisa...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
só posso dizer uma coisa ao meu amigo Requião e a 
V. Exª: eu lamento muito que ele tenha saído do MDB. 
Era um dos grandes quadros que nós tínhamos no 
MDB. Que bom se ele tivesse ficado no MDB!

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado, Senador Pedro Simon. Quem conhece o 
Senador Requião sabe que ele traz, neste aparte, a 
dose de ironia que o caracteriza sempre em qualquer 
circunstância.

É evidente que o PSDB não vai convocar Gusta-
vo Fruet para essa CPI. Para essa CPI, nós queremos 
convocar o Carlinhos Cachoeira e os seus coadjuvan-
tes. Nada a ver com a presença de Gustavo Fruet no 
processo eleitoral de Curitiba. Essa questão certamente 
será debatida lá, durante a campanha eleitoral.

Como disse o Senador Pedro Simon, todos nós 
sempre tivemos um grande respeito pela figura humana 
e de político exemplar. Sempre tivemos o maior res-
peito pelo Gustavo Fruet. Eu, particularmente, tenho 
que respeitar a decisão que adotou para prosseguir na 
sua trajetória política, mas reconheço que o Senador 
Requião tem o direito também de fazer as suas ilações 
e obviamente debater esse tema durante a campanha 
eleitoral na capital do Paraná.
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Da minha parte, eu gostaria de aproveitar o tempo 
que me resta para fazer outros registros que considero 
importantes neste momento.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Quero assumir aqui, então, um compromisso. Se a li-
derança do PMDB me conceder a honra de participar 
dessa CPI, a iniciativa de convocar o Gustavo Fruet 
para afirmar ou infirmar tudo o que disse do Lula e do 
PT será minha.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Acho 
que vai ser difícil V. Exª ir a CPI. V. Exª não tem o espí-
rito, não faz o estilo para essa CPI. Acho que não vai.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
gostaria que o Governo e seus correligionários nos 
permitissem a convocação também daqueles que se 
envolveram nos escândalos do mensalão.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Agora, de qualquer forma, sobre o Cachoeira, o Paraná 
tem alguma coisa a ver.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
Senador Requião quer trazer o Gustavo Fruet para 
reafirmar as denúncias e nós podemos trazer, então, 
aqueles que não foram alcançados pela denúncia do 
Procurador-Geral da República, mas que podem ser 
alcançados se nós aprofundarmos as investigações em 
relação ao escândalo do mensalão. Seria oportuno se 
nós pudéssemos realmente fazer essas convocações.

Eu espero que V. Exª seja um integrante dessa 
CPI, Senador Requião, como espero que o Senador 
Simon também o seja.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Só para que V. Exª recorde comigo...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Nós 
temos que encarar essa CPI com a maior responsa-
bilidade. E a presença de Senadores experientes e 
dispostos ao enfrentamento é fundamental para que 
ela não seja uma decepção.

Por isso, eu gostaria que o PMDB indicasse, 
sim, o Senador Requião e o Senador Pedro Simon 
para essa CPI.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Só como uma recordação: esse Cachoeira tinha algu-
ma coisa a ver com o Paraná. Se bem me lembro, no 
governo que tentou liberar o jogo e o bingo, que tanto 
combatemos, ele era sócio de um grupo ligado ao go-
verno que ocupava cargos importantes, secretarias, 
se não me engano, num tal de Toto Bola e nos bingos 
abertos à revelia da lei federal. Então, existe algum in-
teresse e havia vinculações suprapartidárias, porque 
esse Cachoeira montou uma base, uma coligação 
fantástica, da qual, talvez, nenhum partido brasileiro 
tenha escapado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Por-
tanto, é importante a presença de V. Exª nessa CPI. 
Espero que o Líder Renan Calheiros o designe para 
que possa, inclusive, convocar e trazer ao debate e 
à investigação esses fatos referentes ao nosso Esta-
do, o Estado do Paraná. E, se V. Exª não integrar esta 
CPI, aceito a sua colaboração e serei, neste caso, seu 
porta-voz para investigar esses fatos.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um registro 
positivo. Há alguns dias encaminhamos representação 
à Comissão de Ética Pública da Presidência da Re-
pública, solicitando a instauração dos procedimentos 
para a investigação de mais um escândalo que en-
volve o Ministério da Pesca, com o superfaturamento 
de 28 lanchas, que foram, inclusive, abandonadas no 
litoral brasileiro.

A TV Bandeirantes, em competente reportagem 
do jornalista Fábio Pannunzio, recentemente, mostrou 
a imagem dessas lanchas, algumas delas já enferru-
jadas, no litoral de Santa Catarina e outros pontos do 
nosso País.

O registro positivo é que a Comissão de Ética 
Pública da Presidência da República determinou a 
instauração dos procedimentos para a necessária in-
vestigação. E nós esperamos que essa investigação, 
na esteira do que já tem desenvolvido o Tribunal de 
Contas da União, possa apurar os fatos com a impar-
cialidade necessária.

O Tribunal de Contas constata um superfatura-
mento de mais de R$1 milhão na aquisição dessas 
lanchas; aponta outras irregularidades, como paga-
mentos por serviços não prestados, etc., e já está na 
fase de Tomada de Contas Especial, para ouvir as 
pessoas responsáveis por essa operação danosa ao 
Erário público.

Aguardamos, portanto, os procedimentos que 
serão adotados pela Comissão de Ética Pública da 
Presidência da República, para análise do que deve-
remos fazer a posteriori: se houver necessidade, uma 
representação ao Procurador-Geral da República. Mas 
depositamos confiança, desta feita – e reitero a con-
fiança já manifesta aqui há alguns dias –, na Comis-
são de Ética Pública da Presidência República nessa 
investigação.

Entretanto, eu gostaria de lamentar um fato.
Primeiro, um registro positivo; agora, a lamenta-

ção de um fato.
Matéria da Folha de S.Paulo intitulada “Lula e pe-

tistas aumentam pressões sobre STF pelo mensalão” 
é preocupante. A matéria, assinada por Cátia Seabra, 
Felipe Seligman e Natuza Nery, relata:

“Sob a supervisão do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, integrantes do PT se lan-
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çaram numa ofensiva para aumentar a pres-
são sobre os ministros do Supremo Tribunal 
Federal que julgarão o processo do mensalão.

(...)
O medo dos petistas [estou lendo a ma-

téria] é de que os ministros do tribunal su-
cumbam a pressões da opinião pública num 
ano eleitoral. 

Eu não acredito que os Ministros do Supremo 
sucumbirão.

O mesmo movimento tenta convencer o 
Supremo de que o julgamento não deve acon-
tecer neste ano.

Um dos petistas que participam da ofen-
siva disse à Folha que fez chegar a integrantes 
do STF a avaliação de que não há provas sufi-
cientes para condenação do ex-ministro José 
Dirceu e do ex-presidente do PT, José Genoino.

(...)
Segundo a Folha apurou, Lula já afirmou a 

ao menos dois ex-ministros de seu governo que 
não gostaria que o julgamento ocorresse nes-
te ano por temer prejuízos aos candidatos que 
apoiará nas eleições municipais. Dos 11 integran-
tes do Supremo, seis foram nomeados por Lula.

São, portanto, crescentes as pressões sobre o 
Supremo Tribunal Federal. Há os que afirmem, inclu-
sive, que a iniciativa do Líder do PT de propor a CPI 
Cachoeira teve por objetivo desviar o foco, para que as 
atenções da sociedade não se voltem para esse julga-
mento histórico do Supremo Tribunal Federal.

E nós esperamos que essa Comissão Parlamentar 
de Inquérito não seja utilizada com esse objetivo; ela 
tem a sua importância. Espero que ela sirva, inclusive, 
para motivar os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
ao invés de ser um instrumento a desviar o foco.

Eu gostaria, antes de concluir, Sr. Presidente, de 
dizer que qualquer tentativa de pressão merece repúdio 
e caracteriza uma interferência mais que indevida. A 
independência do magistrado deve se sobrepor a toda 
e qualquer tentativa de influenciar decisões. A propó-
sito, como afirma importante jurista:´

“Da dignidade do juiz depende a digni-
dade do direito. O direito valerá, em um país 
e em um momento histórico determinados, o 
que valham os juizes como homens. No dia em 
que os juizes têm medo, nenhum cidadão pode 
dormir tranquilo” (Eduardo Couture).

Como registram os doutrinadores:

“O Juiz, no seu juízo, não tem amigos 
nem inimigos, nem superiores, nem subordi-

nados. Tem, isso sim, de buscar o justo, apli-
cando a norma. O que se almeja, na decisão 
judicial, é a satisfação de interesses individuais 
lesados pelo Estado ou por outro indivíduo”.

E nós esperamos que esse julgamento histórico 
possa revitalizar as espernanças do povo brasileiro 
de que é possível derrotar a impunidade neste País. 
E nós depositamos a nossa confiança no Supremo 
Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Agradeço a V Exª, Senador Alvaro Dias, a 
disciplina do tempo, e convido, por permuta e nova 
atenção do Senador José Pimentel, o Senador Jorge 
Viana. (Pausa.)

O Senador Jorge Viana está concluindo... 
Eu vou pedir a V. Exª, porque ele estava ansioso 

para ocupar a tribuna... Ele está chegando? (Pausa.) 
Está na gravação. 

O Senador José Pimentel com a palavra.
Fizemos tudo para ele chegar.
Com a palavra o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente desta sessão, nosso Senador Vital 
do Rêgo, Srªs e Srs. Senadores, na próxima quarta-
-feira, deveremos dar continuidade ao debate sobre o 
comércio eletrônico na Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa, essa emenda constitucional que 
é de autoria do nosso Senador Eduardo Braga e de 
outros Senadores desta Casa.

Iniciamos esse debate na última quarta-feira na-
quela Comissão, e esperamos que, nessa próxima quar-
ta-feira, possamos concluí-lo, e fazemos isso porque 
esse comércio eletrônico hoje beneficia alguns Estados 
onde ficam as sedes dessas empresas e penaliza a 
ampla maioria dos Estados onde mora o consumidor, 
e, muitas vezes, Senador Vital do Rêgo, o consumidor 
paga duas vezes o ICMS, o imposto estadual: paga no 
Estado de origem e paga também no Estado onde o 
consumidor mora. A intenção nossa é fazer essa alte-
ração de maneira que o ICMS, o chamado diferencial 
de alíquota, entre o Estado de origem e o Estado do 
destino seja compartilhado, ficando 40% do ICMS no 
Estado de origem e 60% no Estado de destino. 

Para termos uma ideia, em 2001, nós tivemos 
uma receita bruta anual de R$540 milhões na comer-
cialização do comércio eletrônico; nesse 2011, já fo-
mos para R$18,7 bilhões, um crescimento exponencial 
nesse comércio em que a tendência é cada vez mais 
crescer. Tivemos também uma participação significa-
tiva da sociedade brasileira nesse mercado: algo em 
torno de 31,7 milhões de pessoas compraram através 
do chamado e-comércio ou do comércio eletrônico, e os 
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indicativos, levantados pela Confederação Nacional da 
Câmara dos Dirigentes Lojistas Brasileiros, demonstram 
que a cada ano esse comércio cresce cada vez mais.

Tivemos, na última quinta-feira, uma reunião 
de trabalho envolvendo um conjunto de dirigentes 
classistas do Brasil e, entre esses, o Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio Lojista do Bra-
sil, de Santa Catarina, e ele nos deixava clara a pre-
ocupação que têm os pequenos lojistas, aqueles que 
efetivamente necessitam de uma atenção maior para 
que eles possam também participar cada vez mais do 
comércio eletrônico brasileiro. Ficamos de fazer esse 
conjunto de discussões aqui, no Senado, na Câmara 
Federal, no Congresso Nacional, para dar equilíbrio a 
esse comércio.

Vamos também, Sr. Presidente, dar continuidade 
à discussão sobre o ICMS Importação. Iniciamos esse 
debate ainda em 2010, realizamos um conjunto de au-
diência públicas em 2011, intensificamos neste 2012, 
e este tema, embora não tenhamos unidade na Casa, 
está bastante maduro para ser votado. Sabemos das 
preocupações de Santa Catarina e do Espírito Santo 
com essa matéria e temos tentado construir um con-
junto de medidas que permita equilibrar a realidade 
desses dois Estados e ao mesmo tempo venha con-
tribuir para o crescimento da economia brasileira, em 
especial da indústria de transformação, que é a grande 
vítima desse processo. 

Se nós pegarmos os dados levantados pelo setor 
empregador nesse segmento, nos últimos dez anos, 
tivemos aproximadamente uma redução de 900 mil em-
pregos formais na indústria da transformação, e isso, 
em parte, é resultado desse problema do diferencial 
de alíquota entre os Estados, em especial, o incentivo 
que é concedido a alguns setores dos importadores 
brasileiro. 

No desenho que está sendo construído, o ICMS 
Importação passa a ser de 4% em todo o território na-
cional. E, quanto a esse sistema, no que diz respeito 
à constitucionalidade, enfrentamos o debate na última 
quarta-feira na Comissão de Constituição e Justiça. 
Por maioria, a Comissão entende que a Resolução é 
constitucional, a exemplo de outras resoluções toma-
das naquela Comissão. 

E, na última quarta-feira também, tivemos a lei-
tura do parecer do nosso Senador Eduardo Braga, 
nosso Relator na Comissão de Assuntos Econômicos, 
e agora ele está pronto para ser votado, na próxima 
terça-feira. Está pautado. Esperamos que consigamos 
chegar a bom termo. 

Um terceiro tema, que é objeto de um conjunto de 
audiências públicas, de debates e de preocupação aqui 
no Senado Federal, diz respeito ao endividamento dos 

Estados-membros, dos Municípios, e, particularmente, 
daqueles que fizeram a grande negociação de suas 
dívidas em 97, em 98, com efeitos retroativos a 1996. 

Desses Estados, no balanço de dezembro de 
2010, temos uma dívida consolidada de R$404 bilhões, 
resultante dessas tratativas feitas em 1997, que está 
sendo objeto também de debate no Congresso Nacio-
nal, aqui e na Câmara Federal, para que possamos 
mudar o seu indexador, o fator de atualização da sua 
dívida, que, lá em 1997, foi fixado IGP-DI mais 6% ao 
ano para aqueles que conseguiram dar contrapartida, e 
um percentual um pouco maior para os entes do pacto 
federativo que não participaram com contrapartida na 
sua renegociação.

E essa dívida, hoje, tem um conjunto de propostas 
de alteração do seu fator de atualização, e o principal 
deles diz respeito à alteração para a taxa Selic, sob a 
argumentação de que a captação dos recursos a que 
a União procede no mercado nacional tem como fator 
indexador exatamente a Selic, e não seria justo que 
esses devedores da União que fizeram a sua repactu-
ação nos anos 90 tenham que pagar uma taxa muito 
maior do que a hoje praticada.

E tem razão. Quando nós analisamos o compa-
rativo entre a taxa Selic mais o IGP-DI e 6% ao ano, 
nos últimos quatro anos a taxa Selic é menos cara, 
ou seja, tem um percentual menor do que o IGP-DI, 
exatamente por conta do descasamento da dívida pú-
blica da União, que, antes, era reajustada pelo IGP-DI, 
e passou a ter um fator de atualização exclusivamente 
pela Selic, em face do resgate de títulos que foi feito 
ao longo desse período.

Se pegarmos o ano de 2007, a taxa Selic so-
mou 12%, enquanto o IGP-DI mais 6% foi 14,4%. Ou 
seja, dois pontos percentuais mais caro o sistema 
hoje praticado.

Se formos para 2008, a taxa Selic foi de 12,5%, 
enquanto o IGP-DI mais 6% ao ano deu 15,6%, um 
diferencial de 2,8% em face das dívidas atualizadas 
pela taxa IGP-DI mais 6%.

Se formos para 2010, a taxa Selic foi para 9,9, 
enquanto o índice IGP-DI mais 6% foi para 18%, uma 
diferença de 6,8% a mais. E, se formos para 2011, a 
Selic ficou em 11,8%, e o IGP-DI em 11,3, ou seja, 
ficou menor 0,4%.

Portanto, nós estamos tendo, nos últimos tem-
pos, uma redução da taxa Selic, comparando-a com 
o IGP-DI.

E se nós observarmos o montante das dívidas, 
são basicamente quatro Estados os grandes devedo-
res da União, por conta da repactuação lá em 1997. O 
maior deles é o Estado de São Paulo. Em dezembro de 
2010, tinha uma dívida de R$152 bilhões, representan-
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do 37,8% de toda a dívida renegociada. Minas Gerais, 
uma dívida de R$60 bilhões, com uma taxa equivalente 
a 15% do montante da dívida; Rio de Janeiro, R$54 
bilhões, equivalendo a 13,3%, e Rio Grande do Sul, 
R$43 bilhões, representando 10,7%. 

Se formos para o nosso Ceará, no Nordeste, a 
nossa dívida é de apenas R$2,6 bilhões, representan-
do 0,7% da dívida nacional. Na nossa Paraíba, é bem 
menos ainda; sua dívida é de R$1,8 bilhão, represen-
tando 0,4% da dívida nacional. Portanto, quando ob-
servamos essa mudança do indexador, vai beneficiar 
exatamente os grandes devedores do final dos anos 
80 e dos anos 90, que foram beneficiados, num pri-
meiro momento, com essa rolagem da dívida no final 
dos anos 90. Agora, com a redução da dívida pública 
federal, podemos continuar beneficiando exatamente 
para que eles possam ter uma participação mais efetiva 
em seus investimentos públicos e, com isso, reduzir a 
dívida que hoje eles praticam com a União. 

Evidentemente que toda essa negociação pre-
cisa ter um outro olhar, o cuidado para que o superá-
vit primário da União, para que os serviços da dívida 
pública nacional não venham a ser comprometidos. O 
Brasil tem feito um esforço muito grande para reduzir 
o montante da dívida pública, reduzir os serviços da 
dívida e, ao mesmo tempo, sobrar uma margem maior 
para investimento na infraestrutura brasileira. 

Essa dívida pública que, em 2003, representa-
va 57% do Produto Interno Bruto, hoje está em torno 
de 37%, e fechamos, em 2011, com a tendência de 
queda. E os indicadores demonstram – aprovamos no 
Plano Plurianual, também é o que queremos – que 
chegaremos, em 2015, com a dívida pública brasilei-
ra representando algo em torno de 30% do Produto 
Interno Bruto. 

É um esforço muito grande de toda a sociedade 
brasileira para que, nesse momento em que temos 
crescimento econômico com inclusão social e distri-
buição de renda, possamos também equilibrar a dívi-
da dos Estados, a dívida dos Municípios e reduzir a 
dívida federal. 

Esse é o esforço feito por toda a sociedade, que 
repercute exatamente no aumento da formalização do 
trabalho. E, nesse mês de março, o mundo do emprego 
no Brasil voltou a se equilibrar. Nós tivemos, no final 
do ano passado e nos meses de janeiro e fevereiro 
de 2012, uma redução do emprego no Brasil, mas os 
indicadores que estão chegando para março de 2012 
demonstram já o retorno do incremento do emprego 
formal no Brasil. Deveremos ter mais de 111 milhões 
de empregos com carteira assinada, comparando com 
o mês anterior, exatamente fruto de um início da reação 
da nossa economia, resultante das medidas tomadas 

pelo Governo Federal, pela confiança do empresariado 
brasileiro e pelo entendimento das centrais sindicais, 
que passaram a ter um conjunto de medidas voltadas 
para o retorno do crescimento econômico, para o re-
torno da formalização do mundo do emprego e tam-
bém para a prática do trabalho decente. Tivemos, no 
mês de fevereiro de 2012, um termo de compromisso 
assinado entre os empresários da construção e as 
seis centrais sindicais, para que pudéssemos ter um 
trabalho mais decente na indústria da construção, em 
especial na da construção civil, com um olhar voltado 
para a redução do mundo da acidentalidade no traba-
lho e para a diminuição dos vários fatores de doença 
do trabalho a que assistíamos. E, assim, foi firmado 
um termo de compromisso para que isso voltasse a 
ter crescimento. 

E agora, neste mês de abril de 2012, a Presidenta 
Dilma assinou um convênio com 2.582 Municípios que 
envolverá a construção de 107.348 unidades habita-
cionais pelo Programa Minha Casa, Minha Vida. Todos 
esses Municípios têm menos de 50 mil habitantes, e o 
objetivo é exatamente alavancar a indústria da cons-
trução e da construção civil nos pequenos Municípios 
brasileiros para gerar mais emprego, para gerar mais 
renda e fortalecer a nossa economia. Esses Municí-
pios são aqueles que têm exatamente menor IDH, e 
a participação da União no subsídio será de R$25 mil 
por unidade habitacional. Com isso, queremos atender 
à população que tem renda de até R$1.600 mensais, 
como forma de assistir e contemplar melhor essas co-
munidades de baixíssima renda.

O nosso Nordeste é uma das regiões bastante 
assistidas com esse programa. O Nordeste está sendo 
contemplado com 60.287 unidades; e o nosso Estado, 
o Estado do Ceará, com 6.250 unidades. 

Já a nossa Paraíba, Senador Vital do Rêgo, está 
sendo contemplada com 7.425 unidades, demonstran-
do que os prefeitos da Paraíba se mobilizaram e se 
prepararam, e que os agentes da Caixa Econômica 
Federal também trabalharam um pouco mais, e todos 
eles estão tendo uma certa presença, exatamente 
nesse programa. Das 107 mil unidades, 60 mil estão 
indo para a região Nordeste, com esse olhar, para 
atender às regiões mais pobres e às comunidades 
mais necessitadas.

A segunda região mais assistida é a região Norte, 
com 13.650 unidades; a região Sudeste, com 12.267 
unidades; a região Centro-Oeste, com 11.222 unidades, 
e a região Sul, também contemplando exatamente as 
populações de menor renda, para que nós possamos 
contribuir, com a alavancagem da nossa economia, com 
a geração de emprego e, ao mesmo tempo, enfrentar 
as crises que os outros países estão passando para 
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que o Brasil continue crescendo, gerando emprego, 
gerando renda e dando sustentabilidade.

Se nós formos para a questão da micro e da pe-
quena empresa, nós fechamos o mês de março com 
6,2 milhões de micros e pequenas empresas formais 
no Brasil. E dessas, 2,28 milhões são empreendedores 
individuais, exatamente aquele pequeno empreendedor 
que requer do Estado e do pacto federativo um olhar 
todo especial. E esse segmento tem cobrado bastan-
te o apoio do poder local, dos nossos prefeitos e das 
nossas prefeitas. E estamos fazendo todo um diálogo 
com os 5.565 Municípios, coordenado pelo Sebrae 
nacional, para que cada Município possa fazer o le-
vantamento em três grandes questões.

A primeira delas é o que aquele Município está 
comprando, para abastecer as suas necessidades, no 
setor da educação, no setor da saúde, com os vários 
produtos comprados. E a segunda grande questão é, 
daqueles itens ali apresentados, o que o empreende-
dor local, o que o empresariado local pode produzir 
com qualidade, com preço competitivo, com entrega a 
tempo para abastecer o poder local; e, desse resulta-
do, que negócios novos podem ser gerados, gerados 
no mundo do empreendedorismo, no mundo de novos 
empregos. Esse debate nós queremos que esse seja 
um dos principais temas a ser discutido, nesse proces-
so eleitoral de 2012, para que possamos fortalecer as 
micros e as pequenas empresas, que são exatamente 
aquelas que mais geram emprego, que produzem para 
o mercado nacional e que são responsáveis pela nova 
classe média, esse setor que tanto cresce e que tanto 
participa da nossa riqueza.

Se nós observarmos, de 2006 a 2011, nós tive-
mos mais de 40 milhões de pessoas que ascenderam 
na pirâmide social, saindo das classes D e E e vindo 
para a nova classe média, a classe C. E a sua ampla 
maioria está vinculada à micro e à pequena empresa, 
e esse setor é exatamente aquele que mais fortalece 
a economia local.

Exatamente por isso estamos discutindo com as 
entidades representativas da nossa sociedade, com as 
entidades locais, para que possamos construir uma 
grande agenda, para que cada prefeito e cada prefeita 
incorpore no seu mandato, a partir de janeiro de 2013, 
a questão da micro e da pequena empresa.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui parabenizá-lo 
pelo Minha Casa, Minha Vida, porque a Paraíba foi um 
dos Estados mais bem contemplados em todo o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 

– PB) – Senador Pimentel, acosto-me ao pronuncia-
mento de V. Exª e louvo a iniciativa, na condição de 
Líder do Governo no Congresso Nacional, de ocupar 

a tribuna para fazer uma prestação de contas da se-
mana que passou e anunciar os desafios da semana 
que se inicia na condição que V. Exª tão bem repre-
senta nesta Casa.

Os próximos oradores inscritos são: Senador 
Jorge Viana, Senador Vital do Rêgo, Senador Ricar-
do Ferraço e o nosso oráculo, Senador Pedro Simon.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É que 
o Senador Pedro Simon, por tudo o que ele nos ensi-
na aqui e pelo tempo que tem de Casa, tem que falar 
por último para que o tempo dele possa ser elástico.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Ele fecha a sessão de hoje, com muita honra, 
se nenhum outro orador se inscrever.

Com a palavra, Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero mais uma vez cumprimentar V. Exª, 
que também é uma das referências nesta Casa.

V. Exª ainda há pouco fez referência à situação 
de saúde do nosso Presidente Sarney. Ainda hoje eu 
liguei também para ter notícia. De fato, o Presidente 
já saiu da UTI e já está em processo de recuperação 
no hospital, em São Paulo.

Venho à tribuna aqui do Senado, nesta segunda-
-feira, para tratar de um tema que foi objeto de uma 
sessão solene do Congresso, tanto da Câmara dos 
Deputados como do Senado, hoje, em homenagem 
ao Dia do Índio.

Tive o privilégio de passar aqui, fiquei na sessão 
e reservei o meu tempo de hoje para tentar conversar 
um pouco com todos que nos ouvem pela Rádio Se-
nado ou que nos assistem pela TV Senado, para que 
possa, de alguma maneira, constar nos Anais da Casa 
um pouco da história do Acre em relação aos povos 
indígenas e, de alguma maneira, passar um pouco do 
que penso sobre esses povos, que são tão importantes, 
que estão tão enraizados na cultura brasileira e que 
tiveram um seriíssimo problema no litoral brasileiro, 
depois no Centro-Oeste e, agora, já na Amazônia. E, 
depois de tanto tempo, o Brasil ainda busca consoli-
dar uma política para os povos indígenas. Isso ainda 
segue sendo um desafio.

A sessão foi hoje de manhã, graças a uma inicia-
tiva de um dos colegas, o Senador Vicentinho Alves. 
Também estava aqui presente o Padre Tom, que é o 
Presidente da Frente Parlamentar dos Povos Indíge-
nas, um colega Deputado, que representa o povo de 
Rondônia. Também aqui compareceu uma figura por 
quem tenho o maior respeito, que é o Marcos Terena – 
tive aqui o prazer de abraçá-lo –, professor da Cátedra 
Indígena Internacional e é uma referência, por toda a 
sua história de vida e pelo conhecimento que acumu-
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lou tanto da cultura do seu povo como também das 
compreensões sobre este mundo em que vivemos. E 
tivemos também a presença do Secretário Especial de 
Saúde Indígena, Antônio Alves de Souza, que há mui-
to tempo trabalhava na Funasa e, agora, é Secretário 
Especial de Saúde Indígena, do Ministério da Saúde, 
que aqui representava o Ministro Alexandre Padilha.

Quero fazer uma referência.
Estamos vivendo uma fase de mudança na Funai, 

mas, mesmo com os problemas persistindo, mesmo 
com os problemas se agravando, vale a pena ficar re-
gistrado, nos Anais do Senado, o quanto foi dedicada 
a atuação do Márcio Meira.

Há muito tempo que nós não tínhamos um Presi-
dente da Funai por tanto tempo. Ele é uma pessoa da 
maior grandeza, um grande brasileiro, um amazônida 
dedicado, mas não se faz política pública só com boa 
vontade e com disposição para o trabalho, é preciso 
condição. E, lamentavelmente, a Funai, no Brasil, não 
reúne as condições nem orçamentárias nem materiais, 
nem mesmo de uma definição política mais adequa-
da. Então, se há uma unanimidade no Brasil, hoje, é 
falar mal da Funai.

Na semana em que se celebra o Dia do Índio 
– dia 19 próximo –, na semana em que abrimos os 
trabalhos desta Casa com uma sessão especial para 
referenciar esse povo, eu queria também dizer que 
minha semana, Sr. Presidente, começou assistindo 
ao filme Xingu, que conta a história dos irmãos Villas 
Bôas – assisti ontem. Cheguei do Acre e pude ver um 
filme fantástico. Fantástico porque conta a história de 
brasileiros fantásticos; fantástico, porque é um filme 
feito por brasileiros e brasileiras; fantástico, porque é 
um filme que mostra a beleza do nosso País.

Quem está me ouvindo, quem está me assistindo, 
não esqueça – fica aqui uma dica, da tribuna do Senado.

Eu fiquei muito contente de ter assistido ao filme 
e queria parabenizar o roteiro, porque não é fácil con-
tar uma história que se passou no coração da floresta 
brasileira e do Centro-Oeste brasileiro e que é uma 
saga de grandes brasileiros, os irmãos Villas Bôas. 

Portanto, quero parabenizar a Elena Soarez e 
Cao Hamburguer pelo roteiro. A direção é de Cao Ham-
burguer, e é uma direção primorosa. É um filme que, 
certamente, disputará em bons festivais mundo afora.

Quero dizer também da impressionante inter-
pretação, primeiro, dos coadjuvantes e dos figurantes, 
todos eles povos indígenas, que estavam lá vivendo a 
história dos seus antepassados. Foi muito bonito as-
sistir e, ao mesmo tempo, emocionar-me por assistir, 
na semana do índio, ao filme Xingu.

A interpretação de Felipe Camargo, representando 
Orlando Villas Bôas, merece registro: impressionante. 

E tão ou mais impressionante também foi a interpre-
tação de João Miguel, representando Claudio Villas 
Bôas. É bom vermos o talento brasileiro expresso na 
cultura, no cinema.

E também vale registrar – por mais que tenha 
deixado saudade, também no filme, já que ele foi o 
primeiro dos irmãos Villas Bôas a nos deixar, faleceu 
na década de 60 – a interpretação de Caio Blat, re-
presentando Leonardo Villas Boas, que foi primorosa 
também. 

Quero dizer que essas figuras marcaram sua 
passagem, por este Brasil e pelo mundo, na história 
desse povo milenar. 

Os três irmãos se embrenharam na floresta, mer-
gulharam na história do nosso País, na história do povo 
que mais expressa o sentimento histórico e o tempo 
deste País, que são os povos indígenas. Ali trabalha-
ram conceitos, ali trabalharam o aprendizado da con-
vivência do homem com a natureza e do homem com 
o homem; do índio com o não-índio, ou do não-índio 
com o índio. E isso até hoje segue sendo um desafio. 

O filme é sem clichês, primoroso nos seus de-
talhes, na pesquisa histórica e foi realizado de forma 
grandiosa, sem passar do ponto. É uma obra, verda-
deiramente, à altura da ousadia e heroísmo dos irmãos 
Villas Bôas. 

Quem bom que o Brasil reúne condições técnicas 
de conhecimento e de profissionalismo para fazer uma 
justa homenagem aos irmãos Villas Bôas. Acima de 
tudo, é uma história atual e urgente. O filme é muito 
presente. O filme é uma maneira de lembrarmos o dia 
19 de abril, Dia do Índio.

E, ainda, nas palavras do diretor:a luta dos irmãos 
Villas Bôas era aprender a viver no planeta sem des-
truir, com respeito aos índios.

O fotógrafo, que eu tive o prazer e que tenho o 
prazer de conhecer e amizade, Pedro Martinelli, que 
acompanhou os irmãos Cláudio e Orlando, na década 
de 70, para o jornal O Globo, disse, com justiça: “Os 
irmãos Villas Bôas foram brasileiros espetaculares e, 
com toda certeza, foram também os maiores sertanis-
tas brasileiros de todos os tempos. Os irmãos Villas 
Bôas conquistaram e criaram o Parque Indígena do 
Xingu”. O filme, inclusive, retrata como eles chegaram 
à conclusão e falaram: “Nós estamos no regime militar, 
e militar gosta da palavra nacional. Então, vamos pôr 
Parque Nacional”. Porque eles queriam Terra Indígena, 
mas, se colocassem Terra Indígena, levantaria uma sé-
rie de opositores a mais. Mas eles conseguiram criar 
o Parque Indígena do Xingu. 

O parque, na época, era Parque Nacional do 
Xingu, nem a palavra indígena tinha, porque, se colo-
casse indígena, também teria oposição forte. E, hoje, 
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no Parque do Xingu, existem 50 aldeias e seis mil ín-
dios de 16 etnias.

Sem Orlando, Claudio ou Leonardo, esses povos 
provavelmente não teriam chegado até os nossos dias.

Que bom que podemos contar e viver a história 
desses grandes brasileiros. 

Senador Ferraço, V. Exª é de um Estado que é 
do litoral e que até hoje enfrenta dificuldades em lidar 
e proteger os povos indígenas. O Brasil tem evoluído 
muito, comparado com outros países, com outras na-
ções. O Brasil, sinceramente, sendo realistas, tem uma 
situação que ainda tem jeito, ainda é possível mudar.

Só no meu Estado, só no Acre, são 36 terras 
indígenas, um Estado que, até a década de 70, não 
reconhecia os índios. Chamavam de caboclos, povos 
com cultura, com história, com a nossa própria história, 
porque a nossa história vem deles. Cento e oitenta e 
seis aldeias e pouco mais de 16,5 mil índios formam 
a população dos povos indígenas no Acre, que repre-
sentam 2% da população do Acre e 6% da população 
rural do Estado. São 15 povos conhecidos e três po-
vos isolados. Preste atenção quem está me ouvindo, 
meus colegas do Senado, Senador Aníbal, que agora 
preside esta sessão: no Acre, há ainda três povos não 
contactados.

No filme, ontem, vimos a saga dos irmãos Villas 
Boas, com todo amor, com toda dedicação e até com 
algum conhecimento acumulado: mais de dois terços 
dos índios contactados morrem nos primeiros três anos, 
Senador. Ou seja, hoje, se fizermos contacto com es-
ses povos indígenas isolados, dois terços vão ser dizi-
mados pelas doenças que nós carregamos, com seus 
vírus contaminantes. Nós temos imunidade, e eles não 
têm. Então, gripe e outras doenças que entre nós já 
não tiram a vida de ninguém, graças a Deus, dizimam 
imediatamente, em pouco tempo, povos indígenas. Lá 
no Xingu mesmo, com eles, a metade da população 
morreu só por ter sido contactada, antes da abertura 
da Transamazônica, da Belém-Brasília e de outras es-
tradas no Centro-Oeste brasileiro.

O número dessas populações não contactadas 
gira em torno de 500 índios, no Estado do Acre, que não 
conhecem nada do que conhecemos – nós não-índios 
ou nós brancos, como eles dizem – e que achamos 
que não podemos viver sem. Eles não conhecem nada: 
nada do que vestimos, nada do que comemos, nada 
de equipamentos que consideramos tão imprescindí-
veis ou aparentemente tão imprescindíveis para nós.

Eu tive o privilégio, como Governador, de ir lá. 
Sydney Possuelo, outro grande sertanista, de-

senvolveu junto com alguns colegas e inspirado nos 
Villas Bôas a ideia que os Villas Bôas já defendiam, 
de que, em se tratando de índios isolados, era melhor 

deixá-los isolados o máximo possível, para que nós 
não-índios e brancos pudéssemos evoluir até o ponto 
de poder contactar esses índios sem matá-los, sem 
Le vá-los à morte.

No Acre, esses índios estão isolados. Nós cria-
mos um programa de proteção com posto da Funai e 
com apoio do Estado. 

Eu fui lá. A primeira reportagem que saiu no Bra-
sil e que circulou no mundo inteiro foi da revista Época 
e foi a convite meu. Na primeira fotografia dos índios 
isolados, eu estava no avião, um avião muito peque-
no, com três pessoas, parecido com o que eu vi no 
filme Xingu, ontem ‑ eu, Governador, dentro do avião, 
identificando onde estavam aqueles povos, vendo as 
malocas, vendo as casas, acompanhado do José Mei-
relles, que é um sertanista que, há décadas, inspirado 
nos irmãos Villas-Bôas, é o nosso Villas-Bôas. Ele vive 
lá. Cheguei à cabeceira do rio Envira, no Município de 
Feijó, onde tem afluente o rio Xinane, nascente do rio 
Envira, e fiquei, como Governador, três dias, sem dar 
notícias. Tinha sucessão na Assembleia e a minha 
assessoria estava preocupada, pois o Governador ti-
nha desaparecido, estava próximo dos índios isolados. 

O certo é que foram dias felizes na minha vida. 
Pude ver um povo puro, um povo que vive numa inte-
ração intensa com a natureza, uma coisa fantástica, 
obviamente de longe, sem contato. Pude ver também 
o que significa a saga de alguns brasileiros que vie-
ram a este mundo para servir ao Brasil, para servir ao 
mundo. Imaginem o que é uma pessoa se dedicar a 
proteger alguém que ele não conhece, com quem ele 
não conversa, para estabelecer um território para que 
esses índios possam seguir o seu destino.

Hoje, aqui, na tribuna do Senado, oito anos de-
pois de ter feito essa viagem, venho para cá e digo, 
com as observações que estão sendo feitas, que essa 
população está aumentando, já chegando a mais de 
500 índios. Calculando os roçados e a produção deles 
de milho, principalmente de mandioca, de banana, de 
algodão, pelo tamanho da plantação e tendo em vis-
ta o número de malocas e casas, é possível calcular 
mais de 500 índios que vivem no Acre sem nenhum 
contato com os brancos. Aparentemente, são três po-
vos diferentes que se somam. 

São patrimônios do Brasil e do mundo. Isso talvez 
faça com que cheguemos mais perto do tamanho real 
que somos. Qual é o tamanho? Nós não somos essa 
coisa que achamos. Tem gente de vive sem depender 
disso que disputamos. 

Assim é o nosso Acre. Tem uma história muito 
bonita ainda no meio e no coração da floresta. Lamen-
tavelmente, a pressão por exploração de madeira e de 
petróleo, no lado peruano, põe em risco esses índios, 
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porque eles não conhecem as fronteiras, eles não sa-
bem onde começa o Brasil, onde terminam os países 
Bolívia e Peru. 

Mas, de fato, para eles existe o planeta; existe a 
terra; existe a natureza.

Eu venho à tribuna, Sr. Presidente, Colegas Se-
nadores e Senadoras, para dizer que hoje há ainda um 
grandioso desafio no Acre e no Brasil, que é a saúde 
indígena. Está lá presente no filme, e segue sendo um 
grande desafio. São milhares de índios mortos todos 
os anos, por falta de atenção do nosso País especial-
mente com a saúde indígena.

Agora, tiraram a responsabilidade da saúde indí-
gena de dentro da Funasa. Acho que isso foi adequa-
do, foi um passo importante. E foi criada a Secretaria 
Especial de Saúde Indígena do Ministério da Saúde.

O Antônio Alves é uma pessoa dedicada e pro-
fundamente comprometida com a saúde daqueles que 
mais precisam e que moram mais isoladamente. Mas, 
se não for feito algo, vamos seguir, no dia 19 de abril, 
Dia do Índio, contando nossos mortos, como fizeram 
os irmãos Vilas Boas. Isso, por puro descaso, por pura 
falta de atenção.

Lá no Acre, a situação é bastante diferente, por-
que, como V. Exª sabe, Senador Anibal, há mais de 
20 anos, desenvolve-se um trabalho muito importante 
pela Comissão Pró-Índio. 

Figuras como Terri Aquino, Txai Macedo, o próprio 
Antônio Alves e tantas outras figuras, especialmente 
José Meirelles ajudaram-nos a criar movimentos sociais, 
que começaram a pôr o Acre no caminho de demarcar 
as áreas indígenas, de estabelecer políticas para os 
povos indígenas, de fazer o reconhecimento desses 
povos indígenas. 

Está lá Marcelo Piedrafita hoje, que é uma figura 
também muito especial e que já é parte da história do 
Acre. Está lá Marcus Vinicius, que hoje trabalha co-
migo, no gabinete, e que tem compromisso, e tantos 
outros, mas especialmente as lideranças indígenas do 
movimento indígena no Acre, que são importantes e 
que se somaram ao Governo do Estado. 

Em vez de esperar a Funai, nós começamos a 
avançar bastante. A formação dos agentes indígenas 
de saúde é uma realidade no Acre. A formação dos 
professores indígenas é uma realidade – deu-se a partir 
da CPI, com um material didático adequado, com um 
currículo adequado. Também, a saúde indígena, pe-
los agentes indígenas, foi feita de maneira adequada.

O que falta, então? Falta o apoio material, financei-
ro; falta o apoio de médicos. Mas temos esperança de 
que já, já índios nossos, acreanos, que estão fazendo 
Medicina em Cuba, voltarão, para que não tenhamos 
de mendigar a algum não índio médico que possa ficar 

pelo menos um período nas nossas aldeias, ajudando 
a salvar vidas.

A situação da saúde indígena no Acre, no Brasil, 
ainda é de muita precariedade porque o Governo do 
Estado recebe apenas 10% dos recursos destinados 
ao Acre para a saúde indígena, recursos que passam 
pela Secretaria Especial de Saúde Indígena. De todos 
os recursos, em torno de R$10 milhões, o que é nada 
para o tamanho do trabalho, o Estado do Acre recebe 
apenas 10%. Mas é o Governo do Estado que tem a 
responsabilidade pela alta complexidade, por todo um 
custo, para que a gente não tenha a perda de vidas 
tão importante para nós.

Quero também aqui dizer que, ao longo desses 
doze anos em que estamos trabalhando – entrando 
agora com o Governo do Tião Viana, o Governador 
Binho cumpriu tão bem esse papel, estamos no dé-
cimo terceiro ano de políticas públicas continuadas – 
estamos respeitando os povos indígenas, procurando 
estabelecer um programa de gestão territorial agora 
com etnozoneamento. 

Depois fizemos o zoneamento ecológico econô-
mico, que estabeleceu segurança para a atividade nas 
áreas indígenas para os indígenas e também estabe-
leceu claramente os limites, para que não tenhamos aí 
uma pressão da destruição no entorno das áreas indí-
genas. Temos um programa de produção sustentável, 
um prosseguimento da educação indígena diferenciada, 
novos projetos na área de produção e também fomento 
à cultura indígena, que estão sendo disponibilizados 
pela Fundação Elias Mansour.

Mas devo dizer que o que mais me enche de 
orgulho, Senador Anibal, é o fato de ter ajudado a 
implantar um programa dos agentes agroflorestais, 
que começou com a Fundação Pró-Índio. Nós traba-
lhamos juntos e criamos um programa em que temos 
mais de uma centena de indígenas que trabalham a 
sustentabilidade, os sistemas agroflorestais, os roça-
dos sustentáveis e o manejo da fauna e da flora nas 
áreas indígenas.

É uma referência para o Brasil. Nenhum outro 
Estado tem isso, mas o que é indiscutível é que já es-
tamos, só este ano, alcançando a formação superior, 
quer dizer, estão cursando universidade 150 jovens 
indígenas no Acre. Todos os professores indígenas 
no Acre estão fazendo faculdade, mas usando e de-
senvolvendo métodos de educação adequados ao 
próprio povo indígena. Isso nenhum outro Estado do 
Brasil tem: essa história de 12 anos de política pública 
continuada, muito menos os números socioambientais 
que temos hoje nas áreas indígenas.

O desafio é enorme ainda. São quase 20 mil in-
dígenas no Acre e ainda temos esse patrimônio nos-
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so que são os índios não contatados. Mas digo com 
tranquilidade – graças a Deus! –: que bom que os ín-
dios isolados estão lá no Acre, porque nós estamos 
cuidando deles!

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que venho à tri-
buna para fazer o registro da importância do filme Xin-
gu, da importância de termos feito essa sessão solene 
ainda de manhã, na Semana do Índio, nos dias que 
antecedem o Dia do Índio, 19 de abril. Encerro, nesta 
tribuna do Senado, dizendo que os ensinamentos de 
grandes brasileiros como os irmãos Villas Bôas e o 
José Meirelles, no Acre, deveriam também levar todos 
nós a uma reflexão melhor.

Lamentavelmente – encerro esta minha fala – vi 
uma entrevista do ex-Secretário Executivo do Ministério 
do Meio Ambiente, da época em que a companheira 
Marina foi Ministra, do Sr. Capobianco. Olha, eu, que 
tenho admiração por ele, fiquei completamente decep-
cionado. Nunca tinha visto uma entrevista tão infeliz 
de uma pessoa que tem tanta capacidade, que teve 
a oportunidade de implementar políticas de proteção 
ao meio ambiente, que teve todo o apoio do Governo 
do Presidente Lula. Ele deu uma entrevista desastrosa 
na hora em que a Câmara dos Deputados está delibe-
rando sobre o novo Código Florestal. 

É uma pena que esses ambientalistas, alguns 
ambientalistas de hoje, em vez de seguirem o caminho 
dos irmãos Villas Bôas, de terem uma ação proativa, 
de seguirem o caminho do Chico Mendes, resolvem 
enveredar no caminho de uma política irresponsável, 
tentando diminuir o papel da Ministra do Meio Ambien-
te Izabella, diminuir o papel do Brasil e mentir para a 
população, porque a entrevista do Sr. Capobianco é 
uma mentira do começo ao fim. 

O Sr. Capobianco caiu no meu conceito quando 
tentou chamar a política ambiental do Brasil de pré-
-histórica. Se é pré-histórica, ele é dinossauro, porque 
é um dos construtores dessa política. 

Se há uma coisa em que o Brasil tem avançado 
nos últimos anos, é a consolidação de uma política 
ambiental, de uma política de desenvolvimento sus-
tentável. O desafio é enorme. E tem risco? Sim. Se, 
na Câmara dos Deputados for aprovado aquilo que os 
ruralistas querem, eu vou me somar ao Sr. Capobianco 
e fazer outra luta. 

Ele não leu. O ex-Secretário Executivo do Minis-
tério do Meio Ambiente não leu a proposta de Código 
Florestal que saiu deste Senado, uma proposta su-
prapartidária, responsável e que tem lado: tem lado 
de fazer a defesa do meio ambiente, tem lado de con-
siderar e respeitar os produtores e conciliar meio am-
biente com produção. 

Peço, daqui da tribuna do Senado, para o ex-
-Secretário Executivo do Ministério do Meio Ambiente 
ser mais responsável com a verdade, com os brasilei-
ros. A entrevista dele está na Época. É uma mentira 
do começo ao fim. Decepciona-me a posição do Sr. 
Capobianco. Peço que ele leia a proposta de Código 
Florestal que saiu do Senado. Se ele a ler e não con-
cordar com ela, eu aceito debatê-la com ele onde ele 
quiser, porque, contra mentira, eu aceito debater em 
qualquer lugar, levando a verdade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, 
o Sr. Vital do Rêgo deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Com a palavra, o Senador Vital do Rêgo. 
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Parabenizo o Senador Vital do Rêgo pelas contun-
dentes e verdadeiras afirmações.

Uso a tribuna nesta tarde para falar de dor, de 
tristeza, de ansiedade, de queixas, de angústias, de 
lamentos por que passa a região Nordeste, Senador 
Pedro Simon, e, principalmente o meu Estado, a Pa-
raíba. Os nordestinos, como sempre, estão abatidos 
por aquilo que já conhecem, já sentem na pele quase 
que anualmente o que parece que, como uma músi-
ca cheia de prantos, a cada ano se renova: a seca, a 
devastação da seca.

A gravidade atual da estiagem no Nordeste com 
a ameaça da seca verde exige uma imediata ação por 
parte de nós, Senadores, junto ao Governo Federal e 
aos chefes dos Executivos estaduais, antes que se 
beirem o caos e a irreversibilidade. Dados da Agência 
Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba 
(Aesa) relativos, Senador Anibal, meu querido Presi-
dente eventual desta sessão, ao mês de abril de 2012 
revelam que, das 269 estações hídricas monitoradas 
no meu Estado, somente 44 estão registrando índice 
de chuvas.

A situação é preocupante, pois lembro que, em 
janeiro, fevereiro e março, não houve chuvas regula-
res para garantir um acúmulo de água significativo nos 
reservatórios.

Diante disso, as comunidades rurais enfrentam 
desabastecimento e têm dificuldades para produzir 
até mesmo aquilo que precisam para subsistir. Grande 
parte das lavouras já está comprometida. A chuva não 
veio. Este será um ano difícil. Esse é o sentimento do 
homem do campo ao analisar a ausência de inverno 
no ano de 2011 e 2012.
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Para os supersticiosos, as chuvas esperadas no 
dia de São José, o dia 19 de março – o santo da chu-
va – segundo nossa crença católica, não chegaram à 
Paraíba, como em grande parte do Nordeste. Segundo 
especialistas, a grande responsável é a transição de 
La Niña, responsável por mais chuvas no sertão, para 
El Niño, que explica a maior estiagem neste período 
de 2012. Hoje, a bacia do Atlântico Sul está neutra, ou 
seja, mais fria do que a bacia do Atlântico Norte. Em 
resumo, há menos umidade na atmosfera do sertão 
nordestino. Para piorar, o oceano Pacífico está trocando 
do La Niña para o El Niño, que também não ajudaria 
o semiárido nordestino.

As secas prolongadas no sertão são oriundas, 
muitas vezes, segundo os meteorologistas, da eleva-
ção da temperatura das águas do oceano Pacífico. 
Esse aquecimento é chamado de El Niño. Sem a chuva 
caindo no chão, o comércio para, não corre dinheiro. 
Pergunto, então: como os pecuaristas, os agricultores 
– incluo aqui os pequenos criadores de animais – vão 
angariar fundos para suprir suas necessidades e quitar 
suas dívidas? O comércio vai sofrer e muito. Só vão 
restar como consumidores os funcionários públicos, 
que ganham muito pouco ou quase nada, e os que são 
segurados do INSS, que, na sua maioria, já comprome-
teram o seu dinheiro com empréstimos consignados. 
Nem o remanejamento do gado e demais rebanhos 
para outras cidades eles podem fazer, porque o pasto 
é escasso em várias regiões.

Hoje, há um desalento em nossa região. Sugiro 
que, ao promovermos inspeções e visitas, também se-
jam avaliados os estragos provocados pela estiagem. 

Cito aqui algumas baixas pluviométricas registra-
das no período de 1 à 10 de Abril de 2012 divulgados 
pela Emater, na Paraíba, em que revela (0,0 mm) de 
índice de chuvas para as cidades de Campina Gran-
de e Cruz do Espírito Santo. Ou mesmo os registros 
de (0,3 mm) de Mamanguape; (0,6 mm) para Campo 
de Santana/Tacima; (0,8mm) de Santa Rita; (1,4 mm) 
Carrapateira; (1,9 mm) Pilõezinhos, dentre outros tan-
tos municípios onde as chuvas não se consolidam.

O número de municípios que decretaram situa-
ção de emergência por conta da estiagem que atinge 
o Nordeste não para de crescer e já é o maior dos 
últimos cinco anos. Em levantamento realizado pelo 
UOL nesta sexta-feira, consta que, pelo menos 458 
municípios, no Nordeste, estão com estado de cala-
midade em vigor, sendo que metade deles já tiveram 
reconhecimento Federal. Mais de 140 decretos foram 
publicados esta semana. Cerca de quatro milhões de 
pessoas já estão atingidas em áreas em estado de 
emergência.

Lembro aqui que a Secretaria Nacional de Defesa 
Civil já havia reconhecido pelo órgão federal 222 decre-
tos de emergência. Fora esses, mais de 200 municípios 
que também decretaram a situação terão a documen-
tação analisada e poderão ser reconhecidos ou não. 
Ao todo, houve um aumento de 470% em relação ao 
número de cidades com decretos reconhecidos pelo 
Governo Federal, em comparação com o ano passa-
do. Além disso, o atraso por parte da Defesa Civil do 
Estado no repasse ao relatório das cidades em estado 
de emergência já prejudica as ações de combate, pois 
não temos uma estimativa concreta, somente dados 
preliminares da coordenadoria, que apontam que mais 
de 80 cidades paraibanas devem, nos próximos dias, 
ter seu estado de calamidade decretado.

E preciso encontrar uma maneira sustentável e 
viável de diminuir ao máximo o problema da seca, para 
criar a possibilidade de potencializar aptidões regionais 
e de desenvolver nova perspectiva de vida para os ho-
mens e mulheres que vivem no campo e nas cidades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta sema-
na visitei o interior do meu Estado, e vi de perto esse 
drama. Visitei muitos desses municípios que, ao longo 
deste ano, como um retrato da expectativa que tinham 
do ano que passou, esperaram, mas simplesmente não 
receberam nem um milímetro de chuva. 

Senador Pedro Simon, o estado é de absoluta 
calamidade. Não há água sequer para a sobrevivência 
humana. O Exército está abastecendo com carro-pipa 
– e hoje a Organização Mundial de Saúde condena 
terminantemente o abastecimento de água através de 
carro-pipa – setenta Municípios na Paraíba. Nós esta-
mos com 80 cidades, das 223 – e V. Exª é tão querido 
no meu Estado e conhece muito bem a bela Paraíba 
– com uma situação que precisa... 

E eu vi aqui o clamor do Senador Walter Pinhei-
ro quando falou pela Bahia. Mais de 60% das cidades 
baianas estão recebendo já a ação do Governo Federal, 
e muito se deve ao apelo do Senador Walter Pinheiro, 
sequenciado pela Senadora Lídice da Mata, que vem 
trabalhando nessa tese com muito afinco. Não obstante 
também o apelo do Senador João Durval, a bancada 
Baiana trabalhou e vem trabalhando esse assunto.

Eu faço aqui ao Governo Federal igual súplica. 
Já oficiei ao Ministro da Integração Nacional, ao Se-
cretário Nacional de Defesa Civil esse quadro. É um 
quadro alarmante. Não há nenhuma atividade econô-
mica, Senador Ferraço, nesses Municípios. O sertão 
da Paraíba deveria hoje estar lucrando, já colhendo; 
mas simplesmente toda a lavoura, na região do sertão, 
foi dizimada. Não há nenhuma atividade produtiva. E 
aqueles agricultores que tinham empréstimos já estão 
sendo executados, acumulando com aqueles que es-
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tariam sendo ou estão sendo executados de dividas 
anteriores com o Banco do Nordeste. 

Então, é um acúmulo de situações que vêm aca-
bando, simplesmente acabando, com a atividade pro-
dutiva na Paraíba. Para os senhores terem uma ideia, 
em um dos últimos debates, o jornalista da TV Senado, 
Armando Rollemberg – vejo-o nos assistindo – falava 
sobre a atividade produtiva do meu Estado. Nas dé-
cadas de 60, 70 o PIB da Paraíba, na área de produ-
ção agrícola, tinha pelo menos o comprometimento de 
24%. Hoje são 5%. E muito se deve a essa realidade. 

Nos últimos 20 anos, tivemos apenas sete anos 
de um clima em que em três meses tínhamos chuva 
e, no resto, essa seca, em que dependemos da ces-
ta básica, do carro-pipa, porque vivemos a esperar o 
projeto de transposição e obras de infraestrutura, que 
aguardamos tão ansiosamente. 

Faz-se necessária uma ação emergente, e confio 
muito no Ministro Fernando Bezerra. Ele é um homem 
da região. Este discurso tem um endereço certo, bate 
à porta de quem conhece muito bem a angústia do 
homem do campo. Eu não poderia, nesta segunda-
-feira, iniciando uma semana cheia de tantas ativida-
des, deixar de expressar a dor do paraibano, a dor do 
nordestino, a dor do homem e da mulher que querem, 
nesse espaço tão privilegiado do País, uma resposta 
rápida e imediata do Governo Federal.

Precisamos alocar recursos e, para tanto, o Go-
verno precisa destinar ações urgentes e que não po-
dem deixar, por elas, aquelas que devam ser feitas 
para garantir o aporte de água para este Estado tão 
carente e tão pobre, que é a Paraíba.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Vital do Rêgo.
Agora, com a palavra o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Fora do microfone.) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 

Antes que o querido Senador Ricardo Ferraço chegar 
até a tribuna, quero solicitar a V. Exª que me inscreva 
pela liderança do Partido Socialismo e Liberdade.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Meu caro Senador Anibal Diniz, Presidente em exer-
cício desta sessão, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
brasileiros que nos acompanham pela TV Senado, es-
pecialmente quero dirigir-me, Senador Pedro Simon, 
da tribuna do Senado, aos capixabas. 

Quero me dirigir aos capixabas, sobretudo, pela 
grande apreensão que nós estamos vivendo neste 
momento, para manifestar da tribuna do Senado o 
meu mais irrestrito e absoluto apoio a uma das mais 
importantes instituições filantrópicas, não apenas mais 
importante, uma instituição séria, de elevada reputação 
no meu Estado, por tudo o que fez ao longo da nos-
sa história, por tudo o que tem feito e que, espero em 
Deus, possa continuar fazendo. Refiro-me a um grupo 
voluntário, de pessoas abnegadas que, sem qualquer 
outro tipo de interesse que não o de dedicar-se ao 
próximo – neste mundo de Deus em que estamos vi-
vendo e onde muito mais importante do que ser é ter 
–, é uma dessas instituições que fazem diferença em 
qualquer comunidade, em qualquer sociedade. Essa 
é a história da Associação Feminina de Educação e 
Combate ao Câncer do Hospital Santa Rita de Cássia 
(Afecc), no meu Estado do Espírito Santo. 

É uma instituição criada ainda nos anos 50, por-
tanto há 60 anos, que alimentou o sonho de construção 
do nosso Hospital Santa Rita de Cássia e renovou as 
esperanças de quem era diagnosticado com câncer. 
Naquela época, Senador Pastore, as pessoas não ti-
nham horizontes, não tinham perspectiva, não tinha 
alternativa. Foi essa a instituição criada, naquele mo-
mento, para que pudéssemos acolher, em meu Estado, 
as pessoas que padeciam dessa infelicidade e que não 
contavam, sobretudo, com um plano de saúde, com 
saúde privada, e precisavam de um braço filantrópico 
de acolhimento. Antes desse tempo, somente a nos-
sa centenária Santa Casa de Misericórdia de Vitória 
oferecia tratamento oncológico no Espírito Santo. Era 
impossível que somente a Casa de Misericórdia aten-
desse a todos os pacientes de forma completa e de 
forma qualificada, pois a dedicação e o idealismo de um 
dos médicos da história do meu Estado, o Dr. Afonso 
Bianco, e de sua esposa, Drª Ylza Bianco, deram um 
impulso a uma mobilização jamais vista na história do 
nosso Estado. A Afecc nasceu dessa mobilização, em 
1952, como semente de um projeto ambicioso: garan-
tir não apenas um tratamento de excelência, mas um 
tratamento digno e humanitário a pacientes carentes 
diagnosticados com câncer.

Um projeto que foi crescendo aos poucos, crian-
do raízes, conquistando a confiança e o apoio de toda 
a sociedade capixaba, de autoridades e de governos.

Essa corrente, enfim, de solidariedade foi traduzi-
da em festas beneficentes, bingos, bazares e campa-
nhas, que arrecadaram os recursos necessários para 
a construção do nosso Hospital Santa Rita de Cássia.

Inaugurado em 1970, o hospital é, hoje, um cen-
tro de alta complexidade em oncologia, atendendo, por 
ano, a cerca de 370 mil pacientes, não apenas do meu 
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Estado do Espírito Santo, mas também de regiões do 
sul da Bahia, do leste de Minas Gerais e do norte do 
Rio de Janeiro. Setenta e um por cento desses pa-
cientes são atendidos pelo Sistema Único de Saúde.

Mas ser referência no tratamento de câncer não 
é o único destaque do Santa Rita. O hospital é o mais 
completo e bem equipado do meu Estado, com 16 
especialidades de diagnóstico, 200 leitos, 800 traba-
lhadores e mais de 400 médicos, que trabalham dia-
riamente no Hospital Santa Rita.

A Afecc, entidade beneficente que reverte toda a 
sua arrecadação para o hospital, conta hoje com uma 
equipe de 340 voluntários, que trabalham de forma 
integrada com os familiares dos pacientes e os profis-
sionais das áreas médica e social.

Pois bem, é essa entidade, com toda a sua histó-
ria de luta e dedicação ao próximo, que enfrenta agora 
um de seus maiores desafios: manter o certificado de 
filantropia, a que faz jus há tantos anos.

O certificado foi suspenso pelo Ministério da 
Saúde por questões burocráticas ou “burrocráticas”, 
antes não consideradas pelo órgão responsável no 
Ministério da Saúde. A questão será definida nos pró-
ximos dias, através de uma consulta pública aberta 
pelo Ministério da Saúde. Já há toda uma mobilização 
em meu Estado, em todos os segmentos sociais, dos 
mais modestos aos mais qualificados, sem importar a 
condição social, sem importar a etnia. Enfim, o Espí-
rito Santo e os capixabas, nesse dia em que reveren-
ciamos a nossa Padroeira, Nossa Senhora da Penha, 
estamos de pé e ao lado, mobilizados e comprometi-
dos com a D. Telma, a Presidente da Afecc e com esse 
conjunto extraordinário de voluntários que fazem uma 
diferença extraordinária no meu queridíssimo Estado 
do Espírito Santo. 

Se perdermos esse certificado, se não tivermos 
habilitação para essa condição, a quantidade e a qua-
lidade dos atendimentos no Hospital Santa Rita serão 
seriamente comprometidas, e aí estará comprometido 
o atendimento médico hospital de alta complexidade 
no segmento da oncologia em meu Estado. Os pacien-
tes de câncer do SUS, que têm no hospital a maior 
esperança de tratamento, ficarão sem assistência. E 
é importante que eu possa considerar não apenas o 
atendimento e o acolhimento dado aos pacientes, mas 
aos seus familiares, sobretudo a grande prioridade 
que a Afecc tem dado no atendimento às crianças que 
necessitam de um atendimento e de um acolhimento 
absolutamente diferenciado, no caso da oncologia. 

Se não tivermos a possibilidade de resgatarmos 
o certificado de filantropia, perderemos receita e, se-
guramente, o nosso Hospital Santa Rita deixará de 
oferecer um trabalho da maior qualidade. 

E quero fazer aqui, da tribuna do Senado, um 
apelo ao Ministério da Saúde, um apelo à burocracia 
do Ministério da Saúde, como se quisesse tocar no 
coração de cada um, como se quisesse tocar no cora-
ção do Ministro Alexandre Padilha, como se quisesse 
convencê-lo da necessidade de, tecnicamente, reno-
varmos esse que é um importantíssimo certificado a 
nossa Afecc e ao nosso Hospital Santa Rita.

Essa consulta pública e aberta que fará o Mi-
nistério da Saúde, seguramente, contará com a mais 
expressiva solidariedade de todos os capixabas, que 
veem na Afecc, que veem no Hospital Santa Rita o 
mais legítimo e verdadeiro patrimônio capixaba, por 
uma história, por uma construção feita de dedicação, 
de solidariedade às pessoas mais necessitadas.

O nosso sistema público de saúde é marcado pela 
precariedade, pelo desperdício, pelas falhas de gestão. 
Nesse cenário seria no mínimo uma inconsequência, 
uma irresponsabilidade, porque estamos, enfim, tam-
bém atravessando outra encruzilhada muito grande 
com o nosso Hospital-Escola, o Hospital das Clínicas, 
da nossa Universidade Federal do Espírito Santo que, 
por conta de engessamento, não está tendo possibili-
dade – porque não há autorização para concurso pú-
blico – de renovar os seus profissionais, de contratar 
novos profissionais. Já estamos enfrentando um desafio 
muito grave, muito complexo com o Hospital-Escola, o 
Hospital das Clínicas, o hospital da nossa Universidade 
Federal. Em paralelo, neste mesmo instante, estamos 
agora enfrentando esse desafio da vida e da história 
da nossa Afecc e do Hospital Santa Rita. 

Por isso, traga a manifestação dos capixabas nes-
se dia em que os capixabas estão reverenciando Nossa 
Senhora da Penha, a nossa padroeira. Que a sensibi-
lidade de Nossa Senhora possa tocar no coração da 
burocracia do Ministério da Saúde e possamos superar 
esse que é um desafio muito grande, e possamos sair 
ainda muito mais fortes nessa agenda que tem sido 
neste momento algo que tem trazido muita preocupação 
aos capixabas. Com muita fé, com muita esperança, 
através dessa consulta pública, os capixabas dirão, e 
dirão de forma afirmativa, límpida, tranquila, cristalina, 
ratificando tudo que a Afecc e o Hospital Santa Rita de 
Cássia têm feito em favor de capixabas humildes, de 
capixabas, de mineiros, de baianos e de fluminenses 
que não têm oportunidade de acesso a um plano de 
saúde, que não têm oportunidade de acesso à saúde 
privada e que necessitam fundamentalmente do bom 
funcionamento e das portas abertas, escancaradas, 
do Hospital Santa Rita de Cássia e da nossa Afecc. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Ferraço. Prestamos nossa 
solidariedade ao Hospital Santa Rita.

Concedo a palavra ao Senador Randolfe Rodri-
gues, pela Liderança do PSOL.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, todos os que nos assistem pela 
TV Senado e que nos ouvem pela Rádio Senado, nun-
ca é demais destacar o que diz a nossa Constituição 
no seu art. 196, voltando a falar aqui sobre saúde. Diz 
a Constituição da República que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”.

Nossa Constituição traz um dos dispositivos mais 
avançados na formulação de políticas públicas de saú-
de no mundo. Estabelece a criação do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), que é invejado no mundo inteiro. 
Dever-se-ia dar sequência ao princípio da eficiência 
e da efetividade do funcionamento desse Sistema, o 
que não ocorre. Digo isso, porque é sempre bom citar 
o texto constitucional.

No último dia 1º de março, embora contestado 
por alguns, o Ministério da Saúde divulgou os resul-
tados do Índice de Desempenho do SUS, o chamado 
Idsus. Esse Índice avalia a qualidade de atendimento 
da rede pública de saúde no Brasil. O Idsus é uma 
espécie de indicador síntese, que faz uma aferição 
contextualizada do desempenho do SUS. É um bom 
referencial, um bom fator, para que haja estatísticas 
que avaliem o desempenho da saúde pública em todo 
País. O Índice avalia o acesso à rede de saúde pú-
blica e também a efetividade da atenção básica, das 
atenções ambulatorial e hospitalar e das urgências e 
emergências na rede de saúde pública municipal e 
estadual. Avalia, portanto o acesso à rede na atenção 
básica e na atenção de média e de alta complexidade.

Seria totalmente injusto avaliar esse Índice se 
fosse realizada uma classificação que considerasse 
apenas a ordem crescente e decrescente dos cinco mil 
Municípios brasileiros. É por isso que o próprio Índice 
fez uma classificação dos Municípios em grupos dis-
tintos, de acordo com a necessidade e com a condição 
de cada Município no atendimento às necessidades 
básicas de saúde.

Antes de entrar nos números – em especial, vou 
destacar os números relativos ao Amapá –, quero rei-
terar o que diz a nossa Constituição no seu art. 196, 
destacando que “a saúde é direito de todos e dever 
do Estado”. O legislador constituinte foi avançadíssi-

mo nesse sentido e nesse aspecto. O grande dilema 
desses anos diz respeito à eficiência e à efetividade 
do funcionamento desse Sistema.

Aqui, quero cumprimentar o Ministério da Saú-
de e discordar dos gestores, governantes e prefeitos 
que encontram na divulgação do Índice um problema. 
É algo típico: acham que a solução é “matar o gado e 
não cuidar do carrapato”. Alguns gestores criticaram 
o Idsus. O Idsus é um avanço no sentido de buscar-
mos e garantirmos efetividade, de fato, para o sistema 
de saúde público. O Índice nos passa um conjunto de 
dados não favoráveis à ampla maioria dos Municípios 
brasileiros e à própria avaliação do sistema de saúde 
coordenado pelo Ministério da Saúde.

Isso também se deve – nunca é demais lembrar 
– à oportunidade que, em dezembro, esta Casa per-
deu, de regulamentar a Emenda nº 29. Se tivéssemos 
regulamentado a Emenda nº 29, assegurando 10% da 
receita bruta da União para a saúde pública, talvez, nós 
não estivéssemos a insistir no debate sobre a efetivi-
dade e a eficiência do sistema de saúde, o que está 
diretamente relacionado ao financiamento.

Os dados mais recentes, os dados das contas 
públicas de 2010 e de 2011 apontam isso. Vejam: até 
agosto de 2011, a receita líquida do Governo Federal 
cresceu R$84,3 bilhões, diante do mesmo período do 
ano de 2010. Isso representou um aumento da recei-
ta bruta...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Peço-lhe somente mais três minutos, Sr. Presidente.

Isso representou um aumento da receita bruta de 
18,8%, mas apenas, Sr. Presidente, 10% dessa recei-
ta, ou seja R$8,4 bilhões, foram aplicados, de fato, em 
gastos sociais. Nesse quesito, as despesas, que vou 
tratar como investimentos em saúde, subiram 10%. Ou 
seja, enquanto a arrecadação subiu 18,8%, o aumento 
do investimento em saúde pública foi, lamentavelmen-
te, de 10%, abaixo do próprio aumento da receita. O 
crescimento de 10% se deu nos investimentos sociais, 
e os investimentos com saúde cresceram apenas 4,5%. 
Há um crescimento de 18,8% da receita e só 4,5% de 
crescimento do investimento em saúde pública.

Isso resulta em dados não favoráveis, apontados 
pelo próprio Idsus. Veja: a nota média do atendimento 
do SUS no Brasil foi de apenas 5,47 em uma esca-
la de 0 a 10. É uma avaliação que, claramente, ficou 
muito aquém do desejável para melhorarmos a nossa 
rede de saúde pública e a efetivação do direito à saúde 
pública, como está no art. 196 da Constituição Fede-
ral. Dos cinco mil Municípios brasileiros, somente 346 
Municípios alcançaram uma nota igual ou superior a 
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7. Vejam que, de cinco mil Municípios, menos de 20% 
tiveram uma avaliação dentro do que deveria ser a ex-
celência exigida pelo sistema de saúde público. Assim, 
1.149 Municípios, Sr. Presidente, tiveram um desem-
penho ou uma avaliação negativa, segundo o Idsus.

A situação do Amapá, por exemplo, não foge à 
regra. No Amapá, há 16 Municípios. A capital, Macapá, 
está inserida no Grupo 2 e, entre 93 Municípios inseri-
dos nesse Grupo, ficou na 79ª posição, o que revela o 
real abandono da saúde pública na capital do Estado 
do Amapá. A cidade ficou na 79ª posição dentro de 
um grupo de 93 Municípios e ficou em penúltimo lugar 
entre as capitais brasileiras.

Falo da situação de outros Municípios, como o 
Município de Tartarugalzinho, por exemplo, que ficou 
na 2.021ª posição no último grupo composto por seis 
Municípios.

É importante também fazermos uma análise dos 
investimentos federais no Amapá. Em 2010, o Amapá 
declarou ter aplicado 12,03%, segundo os indicadores 
construídos pelo Ministério da Saúde. O investimento 
em saúde representou um gasto de R$526,53 por ha-
bitante. Chamo a atenção, Sr. Presidente, para o fato 
de que os recursos transferidos pelo Governo Federal 
representaram, no caso do Amapá, 86,94% do total 
dos gastos efetuados com saúde. A Prefeitura de Ma-
capá declarou ter aplicado 18,1% com saúde, mas o 
gasto por habitante no Município de Macapá foi bem 
menor, de R$234,72. E, nos Municípios, a média de 
transferência federal é de 71%.

Quando fazemos a comparação com outros Es-
tados, percebemos que o Amapá necessitou de 86% 
de investimento federal, enquanto Estados como São 
Paulo e Rio de Janeiro declararam ter aplicado 18% de 
recursos federais nos seus investimentos em saúde.

Então, chegamos à conclusão de que Estados 
como o Amapá e Estados da Amazônia dependem 
essencialmente da aplicação de recursos, da transfe-
rência de recursos federais para a efetivação e o fun-
cionamento do sistema público de saúde. Isso revela a 
necessidade que existia quando da oportunidade que 
esta Casa perdeu de aprovar, no último dezembro, a 
regulamentação da Emenda nº 29, garantindo não me-
nos que 10% da receita bruta de investimento na saúde.

Além disso, há um gravíssimo problema na saúde 
pública de todo o País. As últimas matérias veiculadas, 
em especial, pelo Fantástico, da Rede Globo, dão conta 
de que um dos principais problemas da saúde pública 
é a existência de uma rede de corrupção que corrói 
e destrói os poucos recursos existentes para a saúde 
pública em todo o País.

Sr. Presidente, concluo, afirmando que, no ano 
passado, foi dito aqui pela Liderança do Governo que 

uma contrapartida à não regulamentação dos 10% 
da Emenda nº 29 seriam as chamadas emendas po-
pulares, que foram possibilitadas por Municípios, e a 
vinculação das emendas dos parlamentares à saúde 
pública. Diante disso e até devido a esse apelo, desti-
nei 60% das minhas emendas parlamentares à saúde 
pública. Dentre as primeiras que serão liberadas, estou 
destinando R$2 milhões para a aquisição de equipa-
mentos por parte do Governo do Estado do Amapá 
para atender à rede de saúde pública do meu Estado.

É fundamental que haja uma reflexão por parte 
do Governo, é fundamental que todos concluam que 
só vamos dar, de fato, eficácia ao que diz o art. 196 da 
Constituição da República, segundo o qual “a saúde 
é direito de todos e dever do Estado”, se tomarmos 
duas providências básicas, e a primeira delas é a re-
solução, de fato, do problema do financiamento. Não 
se resolve o problema do financiamento somente com 
emendas parlamentares nem com o atual sistema de 
financiamento. Esse problema será resolvido quando 
regulamentarmos o sistema, de modo que cada um 
dos entes federados não gaste menos do que 10% de 
sua receita bruta com a saúde pública. Só assim, terá 
sentido o mandamento constitucional do art. 196, que 
diz que “a saúde é direito de todos e dever do Estado”.

Além disso, corrupção é criminosa em qualquer 
sentido. A corrupção relacionada a recursos da saúde 
pública condena milhares, milhões à morte. Então, ne-
cessitamos de um sistema de controle e de combate 
à corrupção eficaz, para que cenas como aquelas a 
que temos assistido no noticiário em relação à saúde 
pública não sejam disseminadas.

Por fim, é necessária uma decisão política desta 
Casa, da Câmara dos Deputados e, em especial, do 
Governo no sentido de que o atual investimento social, 
a parcela dos investimentos do Orçamento da União 
para a saúde é, de fato, insuficiente.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Randolfe.
Agora com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma segunda-feira 
tranquila, plenário vazio, vários oradores se sucederam 
na tribuna, abordando temas da maior importância, mas 
temas da rotina tradicional do Congresso.

Se você assistir à televisão, ler jornal ou ouvir rá-
dio, verificará que o ambiente lá fora é completamente 
diferente deste. Há uma preocupação quase que an-
gustiante com o que faremos daqui para o final desta 
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semana. A argumentação é a de que a CPI, pedida 
pelo Líder da Bancada do PT, insuflada pelo ex-Pre-
sidente Lula, apoiada na reunião da Bancada do PT 
pela unanimidade da Bancada, aceita pela Liderança 
do PSDB, aceita não com muita paixão pelo PMDB... 
Mas havia unanimidade. Era de se imaginar que, hoje, 
iniciar-se-ia um grande debate, a grande discussão, 
seja qual for o motivo. 

O Presidente do PT nacional disse que o grande 
motivo era esvaziar o julgamento do mensalão, trazer 
para o debate uma discussão que levasse ao fim e ao 
cabo e esvaziasse a votação do mensalão. A Presi-
dente teria ficado muito irritada, segundo a imprensa, 
e com razão. Criar uma CPI sob o argumento de se 
esvaziar o julgamento do mensalão ou, como dizem 
outros, no sentido de vingança com relação aos que 
fizeram o mensalão não tem lógica.

Estamos aqui, na segunda-feira. Paz, tranquili-
dade. V. Exª está aparentemente cansado. O silêncio, 
às vezes, cansa. Não há coisa pior do que o barulho 
do silêncio. Chega, agora, o Vice-Presidente também 
com a fisionomia um pouco cansada. O que está acon-
tecendo?

Dizem que há um movimento no sentido de esva-
ziar a CPI. O PT teria se arrependido, teria entendido 
agora que foi um exagero. Para que CPI? O Governo 
não queria a CPI, ainda que, à primeira vista, pesso-
as diferentes da própria oposição estejam na mira das 
manchetes. 

A verdade é que, volto a repetir: esta segunda-
-feira morta, nem digo morta, morna será o ambiente 
desta Casa, o ambiente do Congresso Nacional, se 
nos deixarem sós. Se depender de nós, ficará tudo 
para depois, ficará tudo como dantes no velho caste-
lo de Abrantes. 

Por isso, dirijo-me a você que está me assistindo, 
vocês, jovens que se utilizam de um fato novo neste 
início de século, que se chama rede social, que está 
crescendo e avançando cada vez mais.

Já repeti mil vezes, a eleição do Obama foi um 
caso típico, em que a mocidade, os jovens, as redes 
sociais primeiro impuseram ao próprio partido demo-
crata um candidato que não tinha nenhuma condição. 
Quando iniciaram as primárias, a esposa do ex-Presi-
dente, a ex-Primeira Dama, era favas contadas. 

No Brasil, estamos nesta situação. Se deixarmos 
para os Senadores, pouco ou nada vai acontecer. Co-
meça com uma coisa que eu nunca tinha visto. 

Na última reunião do Conselho de Ética, o Pre-
sidente do PMDB disse: “Nós não queremos a presi-
dência”. Ele abriu mão da presidência. O Presidente 
do PMDB disse que o PMDB não é de comissão par-
lamentar de inquérito. E, hoje, o Presidente do PMDB 

diz no jornal que, se criarem a comissão parlamentar 
de inquérito, o PMDB não faz questão da presidência. 

O que está acontecendo? Meu Deus, a que situa-
ção chegamos! Um fato como esse, eu não me lembro 
de ter ocorrido na história deste País, o que aconteceu 
com o nosso querido amigo Demóstenes. O turbilhão 
que isso significa, a violência que isso significa! 

E outra notícia: um assessor especial do Sr. Ca-
choeira, velho conhecido nosso que, na época do im-
peachment, foi quem nos aproximou daquele moto-
rista que fez as denúncias contra o Collor – à época, 
brilhante jornalista –, hoje, segundo a informação que 
tenho, é, ou foi, assessor de imprensa do Sr. Cachoeira. 
O Sr. Cachoeira progrediu, e esse jornalista brilhante, 
hoje, é seu assessor, e o Sr. Márcio Thomas Bastos, 
ex-Ministro da Justiça, é seu advogado. 

Mas a informação que me chegou é que o estado 
de ânimo do Sr. Cachoeira é muito angustiante. Lá, na 
prisão do Rio Grande do Norte, meu querido Senador 
Garibaldi – está lá na sua casa, na sua cidade, Natal 
–, dizem que raparam o cabelo dele – eu não acredito 
que seja verdade, acho que é mentira – e que, quando 
ele vier depor, virá depor algemado, cabelo rapado e 
com fardamento de presidiário. A quem me falou isso 
– e me mostrou a notícia “contrabandeada” –, eu disse 
que, em primeiro lugar, ele não entra na comissão de 
inquérito algemado, porque o presidente da comissão 
de inquérito, se o vir algemado, manda tirar. Em segun-
do lugar, não há lugar nenhum do Brasil, em qualquer 
situação, em que o preso sai com fardamento de preso 
para depor perante a Justiça. E, se viesse, tenho cer-
teza de que o presidente da comissão mandaria tirar.

Mas o importante é que dizem que a situação 
do Sr. Cachoeira é de desespero. E que, nesse seu 
desespero, ele teria uma metralhadora giratória com 
gravação dos últimos anos, o que deixa muita gente 
preocupada. Por isso que muitos não querem fazer 
parte da CPI. Por isso muitos não quiseram ser relator 
na Comissão de Ética. Por isso que o MDB não quer 
a presidência, porque dizem que esse Sr. Cachoeira, 
angustiado, teria sido preso de madrugada, na frente 
de sua esposa e enteado, e que estaria numa situa-
ção de falar; mais do que falar, mostrar as gravações 
de tudo que tem, envolvendo – só não vou dizer Deus 
e todo mundo – todo mundo. E diz a imprensa que é 
por isso que está todo mundo recuando, dando um 
passo para traz.

Pois não, nobre Líder.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-

nador Simon, quero comungar do ambiente que o se-
nhor muito bem descreve da tribuna no dia de hoje, 
aqui, no Senado. E não quero acreditar que vai haver 
uma reversão da CPI porque – e falei ainda há pouco 
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à imprensa – isso não seria nem um mico. Seria um 
king Kong. Seria motivo de vergonha nacional uma CPI 
anunciada, na semana passada, por todos os líderes de 
todos os partidos, após eu e o Senador Pedro Taques 
iniciarmos a coleta e as assinaturas, e, de imediato, o 
Senador Walter Pinheiro anunciou aqui, no plenário, 
que o PT ia também pedir e estava coletando assina-
turas; então, não quero acreditar nessa possibilidade. 
Agora, existem alguns aspectos que eu não vejo muito 
bem no requerimento da CPI. Eu estive numa reunião 
dos líderes, na terça-feira passada, aqui. O Presidente 
da Câmara visitou o Presidente Sarney, dizendo que 
queria a instalação da CPI. Pois bem, o Presidente 
Sarney chamou todos os Líderes para essa reunião. 
Lá, todos os Líderes foram unânimes em dizer que a 
CPMI tinha que existir. Fizemos o requerimento, que 
foi para a Câmara. Quando voltou da Câmara, voltou 
muito estranho. O requerimento falava da Delta. Veio 
da Câmara sem a Delta. No requerimento, estava lá, na 
ementa, logo no início: envolvimento do Sr. Cachoeira 
com agentes privados e agentes públicos. Isso entra 
no final. E, no final, entra um elemento novo para ser 
investigado: as chamadas interceptações telefônicas. 
Eu aprendi o seguinte adágio: quem coloca muita coisa 
para ser investigada é porque não quer investigar nada. 
Colocam elementos novos que não estão no centro da 
investigação. Sejamos claros: qual é o centro dessa 
investigação que tem que ocorrer? São as relações 
do Sr. Cachoeira com agentes públicos – Senadores, 
Deputados, Governos Estaduais, Governo Federal, 
Governos Municipais – e o envolvimento desses para 
com os agentes privados. É esse o centro; é esse o 
eixo que não pode ser desfocado, que tem que ser o 
objeto da investigação. Eu também fico preocupado: 
apresentamos a necessidade de se investigar a Del-
ta, mas não querem colocar a empresa como núcleo, 
como peça central, como objeto de investigação. Não 
sei, será porque o Sr. Cachoeira sabe que essa empre-
sa tem relação com Governos Municipais, Estaduais e 
inclusive com o Governo Federal? Eu acredito, até pelo 
que tenho ouvido, visto, lido, em todos os jornais, que 
a CPI, para ser séria, tem que convocar o Sr. Carlos 
Cachoeira, tem que convocar o Senador Demóste-
nes, tem que convocar os Deputados Federais citados 
na Câmara e tem que convocar o dirigente da Delta, 
porque ela é citada em todas as partes, em todos os 
negócios em que ela está envolvida. Então, só para 
concluir, eu ouvi, ainda há pouco, que a CPI vai seguir 
o critério da proporcionalidade entre os partidos. Eu 
acho que tem que ser assim. É o que reza a Consti-
tuição, mas o princípio de funcionamento de CPI não 
é esse. O princípio de investigação de CPI, o senhor 
sabe muito bem, é investigar e encontrar a verdade. É 

esse o princípio. É a esse princípio que ela deve, de 
fato, destinar-se. E não quero acreditar que haja um 
movimento para fazer uma CPI sob controle, sem que 
de fato se procure e se encontre a verdade. Seria la-
mentável pela Nação. Cumprimento V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Em 
primeiro lugar, o normal em uma CPI é que o presiden-
te seja de um grupo, e o relator, de outro; o normal é 
o presidente ser do governo, e o relator, da oposição. 
Ou, às vezes, há motivo – e às vezes acontece – de o 
Governo preferir o relator. Então, fica com o relator e 
dá o presidente para o outro lado. Sempre foi assim. 
Mas também, quando se criou a CPI do Mensalão, só 
colocaram gente do Governo. Ela passou a ser cha-
mada de CPI “placa branca”.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Cha-
pa branca.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – CPI 
chapa branca, e deu no que deu. O Governo tinha a 
maioria, ampla maioria – presidente e relator –, mas 
há momentos em que a dignidade e a ética falam mais 
alto, e os fatos foram aparecendo. O Presidente da CPI, 
do PT, e o Relator, do MDB, nosso querido Garibaldi, 
tiveram a dignidade de falar com firmeza e buscar a 
verdade; tiveram de denunciar, e denunciaram. 

Agora, eu digo aqui, com muito carinho; falo, 
primeiro, ao Presidente da OAB e falo, segundo, ao 
Presidente da CNBB – eles têm muito a ver com o 
momento em que estamos vivendo: se hoje, aqui, na 
frente do Congresso, estivessem os jovens cobrando, 
a manchete do Ancelmo Gois, em O Globo, não seria 
essa de uma pizza na CPI do Senado. Não seria essa, 
não, como ocorreu na hora do Ficha Limpa, porque nós 
estaríamos cercados pela juventude.

Hoje, longa vida ao rei, ao Presidente Sarney, 
que está bem. Graças a Deus. Sua saúde vai bem, 
obrigado. Rezamos por ele, mas, entrando no hospi-
tal, ontem, com um problema de saúde, imaginei que 
estaria presidindo os trabalhos a Srª Marta Suplicy, 
Primeira Vice-Presidente. O momento era tão impor-
tante, a responsabilidade do que nós íamos fazer! E, se 
quiséssemos entregar o requerimento de convocação 
da CPI, entrega-se para quem?

O Presidente está doente. Doente não, mas está 
em estado de restabelecimento, e a 1ª Vice não apa-
receu. É sinal de que a coisa já estava pré-planejada. 
Eu assinei a CPI hoje. Saí à procura. Procurei o Líder 
do Governo e disse: “Eu quero assinar a CPI”. Então 
foram lá não sei onde e trouxeram o requerimento. Eu 
fui a 26ª, falta uma. 

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Eu 
assinei depois do senhor.
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Então já tem 27.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – 

Deixe-me dar uma informação. Eu fui depois do 
Senador Pedro Simon. Eu assinei, e não tinha 26. Eram 
22 ou 23. Talvez não haja número ainda, salvo melhor 
juízo. Eu, chegando ao Senado, da mesma forma que 
V. Exª – só para dizer –, vim porque queria assinar.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Claro 
que confio em V. Exª, mas, além de confiar em V. Exª, 
tenho de dizer que eu não vi. Quem me disse foi o Líder 
do Governo. Quando eu falei, o Líder do Governo me dis-
se: “A tua já é a 26ª, falta uma”. Se não era, já na conta 
o nosso Líder do Governo está se equivocando. Mas, 
de qualquer maneira, 23, 24, faltam três. E se terminar 
com as três, para quem se entrega? Onde está a Dona 
Marta Suplicy? Falaram que ela ia para a embaixada em 
Washington. Parece que não vai. Mas ela pelo menos 
deveria estar aqui, numa hora tão importante que nem 
essa. Se não está é porque essa reunião vazia já era 
esperada. Se não está é porque já estava certo que não 
seria hoje que se entregaria o documento.

Meu jovem, nesta Casa eu não confio. Eu confio 
é na força da imprensa, é nos jovens aceitando a im-
portância do seu gesto de vir aqui na frente. 

Quando nós votamos o Ficha Limpa, e aprova-
mos por unanimidade, muita gente votou com mágoa, 
não queria votar, mas teve a inteligência de interpretar 
que aquela não era hora de brincar. Não votar naque-
la hora era ficar marcada perante a opinião pública. E 
todos tiveram a dignidade de votar, e votaram. Nesta 
CPI vai ser a mesma coisa, a mesma coisa. 

A CPI do Impeachment também foi assim, come-
çou devagar. Todo mundo com medo do governo, um 
governo forte, poderoso. O que ia acontecer?

O Dr. Ulysses veio ao meu gabinete apavorado: 
“Mas Simon, o que é isso? Logo tu, do Rio Grande do 
Sul? Com esse negócio de impeachment e não sei o quê, 
terminou o Getúlio se suicidando; com esse negócio de 
impeachment e não sei o quê, terminou o Jango deposto. 
E agora vêm criar um movimento desses, em que não 
se sabe como termina? É capaz de terminarem fechan-
do o Congresso. Recém abriram e já fecham de novo!”. 

Estava todo mundo assustado. O movimento foi 
adiante porque a mocidade foi para a rua. A explosão 
do movimento foi quando o Collor mandou o povo ir 
para a rua vestido de preto, de luto. Mentira minha, 
quando o Collor mandou o pessoal ir para a rua, os 
jovens irem para a rua vestidos de verde e amarelo, 
e os jovens foram de preto. Queriam que fossem de 
verde e amarelo, em solidariedade a ele...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
...cuja propaganda, como candidato, tinha o verde 
e tinha o amarelo. E a mocidade lotou o Brasil, sem 
ninguém pedir o contrário, por conta dela, de preto. E 
cercaram esta Casa, e esta Casa votou. A Ficha Limpa 
foi aqui assim e foi lá no Supremo, com todo o respeito, 
foi lá no Supremo. E deu no que deu. 

Olha, nós estamos numa encruzilhada. Não tem 
chance nenhuma de dar empate, de querer levar e ficar 
tudo igual e sair na mesma. Não tem. Ou nós saímos 
com dignidade, ou nós saímos... 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Di-
fícil ser mais desmoralizado. Já estamos no máximo 
(Fora do microfone.). E a fórmula que existe é esta: 
apurar e levar adiante.

Eu estou com esta notícia aqui da IstoÉ há uns 
quinze dias:

Waldomiro Diniz, condenado.

Justiça do Rio de Janeiro condenou Wal-
domiro Diniz, ex-presidente da Loterj e ex-sub-
chefe da Casa Civil quando o ministro era José 
Dirceu, a 12 anos de prisão. Motivo:corrupção 
passiva e crime contra a lei de ações. A decisão 
se baseia em denúncia do Ministério Público.

Não tive tempo para vir aqui. Esse é o Sr. Waldomiro 
Diniz, Subchefe da Casa Civil, que apareceu na televisão 
discutindo a comissão da roubalheira com o Sr. Cachoeira. 

Mas, na época, diz a imprensa que o Lula se acon-
selhou, e principalmente com o Sr. Ministro da Justiça, 
Sr. Márcio Thomaz Bastos. E o conselho foi não fazer 
nada. Foi o Sr. Márcio Thomaz Bastos que teria levan-
tado a tese que o Lula levou adiante: foi caixa dois. 

Caixa dois é ilícito, mas não é crime. Não, men-
salão foi caixa dois, disseram. Foi caixa dois, foi caixa 
dois. E essa tese do Sr. Bastos terminou sendo acatada 
pelo governo, mas esvaziada pelo Supremo, quando 
o Procurador-Geral da República denunciou quadrilha 
organizada e dizendo que o então Chefe da Casa Civil 
era o chefe da quadrilha. Tantos anos depois, voltamos: 
é o Sr. Cachoeira o chefão. 

A diferença é que o Sr. Márcio Thomaz Bastos, 
que era Ministro da Justiça, hoje é advogado do Sr. 
Cachoeira, por R$ 15 milhões.

Eu sou advogado. Um princípio que deve ser respei-
tado é que todo réu tem direito a um advogado de defesa. 

Mas será que para o Sr. Cachoeira...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Fora 
do microfone.) – ...que tem advogado, quantos advo-
gados terá com R$15 milhões?



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 17  13041 

E o Sr. Bastos, agora, primeiro, levantou a tese 
– parece mentira –, querendo anular todas as provas 
porque as provas tinham sido levantadas sem o Su-
premo ter autorizado ouvir o Sr. Demóstenes. E o Sr. 
Demóstenes tem foro privilegiado. 

A resposta da Polícia Federal está de uma clareza 
absoluta. O Sr. Demóstenes nunca foi ouvido pela Po-
lícia Federal. Nunca teve seu telefone grampeado pela 
Polícia Federal. Quem teve, com autorização judicial, 
o telefone grampeado foi o Sr. Cachoeira. Os telefone-
mas eram todos ou o Sr. Cachoeira telefonando para 
o Demóstenes ou o Sr. Demóstenes telefonando para 
o Sr. Cachoeira. Foi o que o Supremo disse quando 
derrubou a tese do Sr. Márcio Thomas Bastos.

Aí apareceu outra tese de que o Sr. Cachoeira 
está solicitando a liberdade, que o fato de ele estar 
em uma prisão lá em Natal e a mulher não estar lá 
está deixando o casal em uma situação muito cons-
trangedora. Ele está se sentindo muito mal longe da 
mulher. O Supremo também não aceitou, também não 
foi válida essa tese. 

Sempre tive uma admiração muito grande pelo Sr. 
Márcio Thomaz Bastos. Eu o achei um grande nome, 
foi um grande Ministro da Justiça. Tinha respeito por 
sua integridade. Hoje tenho mágoa. Achei interessan-
te, achei um ato de grandeza, depois de ter sido Mi-
nistro quatro anos, um grande Ministro, sem nenhum 
problema, renunciar para ficar na vida particular. Todo 
mundo fala que dois ou três dos Ministros do Supre-
mo que foram indicados pelo Lula passaram por S. Exª 
o Dr. Bastos. Que tenha seu escritório de advocacia, 
que seja excepcional, que seja brilhante, que ganhe 
rios de dinheiro, mas faço um apelo ao Sr. Bastos: re-
nuncie a essa procuração. Não vai faltar um mar de 
advogados querendo defender o Sr. Cachoeira, prin-
cipalmente com o dinheiro que ele tem. Não fica bem 
para o Sr. Bastos e nem para o Lula o papel que ele 
está desempenhando. 

Meu jovem Líder Randolfe, lute. Você está em seu 
primeiro mandato, no segundo ano, e está pegando 
um caso, como Líder, que eu, depois de 30 anos nes-
ta Casa, não vi pior. A diferença é que V. Exª é líder, e 
um líder brilhante. E eu sou uma pessoa cujo partido 
colocou no limbo. Sou uma pessoa cujo partido gos-
taria de ver longe. Aliás, já me ofereceram: “Sai que 
não tem nenhum problema. Sairá com carta de reco-
mendação, e sem pedido de devolução do mandato”.

Respondi que não. Eu fiz o Partido, fui um dos 
que fundou o Partido, e nas horas dramáticas eu es-
tava lá. Os que mandam hoje onde é que estavam?

Então, a não ser esta tribuna, eu não tenho a 
chance que V. Exª tem como líder. Participe das reuni-
ões, cobre, dê duro, e tenho certeza que é uma palavra 

de bom senso e de equilíbrio, porque uma realidade 
que temos nesta Casa, desculpe-me, é a ditadura das 
lideranças. O Presidente e dois ou três líderes.

O falecido Senador Itamar se queixava, no tempo 
em que estava aqui, de que ele era líder de um partido 
como V. Exª: só tinha ele...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Fora 
do microfone.) – Em reunião de líderes, ele citava ques-
tão de ordem e dizia que não havia sido chamado, e em 
reunião de líderes em que se reuniam dois, o PMDB, o 
PT, talvez mais um, o PSDB, e o resto que vinha atrás.

Em primeiro lugar, em reunião de líderes têm que 
estar todos os líderes, pelo menos terem sido convo-
cados. Leve adiante isso.

A imprensa está do nosso lado, e isso é muito 
bom. O que ainda não aconteceu é a sociedade. Os 
jovens ainda não estão entendendo direito o que está 
acontecendo. E, por outro lado, cá entre nós, há uma 
descrença. As pessoas que me procuram – este final 
de semana que fiquei em Brasília – elas olham e não 
têm o que fazer. Não dá. Há uma descrença. O coman-
do da Câmara e do Senado, o comando dos partidos 
conseguiu vencer essa imagem.

Eu confio, eu creio que a sociedade vai se mo-
vimentar e nós vamos correr com a mocidade atrás 
nos empurrando. Eu creio, eu acredito. Eu sou um cara 
tão otimista que não me surpreende se amanhã o Sr. 
Bastos renunciar ao cargo de advogado. Dinheiro já 
está provado que, se ele quisesse, teria mil maneiras 
de ser, e não é a sua preocupação. A ansiedade pela 
amizade que ele tem com o Sr. Cachoeira, de ver o Sr. 
Cachoeira sem advogado, não existe.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Acho que o Sr. Bastos vai renunciar. E eu confio de-
mais no Supremo.

Olha, quinta-feira, estarei lá, na última fila, ou de 
pé, se não tiver lugar, para assistir à posse do novo 
Presidente. Olha, o novo Presidente do Supremo! E a 
nova Presidente do Tribunal Superior Eleitoral! É bom 
demais! É talvez o momento, para mim, mais alto e mais 
dignificante da história do Supremo Tribunal Federal. 

Por isso, nesta segunda-feira, cheia de paz... Só 
que nunca gostei da paz do cemitério. Eu gosto da paz 
da alegria, do debate e da discussão. Mas eu ainda 
digo: não vamos parar. Os líderes não vão silenciar. 
Ainda que a imprensa dê a entender que a oposição 
também está meio não querendo. O negócio já pegou 
muita gente. É um governador aqui, é outro ali em 
Goiânia. Então, tinha muita gente dizendo: “Não sei 
onde vai parar!”.
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E essa notícia vazada, hoje, de que o Sr. Cacho-
eira está numa posição angustiada e que está doido 
para falar e tem gravação que envolve Deus e todo 
mundo... Deus, eu sei que está tranquilo, mas uma 
grande parte do mundo está assustada.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Waldemir Moka, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz.

Antes, porém, Senador, temos dois Requerimen-
tos de Informação. 

Requerimento nº 294, de 2012, que requer, nos ter-
mos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com os arts. 215, 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Sr. Ministro da Fazenda, 
no âmbito da Receita Federal, a fim de instruir a PEC 
123/2011, as seguintes informações: quais são os tributos 
da cadeia produtiva, desde a aquisição da matéria-prima 
até a venda ao consumidor final dos fonogramas e video-
fonogramas de artistas brasileiros e qual a renúncia fiscal 
proveniente da aprovação da PEC 123/2011.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os Senadores que concordam perma-
neçam como se encontram.

O requerimento lido vai a Mesa para decisão.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Requerimento nº 295, de 2012. Da 
mesma forma, requer, nos termos do art. 50, § 2º da 
Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 

solicitadas ao Sr. Ministro do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC), as seguintes informações 
sobre importação de CD-R, CD virgem, DVD-R, a fim 
de instruir a PEC 123/2011: quais são as empresas im-
portadoras de CD-R e DVD-R que importaram acima de 
50 mil unidades/ano nos últimos cinco anos, informar 
CNPJ, endereço, especificar valores e tipos de operação.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Ambos os requerimentos são da Se-
nadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB do Amazonas.

Os requerimentos lidos vão à Mesa para decisão.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT– AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Waldemir Moka, Senadora Vanessa Grazzio-
tin, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, gostaria de fazer o registro de três assuntos 
no pronunciamento de hoje. 

O primeiro deles é que aconteceu hoje em Rio 
Branco, no Estado do Acre, o Encontro Nacional da 
União Nacional dos Legisladores e dos Legislativos 
Estaduais, que contou com a presença de parlamen-
tares de quatorze Estados da Federação lá em Rio 
Branco, na sede da Assembleia Legislativa do Estado. 
Nesse encontro da Unale, discutiu-se sobre a dívida 
dos Estados e uma forma de se tentar diminuir a carga 
desses parcelamentos que têm levado muitos Estados 
à completa inviabilidade econômica.

Quero dizer que o Estado do Acre se sente hon-
rado em receber esse encontro. Faço um cumprimento 
especial ao presidente da União Nacional dos Legisla-
dores e dos Legislativos Estaduais, o Deputado Esta-
dual Luís Tchê, que é um Deputado do PDT do Acre 
e que tem conduzido com muita competência a União 
Nacional dos Legisladores. 

Como disse, hoje, nesse encontro em Rio Bran-
co, houve um amplo debate exatamente sobre a situ-
ação difícil pela qual passam os Estados que sofrem 
muito com seus endividamentos, no que diz respeito 
aos encargos sociais.

Ao mesmo tempo, quero dizer que o Vice-Gover-
nador do Estado, César Messias, representou o Go-
vernador Tião Viana no encontro e fez uma exposição 
importante sobre a situação econômica do Estado, 
principalmente no que diz respeito à adimplência do 
Estado do Acre em relação a todas as negociações de 
suas dívidas. Ele deixou muito claro que o Estado do 
Acre tem hoje uma dívida inferior a sua receita líquida. 
Essa não é a realidade da maioria dos Estados. Nós 
temos Estados da Federação que estão devendo até 
duas vezes e meia a sua receita líquida, ao passo que 
o endividamento do Estado do Acre, por exemplo, não 
compromete integralmente uma receita líquida anual. 

Isso dá a entender que há uma tranquilidade no 
que diz respeito à condução econômica do Estado, 
principalmente no que tange à adimplência junto aos 
organismos financiadores, junto ao Governo Federal. 
Isso dá condição de governabilidade, mas, ao mesmo 
tempo, o Estado do Acre se soma aos demais Estados 

da União, porque é preciso reduzir os juros dessas dí-
vidas, porque cada ponto percentual que se tira dessa 
dívida, principalmente no que diz respeito aos juros e 
à correção monetária, significa maior folga financeira 
para investimento naquilo que é finalidade do Estado: 
nas políticas públicas de saúde, de educação, na pro-
dução, na geração de emprego. 

Por isso, essa pauta que foi tratada hoje no Acre 
pela União Nacional dos Legisladores é algo que tem 
a nossa mais irrestrita solidariedade. O Deputado 
Luís Tchê, Presidente Nacional da Unale, tem nossa 
consideração, nosso respeito e nosso cumprimento 
especial pela realização desse encontro de tamanha 
importância lá no nosso Estado do Acre.

O segundo assunto de que eu gostaria de tratar 
muito rapidamente, Sr. Presidente, para entrar de-
pois efetivamente no tema do meu pronunciamento, 
é uma espécie de protesto à nota do Ricardo Noblat, 
do jornal O Globo, dizendo que a Presidenta Dilma 
não manda, deixando a entender que quem manda é 
o Presidente Lula.

Eu acho essa nota descabida, preconceituosa e 
ofensiva à nossa Presidenta Dilma. Se há algo de que 
o povo brasileiro, que tem feito uma avaliação cada vez 
melhor da ação da Presidenta Dilma à frente do nosso 
País, não tem dúvida é exatamente a certeza de que 
ela está no comando do País, tomando as suas deci-
sões, a maioria delas com acerto.

Não é admissível que essas insinuações conti-
nuem acontecendo, como se a Presidenta Dilma fos-
se uma pessoa desavisada, que não estivesse atenta 
às coisas que estão acontecendo no Brasil, aqui no 
Parlamento, no seu Governo, e se o Presidente Lula 
estivesse influindo sobre as tomadas de decisões.

É bom que fique claro que existem questões polê-
micas a serem resolvidas no Partido dos Trabalhadores, 
existem divergências em relação à Bancada do Partido 
dos Trabalhadores – tanto aqui no Senado, quanto na 
Câmara, não há um entendimento uníssono a respeito 
de todos os temas. Temos muitas polêmicas a serem 
clareadas em relação à Bancada do Partido dos Tra-
balhadores, mas não temos nenhuma dúvida de que 
quem comanda o Brasil é a Presidenta Dilma, com sua 
equipe de ministros, e que todas as responsabilidades 
pelos acertos e possíveis erros que possam acontecer 
na sua gestão são inteiramente da Presidenta Dilma.

Eu considero que essa nota do Ricardo Noblat 
chega a ser ofensiva e preconceituosa com a nossa 
Presidenta Dilma e, por isso, o meu protesto e a mi-
nha tranquilização ao povo brasileiro, que elegeu a 
primeira mulher Presidenta do Brasil, no sentido de 
que a Presidenta Dilma continua, sim, no comando. É 
ela quem dá as orientações para os seus ministros, 



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 17  13047 

a partir da sua análise estratégica, e ela é quem está 
na condução, no comando do nosso País. Então, não 
faz sentido tal afirmação. As divergências que possam 
haver em relação à Bancada do Partido dos Trabalha-
dores e pontos, digamos, divergentes, também, em 
relação à sintonia ou não com o comando do Palácio 
do Planalto, eu entendo como de inteira normalidade 
no processo político.

Agora, as insinuações de que o Presidente Lula, 
terminado o seu tratamento do câncer, estaria tomando 
as decisões à frente da Presidenta Dilma não procedem. 

Isso não faz sentido e é, no mínimo, ofensivo à 
competência e à dignidade da Presidenta Dilma, que 
tem demonstrado, desde o início, a sua total firmeza 
na condução dos destinos do Brasil.

Então, nesse sentido, deixo aqui o meu protesto e 
faço esta minha manifestação pública em solidariedade 
à nossa Presidenta Dilma. E, em todas as discussões 
que continuará havendo sobre os temas mais polêmi-
cos que estão em pauta hoje no Brasil, seja na Câmara 
Federal, seja aqui no Senado, tenho certeza de que 
as opiniões serão manifestas, e a nossa Presidenta 
tranquilamente vai ter também as suas opiniões, sendo 
elas aceitas ou não. Mas ela tem opinião firme e bem 
construída em relação a cada um dos temas em pauta.

E gostaria de registrar nesta segunda-feira que, 
mesmo em um cenário internacional desfavorável por 
conta da crise nos países mais desenvolvidos, iremos 
trabalhar, no Brasil, com uma perspectiva econômica 
positiva para este final de 2012 e início de 2013.

De acordo com o texto encaminhado ao Congres-
so pelo Executivo, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2013 apresenta aperfeiçoamentos para aumentar 
a transparência na execução orçamentária e traz pa-
râmetros otimistas para o desenvolvimento nacional.

O projeto da LDO para 2013 aponta para um 
crescimento econômico moderado, mas constante até 
2015: segundo projeções do Ministério do Planejamen-
to, o Produto Interno Bruto terá crescimento real de 
5,5% em 2013, de 6% em 2014 e de 5,5% em 2015, 
lembrando que o crescimento do nosso PIB em 2011 
foi na taxa de 2,7% e que temos uma previsão, agora 
para 2012, de crescimento de 4,5%.

Já falamos a esse respeito aqui no plenário e 
voltamos a repetir: o nosso crescimento é sólido. É um 
crescimento moderado, mas muito consistente e princi-
palmente com distribuição de renda. Aí está o grande 
diferencial em relação ao percentual do PIB do Brasil 
quando comparado aos demais países integrantes do 
grupo de emergentes. Os demais países do grupo de 
emergentes têm um crescimento maior do que o do 
Brasil, mas não têm a distribuição de renda e o investi-
mento em seguridade social que temos em nosso País.

Por isso é algo a ser considerado no que diz res-
peito ao nosso crescimento de 2,7%, que é um cres-
cimento sólido.

O que aconteceu em 2011, apesar de pequeno, 
nós teremos a continuidade desse crescimento para 
2012 chegando a 4,5%, em 2013 a 5,5%, em 2014 
chegaremos a 6% e em 2015 a previsão é de 5,5% 
de crescimento no nosso PIB.

Segundo o projeto da LDO, para o próximo ano, 
haverá uma progressiva queda das taxas de juros re-
ais, em função dos avanços estruturais da economia 
brasileira, e a manutenção da política fiscal com a ge-
ração de superávits primários.

A meta do superávit fiscal será mantida em 
R$155,9 bilhões, ou 3,1% do PIB, ficando as estatais 
liberadas de fazer superávit, para garantir os investi-
mentos de que o País tanto precisa.

Sobre a questão dos juros, a taxa básica, a taxa 
Selic, atualmente em 9,75%, está prevista para atin-
gir o patamar de 9% em 2013, de 8,5% em 2014 e de 
8% em 2015.

Inclusive, o Comitê de Política Monetária do Ban-
co Central, o Copom, se reunirá amanhã e vai avaliar 
a possibilidade de uma nova queda dos juros básicos, 
com base na conjuntura econômica interna e externa 
do País.

A expectativa do mercado financeiro segundo nos 
informam agências de notícias, é que o Banco Central 
promova um corte de 0,75 ponto percentual na Selic, 
o que já anteciparia o nível da Selic previsto para o fi-
nal do ano na nossa Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Então, nós teremos a possibilidade, nessa reu-
nião que acontece amanhã do Copom, de termos uma 
redução de 0,75 ponto percentual na taxa Selic, fazen-
do com que a nossa taxa atinja os 9% que já estão 
programados na LDO para 2013.

Vale também lembrar que o Governo trabalha fir-
memente para baixar os juros para o consumidor final.

A própria Presidenta Dilma vem cobrando com 
insistência a redução de juros dos bancos oficiais, o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.

A Caixa Econômica Federal anunciou um corte 
nas linhas de crédito pessoal, cartão de crédito e che-
que especial, por exemplo.

O Banco do Brasil anunciou medidas para reduzir 
as taxas de juros das principais linhas de créditos para 
pessoas físicas, micro e pequenas empresas.

O Governo diz claramente que o juro alto é um 
entrave ao crescimento e inicia uma resposta a um 
problema antigo: o alto nível do spread bancário, que 
é a diferença entre os juros que os bancos pagam 
para captar recursos e as taxas que eles cobram dos 
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seus clientes. Esse é um bom começo, é um bom en-
caminhamento.

Mas, Srs. Senadores, voltando à Lei de Diretri-
zes Orçamentárias para 2013, sabemos que essa lei, 
além de orientar a elaboração do Orçamento da União, 
dispõe ainda sobre as alterações na legislação tribu-
tária e pode autorizar a criação de cargos, empregos 
e funções e a alteração da estrutura de carreiras. As 
principais partes do projeto da LDO tratam da política 
fiscal, cenário econômico, metas fiscais, prioridades da 
administração pública e despesas obrigatórias.

Para o salário mínimo, as estimativas que estão 
no projeto são o resultado da lei aprovada no Congres-
so em 2011, pela qual ficou estabelecida uma política 
de reajustes do salário mínimo até 2015.

Dessa forma, o salário mínimo, hoje de R$622,00, 
está previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
R$667,75 em 2013. E, para 2014, a previsão é que o 
salário chegue a R$729,20 e para o ano de 2015 o 
salário mínimo será de R$803,93.

Além disso, segundo o Ministério do Planejamen-
to, os investimentos públicos vão continuar induzindo 
o crescimento econômico. Teremos aí destaque para 
os investimentos para a Copa do Mundo de 2014, para 
as Olimpíadas de 2016 e a continuidade do Programa 
de Aceleração do Crescimento, o PAC, e do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, tudo isso consorciado com o 
Programa Brasil Maior, que visa dinamizar e dar maior 
condição de competitividade à indústria nacional.

Podemos afirmar que o Brasil reúne hoje boas 
condições para enfrentar a atual instabilidade inter-
nacional provocada pela crise nos principais países 
desenvolvidos do mundo. O Brasil conta hoje com um 
mercado robusto, tem sólidas reservas cambiais e con-
trole da inflação e solidez fiscal. Além disso, contamos 
com o empenho na geração de emprego e renda.

Os últimos dados apresentados pelo Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados, o Caged, 
do Ministério do Trabalho, apontaram nessa segunda-
-feira que houve comportamento favorável do emprego 
no mês passado, refletido em seis dos oito setores de 
atividade econômica contabilizados.

Ainda que a criação de vagas com carteira as-
sinada em março tenha diminuído nos três primeiros 
meses deste ano, com 141 mil vagas a menos do que 
no primeiro trimestre do ano passado, e tenha havido 
queda de vagas em março na comparação com feve-
reiro, o número de vagas de trabalho subiu na compa-
ração de março deste ano com março do ano passado.

Foram criados 111.746 postos de trabalho com 
carteira assinada em março deste ano, o que repre-
senta um aumento de 20,57% sobre o mesmo mês do 
ano de 2011, quando foram criados 92.675 postos de 

trabalho. Os destaques ficaram por conta do setor de 
serviços, com 83 mil contratações; construção civil, com 
36 mil admissões; e comércio, com 6.400 admissões.

Nos últimos 12 meses, tivemos aumento de 1,761 
milhão postos de trabalho, o que equivale à expansão 
de 4,82% no número de empregos. Já entre janeiro de 
2011 e fevereiro de 2012, houve crescimento de 6,33% 
sobre dezembro de 2010.

O que temos neste ano é a confirmação de uma 
política econômica consistente para garantir resultados 
mais favoráveis nos próximos anos.

Mais uma vez, cabe-nos, no Congresso Nacional, 
aqui no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, 
apoiar, cobrar e, principalmente, votar medidas que se-
rão a base da nossa lei orçamentária para o próximo 
ano. E temos que fazer a discussão no mais elevado 
nível dos temas que dizem respeito ao nosso País e, 
principalmente, buscar todos os entendimentos pos-
síveis e necessários para garantir a continuidade dos 
investimentos que estão sendo feitos no nosso Brasil, 
visando a diminuir as desigualdades sociais e regio-
nais e, fundamentalmente, elevar a condição de vida 
do nosso povo, atacando aquilo que está no centro 
das preocupações da nossa Presidenta Dilma, que é, 
justamente, combater a exclusão social e fazer com 
que mais e mais brasileiros tenham ascensão social 
e melhorem suas condições de vida.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 

permite um aparte, Senador Anibal Diniz?
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Um 

aparte, com prazer, ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador, 

eu queria, com alegria, comentar o discurso de V. Exª, 
principalmente com relação a um tema ao qual dediquei 
grande parte da minha vida e que hoje vejo o resultado 
positivo, não só eu, mas muitos militantes desta cau-
sa, a causa do salário mínimo. Quando o Presidente 
Lula fechou o acordo com as centrais sindicais – e 
eu participei da apresentação do projeto original que 
propunha a inflação mais o dobro do PIB e, depois, no 
acordo, ficou estabelecida a inflação mais o PIB –, e eu 
era parceiro de todas as centrais e também do acordo 
firmado com o Presidente Lula, muitos diziam que nós 
estávamos sonhando. O acordo original do Presiden-
te Lula com as centrais e com o Congresso era que o 
salário mínimo subiria a inflação mais o PIB até 2023. 
Nós tivemos a ousadia de dizer que, em 2023, o sa-
lário mínimo estaria acima de US$1 mil, ou seja, um 
salário mínimo de Primeiro Mundo. Percebemos que o 
salário mínimo, em 2015, estará acima de R$800,00. 
Se projetarmos para 2023, seriam praticamente mais 
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oito anos, com certeza absoluta, chegaremos, nessa 
data, como foi a discussão inicial, a um salário mínimo 
no Brasil acima de US$1 mil. Quero dizer que, quando 
estive com a Presidenta Dilma conversando sobre o 
salário mínimo, e naquela data histórica votamos com 
muita convicção de que era uma política correta, ela 
disse: “Enquanto eu estiver aqui, eu garanto”. No fu-
turo, se o nosso projeto continuar, é claro que ele vai 
até 2023. Então, quero apenas cumprimentar V. Exª 
por ter aprofundado o debate das previsões, para os 
próximos anos, do Orçamento e do salário mínimo. Os 
dados que V. Exª me dá eu os confirmo com alegria. 
Não estou vendo nenhum caos na área do emprego. 
V. Exª mostra que, com relação aos dados de março 
do ano passado e de março deste ano, estamos cres-
cendo. Então, como tenho dito, vamos devagar com o 
andor, não é esse apocalipse todo não, a economia 
está indo bem. A última posição da Presidenta Dilma 
merece o elogio de todos os Senadores, tanto da situ-
ação quanto da oposição, que é a questão da taxa dos 
juros, sobre a qual não vou falar agora, mas foi eixo do 
meu pronunciamento hoje. Inclusive, li o editorial da Is-
toé Dinheiro, um belo editorial fortalecendo a iniciativa 
da Presidenta Dilma em relação à taxa de juros. Enfim, 
faço o aparte cumprimentando V. Exª. V. Exª sabe que, 
às vezes, vou à tribuna questionar alguns pontos. Acho 
que faz parte do bom debate entre todos nós. Mas, por 
outro lado, o conjunto de seu pronunciamento e a últi-
ma medida de combater firmemente, energicamente a 
taxa de juros, começando pelo Banco do Brasil e pela 
Caixa Econômica Federal, mas que vai repercutir nos 
bancos privados, com certeza absoluta, só merece os 
nossos elogios. Parabéns a V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Paim, o aparte que V. Exª faz deve ser incorporado 
na íntegra, porque ele traz muita qualidade e agrega 
valor ao meu pronunciamento, uma vez que V. Exª 
tem toda a legitimidade do mundo para tratar desse 
tema, principalmente quando se fala do ganho real do 
salário mínimo, da política de geração de empregos 
e de todo o esforço que o Governo tem feito no sen-
tido de fazer com que o nosso crescimento seja um 
crescimento sólido, um crescimento sustentável e um 
crescimento com distribuição de renda. Então, quando 
fazemos este pronunciamento mostrando quais são 
as previsões iniciais para a LDO de 2013 e a previsão 
do crescimento do nosso PIB para 2012, 2013, 2014 
e 2015, é exatamente com a intenção de tranquilizar 
o ambiente, para dizer que nós estamos no caminho 
certo, que nós temos toda a tranquilidade do mundo 
para fazer uma discussão serena, porque quem está 
no comando é a Presidenta Dilma, e a equipe econô-
mica da nossa Presidenta tem consciência do quan-

to ela é exigente e do quanto ela está comprometida 
no sentido de fazer o Brasil continuar crescendo com 
distribuição de renda, seguindo o seu objetivo central: 
elevar o padrão de vida do povo brasileiro e diminuir 
as desigualdades regionais, fazer com que as pesso-
as, cada vez mais, elevem suas condições de vida e 
melhorem o seu padrão de vida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Como orador inscrito, concedo a pala-
vra ao Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente; Srs. Senadores; Senador Paim; aqueles 
que nos veem e nos ouvem pelos meios de comuni-
cação desta Casa – TV Senado e Rádio Senado –, 
Senador Moka, o meu sentimento nesta tribuna hoje 
é um misto de decepção, com sentimento de perda, 
coração angustiado, mas também cheio de esperança, 
porque eu não sou homem de perder a esperança e 
entregar os pontos antes da hora.

V. Exª tem acompanhado a nossa peregrinação, 
a peregrinação do meu Estado, a peregrinação das 
forças políticas, das organizações sociais, do cidadão 
anônimo, daquele que, lá, recolhe imposto, daquele 
que tem a saúde, a educação e o transporte, pois, 
parte significativa vem dos incentivos fiscais do Fun-
dap... Nós fomos duramente golpeados com o advento 
dos royalties. Colocaram na nossa conta e na conta 
do Rio de Janeiro a miséria do Brasil. Colocaram na 
nossa conta e na do Rio de Janeiro todo o sofrimento 
e pobreza do povo brasileiro, o empobrecimento dos 
Estados e dos Municípios, como se Rio e Espírito 
Santo fossem dois Estados de um povo milionário, de 
um povo abastado, como se toda a riqueza deste País 
ficasse simplesmente com estes dois Estados: Rio e 
Espírito Santo, em detrimento da miséria vivida pelos 
demais entes Federados.

O baixo IDH do Maranhão é culpa nossa. A po-
breza periférica de Pernambuco, da Paraíba, os bol-
sões de miséria instalados em São Paulo são culpa 
dos Estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro. 

Isso é uma brincadeira de mau gosto! Essa é 
uma falácia a que fomos submetidos ao longo do ano 
passado. E V. Exª sabe qual foi a nossa luta, o nosso 
enfrentamento. 

Mas a minha maior dor é saber que os Parla-
mentares são pessoas esclarecidas, tão esclarecidas 
que sabem que a riqueza do petróleo é de todos, diz 
a lei, mas sabem também que royalty não é petróleo, 
é pagamento de passivo social, de passivo ambiental 
nos Estados produtores. E aí fizeram uma lei infame, 
a chamada Emenda Ibsen Pinheiro, lá do seu Esta-
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do, Senador Paim, uma emenda safada, cretina, uma 
emenda eleitoreira, indigna e que foi ratificada por este 
Senado, ratificada por este Senado, mesmo tendo a 
compreensão de que royalty não é petróleo. Esta é 
a minha vergonha: saber que são homens esclareci-
dos, que sabem que royalty não é petróleo, royalty é 
pagamento de passivo ambiental, royalty não é ener-
gia, .royalty não é minério, é o pagamento de passivo 
ambiental. 

Nós precisamos discutir o Pacto Federativo. 
Então, o meu Estado, o Espírito Santo, Senador 

Paim, sofre duas pancadas: primeiro, o royalty – es-
tamos vivendo a grande celeuma, que voltou para a 
Câmara –, e agora o Fundap.

Venho a esta tribuna, Senador Moka, Senadora 
Vanessa, para tratar desse assunto. Aliás, Senadora 
Vanessa, mês passado, V. Exª se pronunciou aqui fa-
lando de sua solidariedade e da necessidade de não 
fatiarmos e de discutirmos o Pacto Federativo, o Fun-
do de Participação dos Estados e dos Municípios e a 
questão dos incentivos.

V. Exª é de um Estado que tem a Zona Franca. 
Eu chamo a atenção de V. Exª e a do Presidente Moka 
para dizer que o Presidente Sarney – que desejo que 
tenha uma boa e rápida recuperação; está internado 
e, graças a Deus, foi acudido rápido, pois havia um 
comprometimento de uma veia do coração dele da 
ordem de 70%, e ele quase teve um infarto aqui, mas 
passa muito bem, graças a Deus – quis abrir uma zona 
franca no Amapá. A Senadora Vanessa era Deputada 
Federal. A bancada Federal se manifestava lá, e aqui 
Arthur Virgílio virava um siri na lata. E eu me juntei ao 
Arthur, porque era covardia. Se você abre precedente 
e começa a abrir zona franca em todo lugar deste País 
é para penalizar Manaus, o Amazonas. E o Fundap, 
Senador Paim, é como se estivessem tirando a nossa 
zona franca sem pena e sem dó.

O meu registro, nesta tribuna, é o de quem faz 
um apelo emocionado. 

O Sr. Guido Mantega, depois de 15 dias de silên-
cio, sem atender a um governador – olha, Sr. Guido, 
desta tribuna, eu já disse algumas coisas que se cum-
priram. Lembro-me do Sr. Palocci, quando eu disse: 
“Olha, Sr. Palocci, vou mandar-lhe um recado, dado 
por Salomão, nem fui eu, foi Salomão quem disse que 
a arrogância precede à ruína”. “Sr. Guido Mantega, a 
arrogância precede a ruína. Sr. Guido Mantega, a ar-
rogância precede a ruína” –, 15 dias sem receber o 
Governador de Goiás, o Governador de Santa Cata-
rina, numa atitude deselegante como Ministro, como 
se estivesse dizendo: “Eu não quero conversa com 
vocês. Vamos passar o rodo e acabou. Está determi-
nado: amanhã, nós vamos passar o cerol; não tem 

conversa”. E, hoje, à tarde, ele recebeu o meu Gover-
nador, Renato Casagrande, que está aqui peregrinan-
do. Nesse momento, S. Exª se encontra batendo de 
porta em porta, pedindo pelo amor de Deus, porque 
simplesmente a conversa com o Sr. Guido Mantega 
foi conversa de bêbado para delgado. Ele viu como 
se fosse cego e ouviu como se fosse surdo e deixou 
claro que, amanhã, na Comissão, na CAE, a base do 
Governo vai passar o rodo. 

Hoje é meu Estado, amanhã pode ser o seu, Se-
nador Moka. Não foi o seu, o seu não entrou na dan-
ça, a tubulação do gás da Bolívia passa por lá. O seu 
Estado tinha uma beirinha para pagar um preço. Em 
princípio, estava junto com a gente, porque ia tomar 
uma pancadinha também do Sr. Guido Mantega e da 
Presidente Dilma – infelizmente –, mas o Delcídio do 
Amaral meteu o pé na porta, Senador Paim. Delcídio do 
Amaral meteu o pé na porta e bateu na mesa e falou: 
“Eu sou deste partido, Eu sou do partido da Presidente. 
Vocês não vão me atropelar dentro do meu Estado, não 
vão acabar com a minha história política. Vocês não 
vão me desmoralizar”. Aliás, discurso que eu queria 
ver os Parlamentares do PT do meu Estado fazerem. 
Meteu o pé na porta! E ele tinha de fazer isso mesmo. 
Mas estava do lado dele o Moka, estava do lado dele 
o Senador do meu partido, nosso Antonio Russo, que 
substituiu a nossa querida Marisa Serrano, e logo, logo 
o Governo achou uma compensação.

Quando vejo o Senador Armando Monteiro fazer 
discurso em nome da indústria – e é verdade, precisa-
mos salvar a indústria, a indústria não pode quebrar, a 
indústria gera emprego; emprego é honra, é comida na 
mesa, é honra, não é Senador Paim? Precisa-se gerar 
emprego, precisa-se gerar trabalho –, mas para sal-
var a indústria é preciso matar o Espírito Santo? Será 
que não tem uma fórmula, Senador Moka? É preciso 
matar Santa Catarina? É preciso matar Goiás? Estava 
planejado também na lista das mortes o seu Estado? 
Será? Eu sei que não. 

Este País tem crescido. Deus tem abençoado este 
País. A mão de Deus tem estado sobre este País. Este 
País é privilegiado. Este País tem prosperado. E o meu 
Estado não merece essa covardia, porque é um Estado 
que fez o seu dever de casa, fez o seu dever de casa. 
E o seu Estado saltou essa fogueira, Presidente Moka, 
porque Delcídio do Amaral meteu o pé na porta. Eu 
vi Marcelo Déda, Governador pelo PT, meter o pé na 
porta e dizer: “Eu tinha 14 anos de idade quando eu fiz 
este partido. Andei pelas ruas, e o povo não entendia 
nada; outros tinham medo do PT, e eu querendo que 
o povo assinasse a ficha para fazer o PT no meu Es-
tado, e depois de eu chegar a Governador do Estado, 
não é alguém que chegou ao partido ontem que vai 
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acabar com a minha história não!”. Fala do Déda. “Não 
vão tirar um centavo de Sergipe”. Fala do Déda. E não 
está certo, Senador Paim? Não está certo, Presidente 
Moka? Está certo. Não está, Presidente Moka? 

É o que nós precisamos ouvir, é o que nós pre-
cisamos ouvir! 

Essa atitude da Presidente Dilma vai gerar uma 
coisa: a ex-Ministra Iriny, que é do PT, é candidata a 
Prefeita de Vitória. Essa atitude da Presidente Dilma 
e do Guido vai simplesmente aniquilá-la. 

O Prefeito João Coser está saindo agora, depois 
de oito anos. E hoje eu vi uma frase, no jornal, de um 
leitor, dizendo assim: “O PT quebrou Vitória. Agora, 
Dilma quer quebrar o Espírito Santo.”

Presidente Dilma, eu lhe imploro, até em nome 
do seu partido. Para eu chegar aqui e implorar alguma 
coisa... Eu fico até com vergonha, porque eu a ajudei 
a ser Presidente. Fui para a rua pregar isso, fui para 
a rua enfrentar, mas, a gora, eu estou pedindo pelo 
amor de Deus. Imagine aonde chegamos! 

Eu quero pedir a sensibilidade dos Senadores. 
Senador Paim, amanhã é o seu Estado 
Senador Moka, o canhão pode se voltar para o 

seu Estado um dia novamente, e os senhores terão 
em mim solidariedade. 

Aos Senadores da CAE, eu peço solidariedade. 
Vocês sabem que nós precisamos discutir o Pacto Fe-
derativo; vocês sabem que nós precisamos discutir o 
Fundo de Participação dos Municípios e dos Estados; 
o Governo precisava fazer uma passagem decente, 
sem tensão, de maneira que o povo do Espírito Santo, 
lá na frente, olhe para trás e nem se lembre que houve 
o Fundap – a mesma coisa com Santa Catarina, com 
Goiás. Mas nós vamos ser punidos abruptamente. A 
lei entrará em vigor mesmo em janeiro de 2013, e que 
se lasque, que se lasque, o Espírito Santo! 

Fez o dever de casa, como um aluno que passa 
em todas as provas, estuda muito, faz o dever de casa, 
dá um banho em todo mundo. Durante três anos do 
Governo Paulo Hartung, o Estado cresceu, na média, 
mais do que o País. Um Estado que estava quebrado 
no começo do Governo Lula – quebrado! –, e que o 
crime organizado tentou ajoelhar. Mas não ajoelhou 
porque o povo é trabalhador. 

Fez o dever. Aí chega no final do ano, o diretor, 
junto com os professores, fala: “Vamos punir esse aluno 
aí porque ele estudou muito. Vamos punir esse aluno 
porque ele sabe as coisas. Vamos puni-lo porque ele é 
equilibrado. Ele não é bagunceiro. Chega cedo à aula. 
Porque ele faz todas as pesquisas e dá um banho nas 
provas. Pune esse aluno!” É assim? É. E o Espírito 
Santo está pagando esse preço. 

O meu Partido – e sei que terei solidariedade com 
o voto do Senador Blairo, que governou e sabe que 
esse tipo de comportamento é nefasto e inconsequen-
te... Quero solidariedade deste bloco agora: PTB, PSC 
e PR, Senador Gim Argello, para que possamos dar 
equilíbrio. Esta é a Casa do equilíbrio. Esta é a Casa 
do bom senso. Amanhã, na CAE, precisamos do bom 
senso, Srs. Senadores. Precisamos de equilíbrio. Não 
podemos abruptamente fazer uma coisa como essa 
só para agradar o Governo. 

Amanhã, quando vocês precisarem de solidarie-
dade, a Bíblia diz que com a medida com que medir-
des vos medirão a vós. E tudo o quanto quereis que os 
outros vos façam, façais vós também. Se fosse com os 
seus Estados, vocês estariam agonizando, sofrendo, 
como estamos agora. 

É um assunto absolutamente sério, Senador Paim, 
e que o Governo não tem a mínima sensibilidade. Pre-
sidente Dilma, fui para rua porque acredito na senhora. 
E vou continuar acreditando, até porque, Senador Paim, 
quando o Governo Paulo Hartung começou, o Governo 
Lula começou, o nosso Estado quebrado, fomos até 
Lula – eu era o coordenador da bancada –, pedindo, 
Senador Moka, para ele fazer antecipação dos royal-
ties do petróleo para salvarmos o Estado.

Ele falou que não sabia como fazer isso, que ele 
estava começando o governo e nem conhecia essas 
contas. Mas ele sabia que não podia fazer, porque não 
tinha noção do preço do petróleo quando a gente fosse 
começar a pagar. E ele estava certo. E falou: “Mas não 
vou desanimar. Vou consultar o Ministro das Minas e 
Energia.” Viu, Senador Moka? E consultou. 

Sabe o que o Ministro das Minas e Energia falou? 
Não pode, Presidente. Isso é loucura. Não dá para fa-
zer, porque não sabemos quanto vai custar o barril na 
época do pagamento. É loucura. Não dá para fazer, 
Presidente. Mas esse Estado precisa sair do buraco, 
o Ministro falou. E nós acreditamos num Brasil novo, 
sob a sua administração, e vamos trabalhar para isso. 
E precisamos e acreditamos no Espírito Santo. 

Presidente, vamos arriscar. E mandou, anteci-
pou, 500 milhões para o meu Estado. Sabe quem foi 
esse Ministro, Senador Moka? Dilma Rousseff. Agora, 
pergunto, Ministra Dilma Rousseff, Presidenta da Re-
pública: a mão que ajudou a salvar agora vai matar? A 
mão que ajudou a salvar agora vai matar? Ainda acre-
dito na sensibilidade. Acredito que o Líder vai receber 
uma orientação. Tenho esperança e fé em Deus. Aí de 
mim se não tivesse fé em Deus! Foi para isso que fui 
mandado para cá, para acreditar até o final. 

Então, apelo à sensibilidade dos Srs. Senado-
res. Eu apelo. Amanhã, Senador Moka, o senhor vira 
Governador do seu Estado. Amanhã, Senador Paim, 



13052  Terça-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012

o senhor vira Governador do seu Estado ou qualquer 
um outro Senador e vão saber qual é a dor. Hoje, Re-
nato Casagrande peregrinando e batendo de porta 
em porta, de porta em porta, e ouve uma conversa 
fria, calculista que ouviu do Sr. Guido Mantega... Gui-
do Mantega, a arrogância precede a ruína. Este País 
não é seu; esse dinheiro não é seu. Eu penso na dor 
desse Governador.

Encerro o meu pronunciamento apelando para a 
sensibilidade dos Srs. Senadores.

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Magno Malta, estou aqui esperando a minha inscrição. 
V. Exª é o último orador na tribuna. Quero dizer-lhe que 
pode contar com minha solidariedade. Se eu estivesse 
em sua situação – e por isso falo com a maior tranqüi-
lidade – estaria na tribuna com o mesmo discurso. V. 
Exª está agindo corretamente. Nós, Senadores, além 
das questões específicas da conjuntura, da política 
nacional, temos obrigação de defender os interesses 
dos nossos Estados. Por isso, V. Exª está coberto de 
razão ao fazer essa defesa e de querer que haja uma 
compensação. V. Exª não é contra que se faça uma dis-
cussão ampla sobre o tema, sobre o pacto federativo, 
que se avance na reforma tributária, no Fundo de Par-
ticipação dos Estados, mas que o seu Estado não seja 
prejudicado. Esse é o eixo do seu pronunciamento. Por 
isso, só posso cumprimentá-lo. Vi aqui, em um certo 
momento, o Senador Lindbergh fazendo um discurso 
duro, firme, em defesa dos interesses do Estado do 
Rio de Janeiro. E disse a ele, como digo a V. Exª, que 
faria um discurso no mesmo tom que V. Exªs estão fa-
zendo. V. Exª está agindo corretamente na busca de 
uma solução. Quero dar esse testemunho. Eu fui teste-
munha de sua verdadeira cruzada nacional em defesa 
do nosso projeto, para reeleger o nosso projeto com a 
Presidenta Dilma. V. Exª foi aos outros Estados, mas 
foi também ao Rio Grande do Sul, quando havia uma 
avalanche de denúncias infundadas contra a Presiden-
ta, jogando o povo evangélico em relação à reeleição 
dela. V. Exª foi lá para dar o testemunho de que nada 
daquilo procedia. Meus cumprimentos a V. Exª

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Que-
ro dar um outro testemunho que acrescento ao meu 
pronunciamento, enriquecendo-o, pela sua história, 
pela sua biografia. A sua palavra enriquece o meu 
pronunciamento.

Mas quero dar outro testemunho para V. Exª. Hoje, 
eu não sou nem recebido por ela. Olha, a arrogância 
precede a ruína. Não fui eu quem escreveu isso. Foi 
Salomão. A arrogância precede a ruína. 

Eu gostaria de fazer um registro, Sr. Presidente, 
a uma nota setorial nacional GLBT, do PT, sobre o po-
sicionamento do Senador Lindbergh Farias. 

Na semana passada, o Senador Lindbergh me 
aparteou. Eu fazia um pronunciamento em defesa do 
Pastor Silas Malafaia, processado pelo grupo GLBT. 
Houve a manifestação de um procurador complemen-
te equivocada, com uma denúncia montada, porque o 
Pastor Silas Malafaia, na televisão, referiu-se à Marcha 
do Orgulho Gay, em São Paulo, salientando que eles 
levaram para avenida os símbolos da Igreja Católica 
em posições sensuais.

V. Exª é católico. As pessoas que estão me vendo 
são católicas. Você gostaria de ver os santos da sua 
Igreja, São José, São Cosme e São Damião, Nossa Se-
nhora, na avenida, em posições sensuais? Eles estão 
querendo agredir quem? Desrespeitar quem? Porque 
quem quer respeito tem que dar respeito. 

Simplesmente, o Pastor Silas Malafaia estranhou, 
porque, há muito tempo, um pastor da Igreja Universal 
chutou uma santa na televisão, e parecia que o mundo 
ia acabar. A Igreja Católica veio para cima, junto com 
a Globo e com todo mundo para destruir todo mundo. 
“E, agora, ficaram calados”? Ele disse: “Não, tem que 
reagir!” E isso custou a ele um processo. 

Eu vim defender, e o Lindbergh me aparteou. Por 
causa do aparte dele, saiu essa nota... 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...que 
quero ler na íntegra. Sr. Presidente, permita-me, por-
que é importante:

Na última terça-feira, 3 de abril, o senador 
petista pelo Rio de Janeiro, companheiro Lindber-
gh Farias, fez um aparte ao pronunciamento do 
representante capixaba naquela Casa, o [pastor] 
fundamentalista [prestem atenção; isso é com 
relação a mim – e Senador Magno Malta (PR).

Magno Malta é um dos maiores ícones 
do obscurantismo, tenaz opositor dos direitos 
humanos, sobretudo dos direitos da população 
[LGBT] (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais. 

Em seu pronunciamento homofóbico [sou 
eu], o senador faz ataques contra o movimen-
to pelos direitos humanos das pessoas LGBT, 
propagando fantasias com a existência de um 
‘império homossexual’. Magno Malta também 
faz a defesa de um dos principais inimigos da 
cidadania homossexual, o pastor Silas Ma-
lafaia, conhecido por incitar [...] e se opor ao 
PLC 122 [...].



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 17  13053 

Para a perplexidade da militância petista 
e de todo o movimento social LGBT brasileiro, 
assistimos ao senador Lindbergh Farias, do PT, 
possuidor de uma bela trajetória de esquerda, 
de defesa da juventude, da população negra 
[tal, tal], se somar a Magno Malta na defesa 
de Silas Malafaia.

Silas Malafaia está sendo processado 
pelo Ministério Público Federal por incitar o 
ódio, a violência [e tal]. Em seu programa se-
manal [tal, tal]. 

É preciso acrescentar que Malafaia ame-
açou verbalmente e está processando o pre-
sidente da maior associação de defesa dos 
direitos LGBT do Brasil, Toni Reis, da ABGLT. 
[Por aí vai.] 

A fala do companheiro Lindbergh se tor-
na ainda mais grave por ignorar [olha só!] e 
desconsiderar o cerne do debate sobre o PLC 
122, que é a interdição dos discursos que in-
citam a violência utilizando-se do pretexto da 
liberdade religiosa. 

Esquece-se o senador [Lindbergh] que a 
liberdade de expressão e a liberdade religiosa 
não estão acima do princípio da igualdade, 
da dignidade [tal, tal]. Mais ainda, discursos 
de ódio [não estão sob] a preoteção [tal, tal 
aos evangélicos]. Tanto assim, que, no Brasil 
[por aí vai.]. 

O velho Marx nos ensinou que as ideias 
se tornam força material quando penetram nas 
massas. Discursos homofóbicos [olha só!] de 
pastores e padres, difundidos nos meios de 
comunicação de massa armam as mãos que, 
na sequência, vão agredir e matar milhares 
de homossexuais e pessoas [trans] em todo 
o Brasil.

O Partido dos Trabalhadores tem resolu-
ção Congressual de apoio à criminalização da 
homofobia e ao casamento [civil] de homosse-
xuais. A senadora Marta Suplicy (PT-SP), vice-
-presidente do Senado, é relatora do PLC 122, 
e convocou audiência pública para o [próximo] 
dia 15 de maio, justamente para tentar avançar, 
mais uma vez, na aprovação da criminalização 
da homofobia. Marta segue as diretrizes do PT. 
Lindbergh Farias, ao defender o homofóbico 
Silas Malafaia, se afasta [...]. 

Importante ressaltar que o Rio de Janeiro 
é vanguarda no debate e garantia dos direitos 
LGBT, pois é o estado com mais políticas públi-
cas e maior orçamento para as ações [tal, tal, 
tal]. O prefeito Eduardo Paes (PMDB) também 

executa políticas de promoção da cidadania 
dessa população.

[...]
Esperamos, sinceramente, que o Sena-

dor Lindbergh Farias não tenha resolvido se 
perfilar com o segundo grupo de políticos flu-
minenses, os inimigos dos direitos humanos 
e da cidadania LGBT.

(...)
Apelamos para que o companheiro Lind-

bergh Farias se debruce um pouco mais sobre 
as posições do Malafaia – incompatíveis com 
o Estado democrático de direito (...).”

Senador Paim, algumas coisas me chamam a 
atenção aqui. Primeiro, ele diz que essa é uma posição 
do PT. Queremos saber se é uma posição de partido.

Pergunto ao Líder do PT nesta Casa, Senador 
Walter Pinheiro, que é evangélico: essa é a posição 
do seu Partido? V. Exª me conhece!

Comunico aqui que esse moço me chama de 
homofóbico e de fundamentalista. Não conheço qual-
quer ação homofóbica de minha parte. O homofóbico é 
aquele que tem ódio, que quer matar, destruir, esganar, 
tripudiar. Nunca nem fiz piada, muito menos tripudiei, 
escarneci, discriminei!

Sou Presidente do meu Partido num Estado que 
está cheio de homossexuais, e eles vão disputar a 
eleição, alguns para prefeito, com meu apoio, como é 
o caso de Moa, em Nova Venécia.

V. Exªs já me viram com alguma atitude homofó-
bica nesta Casa ou fora dela?

Esse rapaz tão somente virou o promotor do 
quarteirão, ele é o guardião agora e toma conta das 
liberdades neste País. Se você não é a favor da práti-
ca homossexual, você é homofóbico. Se você crê na 
Bíblia e não crê nessa prática, você é homofóbico. Não 
vejo ninguém processando o programa Zorra Total, 
não vejo ninguém processando o programa Pânico, 
não vejo ninguém processando humoristas. O YouTube 
está cheio de piadas, tirando onda...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Evan-
gélicos que me ouvem no Brasil e que me vêem, aten-
ção às redes sociais! Precisamos saber qual é a po-
sição desse Partido.

Garanto a V. Exª, pelo amor e pelo respeito que 
tenho por V. Exª – V. Exª disse que fui ao seu Estado 
defender a Presidente Dilma; fui lá defender a candi-
datura de V. Exª e lá voltarei por V. Exª –, que, se essa 
for uma posição de partido, nunca mais na minha vida 
subirei em um palanque em que estiver esse Partido.
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Lindbergh não tem direito de expressão mais, não 
tem mais liberdade de expressão. Lindbergh foi policia-
do aqui e tem de seguir o Partido. Se é uma decisão 
de partido, o Pinheiro também vai ter de segui-la? O 
Pinheiro é evangélico, e é evangélico de verdade, não 
é meia-boca, não! O Pinheiro é evangélico de verdade. 
Pinheiro e Ana são pregadores na Bahia. Pinheiro não 
faz uma atividade de partido no domingo, a não ser a 
de ir para a igreja. Pinheiro também vai ser criminali-
zado? A minha pergunta é essa. Nós precisamos de 
uma manifestação.

Com relação a mim, quem assina a carta chama-
-se Julian Rodrigues. Espero que seja o nome verda-
deiro dele. Comunico que processarei criminalmente 
esse rapaz, o Julian Rodrigues, a partir de amanhã, 
porque quero que ele leve, em juízo, as provas do meu 
procedimento anti-homossexual, onde incitei ódio, 
onde mandei matar, onde esganei, onde debochei, 
onde eu o desrespeitei. Quero que leve só um discur-
so meu, só isso.

Sr. Julian, vamos para a barra do tribunal, eu e 
o senhor, para que o senhor prove em juízo que sou 
fundamentalista e que sou homofóbico.

Ora, banalizaram a palavra “homofobia” no Brasil!

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Bana-
lizaram essa palavra e querem fazer uma lei para que 
ela seja banalizada mesmo!

Se V. Exªs, Senador Paim e Senador Moka, não 
concordam com a prática homossexual e concordam 
com a prática heterossexual, V. Exªs os respeitam, como 
eu os respeito. Eles trabalham, eles pagam impostos, 
eles estudam e têm direito a seguir a vida.

Deus deu o livre arbítrio a todos os homens, 
para fazerem da sua vida o que quiserem. Quem sou 
eu para tirar o livre arbítrio de alguém? Quem sou eu 
para impedir alguém de fazer algo? O meu papel é 
respeitar, o meu papel é ser tolerante. E sou tolerante; 
não sou intolerante. A intolerância, sim, é crime, mas 
tolerância, não! Temos de ser tolerantes com padre, 
com pastor, com macumbeiro, com umbandista, com 
hinduísta, com o menino que nasceu com uma defici-
ência nos olhos e nas pernas, com a cor das pessoas, 
com a raça das pessoas. Nós precisamos ser toleran-
tes com o ser humano!

Eu presidi a maior CPI deste País, a CPI do Nar-
cotráfico. Enfrentei a morte, enfrentei ameaças neste 
País. Descortinei e mostrei o estado bandido dentro 
do Estado de direito. O Presidente desta sessão, o 
Senador Moka, era Deputado Federal comigo e per-
tencia àquela CPI. Cruzamos as fronteiras deste País. 
Lembra-se, Senador Moka, de que fomos ao Paraguai 

com um mandato de prisão da Interpol? Fomos lá bus-
car Fernandinho Beira-Mar em dois aviões pequenos, 
em um encontro marcado com o Presidente do Para-
guai, às três horas da manhã. E ele mentiu para nós! 

Fugiu do encontro em que havia prometido en-
tregar Fernandinho Beira-Mar para o Brasil.

Botei minha vida em risco. O Brasil sabe disso!
Dizer que eu sou contra direitos humanos? Há 

31 anos eu tiro gente da rua. Eu tenho uma instituição 
chamada Projeto Vem Viver. Eu recupero drogados há 
31 anos. É a minha vida, é o que sei respirar.

V. Exª, Senador Paim, já esteve na minha insti-
tuição. V. Exª sabe que, lá, não tem um centavo do go-
verno, que eles vivem dos meus direitos autorais. São 
seis refeições por dia. Eu aprendi a enxugar lágrima 
de mãe que chora, de pai que sofre, a recolher gente 
na rua. Agora, ouvir isto? Ouvir que eu sou militante 
contra os direitos humanos?

Eu presidi a CPI da Pedofilia neste Brasil. Eu 
meti o dedo numa ferida que vivia escondida debaixo 
do tapete e revelei o crime mais nocivo, mais bárbaro, 
neste País: o crime de pedofilia, de abuso de criança.

Hoje, o Brasil fala, o Brasil denuncia; hoje, o Bra-
sil prende; hoje, tem legislação; hoje, todo mundo faz 
campanha de prevenção, todo mundo conhece, resul-
tado dessa missão que Deus me deu.

O Sr. Julian desconhece a minha história, a mi-
nha vida. Espero que seja o nome dele mesmo: Julian 
Rodrigues.

Sr. Julian, nós vamos para o tribunal. Amanhã, 
eu processo criminalmente o senhor. Meu advogado 
entra amanhã, e o senhor vai provar no tribunal se eu 
sou homofóbico, se eu sou fundamentalista, se eu sou 
militante contra os direitos humanos. Aliás, pertenço, 
com muita honra, à Comissão de Direitos Humanos, 
da qual V. Exª é Presidente.

Nós vamos fazer isso. E continuo defendendo a 
posição do Pastor Silas Malafaia.

Encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
dizendo que acabei de falar com o Pastor Reuel, de 
Santa Catarina.

Senador Moka, todo ano, acontece, em Santa 
Catarina, um congresso dos Gideões internacionais, 
que fazem missões de evangelismo no mundo inteiro.

Sabe o que é isso? Levam donativos, levam es-
perança, comida e remédio para o Haiti e para a África, 
pregando, falando de Jesus no mundo inteiro, numa 
iniciativa do Pastor Cesino, um homem de Deus, pastor 
da Assembleia de Deus de Camboriú, que começou 
um evento pequenininho, Senador Paim. Esse evento 
recebe 300 mil pessoas todo ano, e começa dia 21, 
em Camboriú.
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Acabei de falar com o filho dele, o Pastor Reuel 
Feitosa. O congresso começa no dia 21.

Ô Reuel, o seu Estado de Santa Catarina está 
sendo penalizado... 

(Interrupção do som.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Tam-

bém está sendo penalizado pelo nosso, pelo vosso 
querido Guido Mantega, Senador Paim, com determi-
nação da nossa Presidente. Eu lamento muito.

O Governador Colombo vai passar duras dificul-
dades, e vocês, em Camboriú, por via de consequên-
cia, vão sofrer.

Mas o congresso para falar de Deus vai receber 
300 mil pessoas a partir do dia 21. E isso acontece há 
anos. É um congresso de 300 mil pessoas, Senador 
Paim, que não tem ocorrência policial, que não tem 
tráfico de drogas. As reuniões terminam, e não tem 
lata de cerveja no chão, não tem resto de maconha, 
não tem papelote de cocaína, não é ponto de prostitui-
ção. Quando esse congresso acontece, esvaziam-se 
os motéis de lá. Vai estar cheio de crianças, famílias, 
pregadores, cantores, pessoas que vão para lá para 
entregar o coração.

(Interrupção do som.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E, para 

o desespero de quem não conhece a obra de Deus e 
fica com raiva, entrega a oferta, para sustentar missio-
nário no mundo inteiro, pregando o Evangelho de Jesus.

Mais uma vez, eu abraço Camboriú, abraço o Pas-
tor Cesino, esse homem de Deus, um homem maduro, 
um homem jubilado. Abraço o filho, que segue a carreira 
do pai, juntamente com toda a família, a Assembleia 
de Deus de Camboriú. Deus ajude, Deus abençoe que 
esse evento seja da mesma forma como foi em todos os 
anos. E lá, anos a fio, milhares e milhares de pessoas, 
lavadas, remidas no sangue de Jesus, pessoas que 
conhecem a vida, que conhecem a liberdade através 
da pregação do Evangelho.

Também faço o registro de que o Reuel, assim 
como eu, é amante da luta, amante do MMA. É a Pre-
sidente querendo acabar com o nosso Estado e o 
Mentor querendo acabar com o MMA no Brasil, o De-
putado José Mentor. É de autoria dele a lei que proíbe 
a transmissão dessa luta na televisão.

Ele tinha de proibir é Deputado de beber publi-
camente e de fumar publicamente. Isso é que é mau 
exemplo. Essa lei ele não tem coragem de fazer não. 
Isso ele tinha de fazer. Ficar enchendo a cara de ca-
chaça em porta de boteco e fumando aí, na frente das 
crianças, contra isso, ele tinha que fazer.

Por que não fez uma lei pedindo à Globo para tirar 
o Big Brother do ar? Não tem coragem. Por que não 
faz uma lei para tirar a Fórmula 1? Nós vimos o Senna 

morrer ao vivo, nosso maior ídolo, não foi? Não vimos 
Alain Prost tentando passar por cima de Senna? Não 
vimos Niki Lauda ser queimado ao vivo? Isso é que 
é violência. Por que não tira o futebol do ar? Por que 
ele não faz essa lei? Já vimos a torcida do Corinthians 
matar gente do Palmeiras; gente do Palmeiras matar 
do Corinthians. Tem pessoas paraplégicas, tetraplégi-
cas. Torcida se matando ao vivo. Por que não tira? Eu 
vi o dia em que o Márcio, do Bangu, quebrou o joelho 
do Zico, nosso grande ídolo, o Galinho. E tantas outras 
tragédias. Lembro a Copa de 94, em que o Leonardo 
deu uma cotovelada na cara de um americano. Ele não 
é lutador de MMA. Por que não tira do ar? Dizer que 
MMA é violento? Ô Deputado..,

(Interrupção do som.)
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Esse 

é um esporte e quem entra ali está preparado. 
O senhor comparou, na televisão, com briga de 

galo, deve ser porque é amigo de Duda Mendonça. 
Mas não é rinha de galo, não. Galo é inconsciente. 
Galo não tem consciência. Deus criou esses animais 
domésticos para o alimento do homem e ele tem um 
papel para cumprir com a natureza. Galo não foi feito 
para brigar, não. Agora, o homem que entra ali é pre-
parado, é consciente, tem exame médico e preparou 
a sua musculatura. O nome é artes marciais, Deputa-
do. É uma arte. Não sei a serviço de quem o senhor 
está, mas vamos trabalhar para que isso não aconteça.

Está vendo aí, Reuel, estão trabalhando para tirar 
do ar e você não vai mais poder assistir. Vai continuar 
assistindo sim, porque não vão tirar do ar não. Ele vai 
tirar o MMA do ar no dia em que, na galinha, nascer 
dente e saci cruzar as pernas. Nesse dia, ele vai tirar. 
Fora isso, não vai tirar, não.

Reuel, estou lhe mandando uma camisa do Ci-
gano, meu amigo. Estou lhe mandando uma camisa 
do Paulo Thiago, nosso ídolo de Brasília, do Bope, que 
foi nocauteado, sábado, lá em Estocolmo, infelizmente. 
Quando o octógono fecha, só vai ganhar um e Paulo 
perdeu a luta. Foi nocauteado muito rapidamente, em 
30 segundos. Sofreu um nocaute, dormiu e quando 
acordou perguntou quem tinha anotado a placa do 
caminhão, porque o caminhão já tinha ido embora. Vai 
continuar lutando. É um grande atleta. É um orgulho 
nosso do Bope daqui de Brasília.

Estou te mandando a camisa do Paulo e uma 
luva assinada pelo Minotauro.

Sr. Presidente, muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Sobre a mesa, Proposta de Emenda 
à Constituição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Proposta de Emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-
tantes dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 296, DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 399, de 

2011, e 15, de 2012, por versarem sobre o mesmo 
assunto (Revalidação de diplomas de instituições de 
ensino superior estrangeiras).

Sala das Sessões, em      de     de 2012. – Se-
nador Eduardo Braga.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO 
Nº 297, DE 2012 

(Aditamento ao Requerimento  
nº 204, de 26/03/2012)

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 40, parágrafo 1º, Inciso I, do 

RISF, requeiro licença dos trabalhos da Casa para par-
ticipar como Representante Brasileiro no Parlamento 
do MERCOSUL, da Sessão Especial para a posse dos 

novos parlamentares e de Sessão Preparatória para a 
votação de mudanças do Regimento Interno do Par-
lamento do Mercosul, no próximo dia 23 de abril de 
2012, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do art. 39, inciso I, 
do RISF, que estarei ausente do país nos dias 22, 23 
e 24 de abril de 2012. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 2012. – Sena-
dor Paulo Paim.
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REQUERIMENTO Nº 299, DE 2012

Nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Inter-
no do Senado Federal c/c o art. 14, § 2º da Resolução 
nº 1, de 2011-CN, requeiro licença dos trabalhos da 
Casa, nos dias 22 a 24 de abril de 2012, com o fim de 
participar, na qualidade de membro do Parlamento do 
Mercosul, de Sessão Especial para a posse dos novos 
parlamentares argentinos e de Sessão Preparatória 
para a votação de mudanças do Regimento Interno 
do Parlamento do Mercusol, na cidade de Montevi-
déu, Uruguai.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
RISF, que estarei ausente do País entre os dias 19 a 
24 de abril de 2012.

Sala das Sessões, 16 de abril de 2012. – Senador 
Roberto Requião.

REQUERIMENTO Nº 300, DE 2012

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Requerimento nº 259, de 2012, 

em face do adiamento da Sessão do Parlamento do 
MERCOSUL do dia 13 para o dia 23 de abril, Requeiro 
que a licença solicitada para ausentar-me do país, seja 
concedida para o período de 22 a 24 de abril de 2012.

Sala das Sessões, 13 de abril de 2012. – Senador 
Mozarildo Cavalcanti

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 96, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 96/2012/CMA

Brasília, 11 de abril de 2012

Ref.: Decisão terminativa – PLS nº 450, de 2011
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, na 13ª Reunião Extraordinária, de 
10-4-2012, aprovou em decisão terminativa o Projeto 
de Lei do Senado nº 450, de 2011 – com as emendas 
nº 1 a 6 CCT/CMA – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, para garantir a 
facilitação de atendimento do consumidor por órgãos 
públicos de proteção e fiscalização através da internet”.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg  Presidente da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com referência ao Ofício nº 96, de 
2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para inter-
posição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 450, 
de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os Srs. Senadores Cyro Miranda, Fle-
xa Ribeiro, Cícero Lucena e Aloysio Nunes Ferreira 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
da matéria intitulada “Governo quer expulsar grevistas 
à força”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo de 
9 de fevereiro de 2011.

A matéria destaca que em um dia sem negocia-
ções entre grevistas e governo da Bahia, o Exército 
voltou a apertar o cerco aos policiais amotinados na 
Assembleia Legislativa.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Governo quer expulsar grevistas à força 
Tentativa de acordo pacífico não avança e 1.470 

homens de tropas federais cercavam ontem Assem-
bleia Legislativa de Salvador

9 de fevereiro de 2012 | 3h 01

TIAGO DÉCIMO / SALVADOR – O Estado de S.Paulo
Em um dia sem negociações entre grevistas e 

governo da Bahia, o Exército voltou a apertar o cerco 
aos policiais amotinados na Assembleia Legislativa. O 
secretário da Casa Civil, Rui Costa, disse que o governo 
não vai mais negociar com os líderes do movimento e o 
Exército poderá usar a força para “resolver a situação”.

“A paciência da sociedade está se esgotando. 
Vão chegar mais tropas à Bahia e a situação será re-
solvida, de uma forma ou de outra”, afirmou Rui Costa. 
“Não negociamos com o (Marco) Prisco (presidente 
da Aspra, que comanda a ação na Assembleia), que 
tem contra si um mandado de prisão expedido. E esse 
mandado será cumprido nas próximas horas.”

Ele ressaltou, porém, que outros grevistas – não 
envolvidos em crimes – não devem ser punidos. “Já 
concluímos as negociações. Os que não tiveram ati-
tude de agressão à sociedade não sofrerão sanção 
administrativa ou judicial.”

O terceiro dos 12 mandados de prisão contra 
líderes do movimento grevista foi cumprido no fim da 
tarde de ontem, segundo a Secretaria de Segurança 
Pública. A soldado Jeane Batista de Souza, do Bata-
lhão de Guardas da PM, é acusada de formação de 
quadrilha e roubo de patrimônio público (viaturas), as-
sim como os dois policiais já detidos, o soldado Alvin 
dos Santos Silva, preso no domingo, e o sargento Elias 
Alves de Santana, detido na terça-feira. Os três tam-
bém passarão por processos administrativos da PM.

O Estado até admite pagar a gratificação solicita-
da pelos sindicalistas, mas em um prazo maior, e não 
abre mão de punir os líderes da greve. Depois de se 
reunir com o governador Jaques Wagner, o deputado 
federal Nelson Pelegrino (PT) reiterou que o governo 
já cedeu o que podia na questão salarial. Em nota 
oficial, a bancada baiana no Congresso afirma que 
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a situação “chegou ao limite”. Nenhum integrante da 
oposição, porém, quer comentar o caso.

As linhas montadas ontem pelos militares para iso-
lar os manifestantes foram estendidas em cerca de 300 
metros – o que levou ao bloqueio de todos os acessos 
ao Centro Administrativo da Bahia (CAB). O número de 
integrantes do Exército no local também foi aumentado, 
de 1.050 para 1.200 – há ainda 50 policiais da Força 
Nacional, 200 de grupos da PM e 20 da Polícia Federal.

O momento de maior nervosismo foi pela manhã, 
quando um grupo foi impedido de levar mantimentos para 
os acampados. Como resposta, os grevistas passaram 
a gritar palavras de ordem e a provocar os militares. À 
tarde, um grupo de simpatizantes do movimento blo-
queou por meia hora a Avenida Paralela, principal acesso 
ao aeroporto de Salvador. E à noite houve corre-corre 
quando outro grupo tentou furar o bloqueio.

Violência. Os homicídios na região metropolitana 
já somam 135 desde o dia 31. Só entre a madrugada e 
a tarde de ontem, foram seis assassinatos. A população 
reclama que o Exército não tem feito patrulha à noite 
na periferia da capital. Em Feira de Santana, a 109 km 
de Salvador, tropas do Exército montaram pequenas 
bases perto de seis hospitais e de prontos-socorros da 
periferia. Os médicos e enfermeiros ameaçavam parar 
de trabalhar por falta de segurança. / COLABORARAM 
DIEGO ZANCHETTA e LUCIANA NUNES LEAL, EN-
VIADOS ESPECIAIS A SALVADOR

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Até o próximo escândalo”, 
publicada pela revista Época de 30 de janeiro de 2012.

A matéria destaca que acusado de tentativa de 
suborno, o chefe da polícia de Brasília aparece em ví-
deo prevendo que o governador petista, Agnelo Quei-
roz, acabará preso. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Até o próximo escândalo

Autor(es): Gustavo Ribeiro

Veja – 6-2-2012

Acusado de tentativa de suborno, o chefe da 
polícia de Brasília aparece em vídeo prevendo que o 
governador petista acabará preso 

O Distrito Federal tem a maior renda per capita 
do país, seus indicadores sociais estão entre os me-
lhores e setores sensíveis e problemáticos para qual-
quer administrador, como saúde, educação e segu-
rança, são quase totalmente custeados pelo governo 
federal. A capital, portanto, oferece condições mais do 
que privilegiadas a seus governantes. E, nas últimas 
duas décadas, eles têm aproveitado bem todas essas 
facilidades – para roubar, corromper e transformar 
Brasília numa vergonhosa vitrine reveladora do que 
existe de pior e mais degradante na política brasileira. 
Desde que o ex-governador José Roberto Arruda foi 
filmado acariciando um maço de dinheiro, o que lhe 
custou o mandato e dois meses na cadeia, imaginava-
-se que nada mais ultrajante poderia surgir, ao menos 
de forma tão explícita. O atual governador, o petista 
Agnelo Queiroz, tem se esforçado para mostrar que 
isso é possível. No quesito desfaçatez, ele já supera 
o antecessor.

Na semana passada, VEJA publicou uma repor-
tagem revelando que o delator do esquema de corrup-
ção que desviou mais de 1 bilhão de reais dos cofres 
públicos na capital afirmava ter recebido uma proposta 
de suborno para não divulgar provas de que o PT tam-
bém havia se associado à máfia. O portador da oferta, 
segundo a denúncia, era o diretor da Polícia Civil de 
Brasília, o delegado Onofre Moraes. Depois das ne-
gativas de sempre, o delegado foi demitido. E perdeu 
o emprego não por causa da oferta de suborno, mas 
porque apareceu em uma gravação de vídeo dizendo 
que Agnelo Queiroz, seu chefe, acabaria preso, “num 
camburão da Polícia Federal”. 

Uma conversa de botequim, segundo o delegado. 
Uma possibilidade realmente concreta, se as institui-
ções funcionassem como deveriam. As revelações de 
que o PT usou a máfia para fins eleitorais e de que 
tentou comprar o silêncio de uma testemunha prote-
gida pela Justiça são motivos mais do que suficientes 
para chamar a polícia – ou o “camburão”, para ficar no 
jargão do delegado, que ainda foi elogiado por Agnelo 
pelo “bom trabalho técnico” que vinha realizando. Há 
outras histórias envolvendo o petista com chantagens 
e suborno.

VEJA revelou, no ano passado, que Agnelo era 
chantageado por um lobista de um laboratório, que 
ameaçava contar o que sabia caso não recebesse 
uma recompensa. Ele afirmava ter subornado o go-
vernador. Para provar, o chantagista gravou um vídeo 
e apresentou um comprovante de depósito na conta 
de Agnelo. O governador negou qualquer proximida-
de com o chantagista, mas soube-se, depois, que o 
“desconhecido” ocupava até um cargo de confiança 
no governo, onde nem sequer aparecia para trabalhar. 
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“Surpreso”, Agnelo mandou demiti-lo. Mas e o depósi-
to? Agnelo explicou que o dinheiro era simplesmente 
a devolução de um empréstimo feito ao lobista, aquele 
que ele nem conhecia. O chantagista sumiu. Pessoas 
próximas ao governador levantaram oitocentas mil hi-
póteses para explicar o súbito desaparecimento. Em 
dezembro, o policial militar João Dias, pivô das de-
núncias que levaram à queda do ministro do Esporte, 
invadiu a sede do governo de Brasília com uma mala 
de dinheiro, acusando o principal assessor de Agnelo 
de lhe enviar 200000 reais para comprar seu silêncio 
sobre as falcatruas envolvendo os petistas no caso. 
O petista disse que mal conhecia o soldado, seu ex-
-correligionário, amigo e cabo eleitoral, que, inclusi-
ve, também já foi preso. Na semana passada, a PM, 
subordinada ao governador, promoveu João Dias ao 
posto de cabo. Para o governador. todos esses fatos 
não passam de uma conspiração mafiosa para in-
viabilizar   seu governo. Talvez ele devesse ouvir as 
previsões de seu ex-chefe de polícia e se preocupar 
mais com elas.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Empréstimo viciado”, 
publicada pela revista Época em sua edição de 2 de 
abril de 2012.

A matéria destaca que sem licitação, empresas 
não dizem quanto cobram para administrar os recursos 
do crédito consignado. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Empréstimo viciado

Autor(es): ANGELA PINHO

Época – 2-4-2012

Sem licitação, empresas não dizem quanto cobram 
para administrar os recursos do crédito consignado

Devo, não nego, pago quando puder”, diz o dito 
popular. Não com o crédito consignado. Promovido em 
2004 como forma de aquecer a economia, ele é uma 
maneira relativamente segura de endividamento. O inte-
ressado toma empréstimo no banco e paga em parcelas 
descontadas automaticamente do salário. Como o risco 
de inadimplência é menor, os juros caem. Credores, 

devedores, todos ganham. Especialmente um seleto 
grupo de pessoas que viram no serviço uma mina de 
ouro. Em diversos locais do país, políticos, parentes e 
agregados têm conseguido contratos com governos 
estaduais e prefeituras para fornecer programas de 
computador que gerenciam os empréstimos dados a 
funcionários públicos. Além dos esquemas de favore-
cimento, as operações desse tipo colocam em risco 
o sigilo das informações financeiras e cadastrais dos 
tomadores de dinheiro.

O software usado nas operações de empréstimo 
consignado é um elemento pouco conhecido dessa mo-
dalidade de crédito. Ele funciona como intermediário 
entre os órgãos públicos em que os servidores traba-
lham e os bancos. A intermediação é necessária. Serve 
para informar ao banco quanto do salário do servidor 
ainda está disponível para empréstimo. Operadores 
ligados aos bancos, porém, listam pelo menos quatro 
problemas associados a essas operações.

Primeiro, não há regras para a contratação das 
empresas de software. Muitas prestam serviços para 
prefeituras e governos sem licitação. Segundo, também 
não há normas para a remuneração dessas empre-
sas. Algumas ficam com um percentual das parcelas 
descontadas do salário dos servidores – normalmente 
entre 2% e 5%. Outras cobram um valor fixo. Terceiro, 
não há transparência nas operações. Quem arca com 
as parcelas nem sequer é informado sobre a existên-
cia dessas taxas, pagas compulsoriamente. O quarto 
problema é o risco de mau uso das informações sigilo-
sas dos tomadores de empréstimos. Não há qualquer 
norma que regulamente a atuação das empresas de 
software, que passaram a ter acesso a dados pessoais 
ligados à remuneração dos funcionários.

O crédito consignado movimentou R$ 160 bilhões 
em 2011. Grande parte desse valor foi intermediado 
pelos softwares em empréstimos feitos por servidores 
públicos – que garantem a quitação por causa da es-
tabilidade no emprego – e aposentados. Para fugir da 
necessidade de licitação, as empresas de software se 
beneficiam de uma peculiaridade do negócio. Como 
sua remuneração não é feita pelos órgãos públicos, 
mas pelos bancos (com o dinheiro do servidor), al-
guns governos e prefeituras argumentam não haver 
necessidade de um processo de concorrência para 
selecionar a prestadora do serviço. Da forma como o 
sistema foi montado, criou-se o pior dos mundos para 
o tomador do empréstimo: quem influencia a esco-
lha das empresas de software são os governos e as 
prefeituras, enquanto o valor cobrado pelo serviço é 
negociado exclusivamente entre elas e os bancos. Os 
clientes só participam com a taxa.
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Num mundo sem regras, as suspeitas de favore-
cimento começaram a pipocar. Na Paraíba, o sistema 
de crédito consignado é administrado pela MCF Ad-
ministradora de Crédito e Cobrança, contratada sem 
licitação. Ela pertence ao grupo empresarial MCF, do 
qual faz parte o deputado federal Mario Feitoza (PSB-
-CE). A empresa nega qualquer influência do deputado 
para fechar o negócio, que se repete “em muitos outros 
Estados e municípios”. Afirma ainda que Feitoza não 
tem mais vínculo direto com a empresa. O deputado 
é membro do Conselho de Administração do grupo 
MCF, controlador da empresa de crédito. Em fevereiro, 
o Tribunal de Contas do Estado suspendeu tempora-
riamente o contrato por entender que o processo de 
licitação era necessário.

Em Goiás, a empresa contratada também sem 
concorrência para gerenciar o crédito consignado é a 
WMG. Seu dono é Marcelo Brenner, irmão do ex-ge-
rente de tecnologia da informação do governo anterior. 
O site da WMG também está registrado em nome do 
irmão, Marco Brenner. Marcelo jura ser coincidência. 
Segundo ele, a WMG foi chamada porque fez uma 
proposta vantajosa ao governo. “Não existe nenhuma 
ligação do senhor Marco Brenner com minha empre-
sa. Ele só registrou, a meu pedido, o domínio do site. 
Isso nada tem a ver com a propriedade da empresa, 
que está em meu nome”, disse por e-mail.

No Ceará, outra coincidência. Em 2009, o gover-
no fez uma licitação para contratar uma empresa para 
administrar os empréstimos consignados. A vencedora, 
conhecida como ABC, contratou outra para prestar o 
serviço, de nome CCI. Chama a atenção o fato de o 
dono da CCI ser genro de um dos quadros mais pode-
rosos do governo Cid Gomes (PSB): Arialdo de Mello 
Pinho, secretário da Casa Civil. O caso do Ceará pode 
ser ainda mais grave. Segundo denúncia encaminha-
da ao Ministério Público pelo deputado estadual Hei-
tor Férrer (PDT), outra empresa controlada pela CCI, 
a Promus, fica com 19% de comissão sobre os em-
préstimos. Mello Pinho afirmou por intermédio de sua 
assessoria que sua Pasta não participou da licitação, 
realizada pela Central de Licitação da Procuradoria-
-Geral do Estado. A ABC não se pronunciou.

Por tratar-se de um serviço relativamente novo, 
só recentemente os órgãos de controle começaram 
a olhar para as empresas de software que atuam no 
crédito consignado. Em 2011, o Tribunal de Contas 
de Rondônia determinou a suspensão do contrato do 
governo local com a Multimargem. A empresa, que 
funcionava numa casa simples de Porto Velho, fora 
contratada por decreto. O negócio lhe proporcionou 
um faturamento anual de R$ 500 mil, de acordo com 
o processo. O Tribunal entendeu que a licitação era 

indispensável. No julgamento, o relator do caso, Wil-
ber Coimbra, também manifestou preocupação com a 
manipulação dos dados sigilosos dos clientes.

Por essas empresas passam informações precio-
sas, como os salários, os valores que os funcionários 
podem tomar emprestado e a quantidade de financia-
mento contratada. Muita gente no mercado pergunta 
por que o Banco Central (BC) não estabelece regras 
e passa a fiscalizar essas empresas. A explicação do 
BC: elas não realizam operações bancárias, como 
depósitos e empréstimos. Fica claro que a dívida no 
sistema de crédito consignado vai além do dinheiro. É 
de transparência.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Casa da Moeda 
contrariou interesse do PTB”, publicada pelo jornal O 
Globo em sua edição de 8 de fevereiro de 2012.

A matéria destaca que o PTB teve interesses 
contrariados em pelo menos uma ocasião na gestão 
do economista Luiz Felipe Denucci Martins à frente 
da Casa da Moeda, demitido do cargo depois de uma 
queda de braço com partido.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Casa da Moeda contrariou interesses do PTB

Autor(es): agência o globo:Regina Alvarez Sérgio Fadul

O Globo – 8-2-2012

Na gestão de Denucci Martins, partido tentou bar-
rar sistema de controle de bebidas que gerava caixa 
para a instituição

BRASÍLIA. O PTB teve interesses contrariados 
em pelo menos uma ocasião na gestão do economista 
Luiz Felipe Denucci Martins à frente da Casa da Moe-
da, demitido do cargo depois de uma queda de braço 
com o partido.

Em abril de 2010, atendendo a pedido do re-
presentante de uma cervejaria, o PTB ingressou com 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal (STF) contra a forma de implantação 
do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Si-
cobe), regulamentado por uma instrução normativa da 
Receita Federal e posto em funcionamento por meio 
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de um equipamento instalado nas fábricas pela Casa 
da Moeda.

O sistema foi concebido para combater a sone-
gação fiscal na indústria de bebidas. O controle é feito 
ainda na linha de produção.

Na instrução, a Receita estabeleceu que a Casa 
da Moeda ficaria encarregada de implantálo, com a 
aplicação de um selo holográfico nas embalagens. O 
custo dos equipamentos e da manutenção é ressar-
cido à Casa da Moeda com o pagamento de R$ 0,03 
por unidade produzida pelos fabricantes. As empresas 
foram autorizadas a deduzir esse valor no recolhimen-
to do PIS/Cofins, contribuições sociais destinadas à 
seguridade.

Em outubro de 2009, a Cervejaria Petrópolis, fa-
bricante das marcas Itaipava e Crystal, impetrou man-
dado de segurança contra a Receita Federal e obteve 
liminar na Justiça para ficar de fora do Sicobe. Por 
meio de comunicado nos jornais, na época, a empresa 
disse ser favorável ao novo sistema, mas contrária à 
vinculação de pagamentos dos serviços diretamente 
à Casa da Moeda, com a compensação no pagamen-
to do PIS/Cofins. Alegou que “essas contribuições só 
podem ser destinados à Seguridade Social e ao Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), segundo consta no 
artigo 149 da Constituição Federal”. Em dezembro do 
mesmo ano, a liminar foi suspensa.

Em abril de 2010, o PTB entrou com uma Adin no 
STF contra o Sicobe, usando a mesma justificativa da 
cervejaria, embora a empresa não seja citada na ação.

A Casa da Moeda, alega o partido na ação, não 
poderia receber por um serviço recursos retirados de 
duas contribuições vinculadas ao financiamento da 
seguridade social.

Procurado para comentar a Adin, o presidente 
do PTB, Roberto Jefferson – que tem base eleitoral 
em Petrópolis – recomendou que os repórteres con-
versassem com o deputado Paes Landim (PTB-PI). O 
deputado, por sua vez, disse que, ao propor a ação, 
atendeu ao pedido de um colega, o advogado Otto 
Medeiros, representante da Cervejaria Petrópolis em 
Mato Grosso.

– Veja bem. O meu interesse era agradar o meu 
colega Otto Medeiros. Ele me pediu e achei que era 
justo – disse Landim.

Segundo o deputado, os advogados do PTB 
foram consultados sobre o pedido e consideraram a 
ação procedente.

O advogado Otto Medeiros disse que procurou o 
deputado Paes Landim em nome de outras empresas 
que representa no Mato Grosso no ramo de água mi-
neral. Ele fez duras críticas à cobrança feita pela Casa 
da Moeda pela manutenção dos serviços que presta 

no funcionamento do Sicobe: – A ação do PTB decorre 
(da demanda) de pequenos industriais do Mato Gros-
so. (Essa medida) veio para acabar com as pequenas 
empresas – disse, acrescentando.

– O pagamento de R$ 0,03 por unidade para ma-
nutenção dos computadores inviabiliza o crescimento 
das pequenas indústrias. Ninguém é contra o Sicobe, 
é um sistema exemplar de fiscalização, a impugnação 
total é sobre a cobrança da manutenção dos compu-
tadores (pela Casa da Moeda).

Convocação de Mantega pode ser via PMDB 
Pedido antigo é para falar da crise internacional

Autor(es): agência o globo:Cristiane Jungblut Isabel 
Braga

O Globo – 8-2-2012

BRASÍLIA. Com o apoio do presidente da Câmara, 
deputado Marco Maia (PT-RS), o governo blindou o mi-
nistro da Fazenda, Guido Mantega, e evitou a votação, 
ontem, do requerimento do DEM para que ele compa-
recesse ao plenário para falar da troca de comando 
na Casa da Moeda. Mas a estratégia do governo pode 
naufragar hoje, por uma iniciativa do PMDB. A Comis-
são Mista de Orçamento (CMO) analisa requerimento 
do seu presidente, senador Vital do Rego (PMDB-PB), 
convidando Mantega para falar sobre a crise interna-
cional e seus efeitos na economia brasileira.

A ordem, porém, é não aprovar o pedido.
A CMO tentou votar o requerimento ontem à tar-

de, mas a sessão não teve quorum.
O senador Vital do Rego disse que a questão será 

rediscutida hoje. Ele ressaltou que o pedido, antigo, 
é para o ministro falar da crise internacional e que é 
praxe os ministros comparecerem para fazer balanços 
da situação econômica.

– Esse requerimento já foi feito há algum tempo 
e estava na pauta há quatro meses. Se fosse por esse 
motivo (demissão na Casa da Moeda), não o convocaria.

Mas não vejo nenhuma dificuldades para ele vir 
agora – disse Vital do Rego.

Alguns governistas chegaram a considerar que 
a CMO seria “um palco mais seguro” para Mantega 
no Congresso, mas a orientação do governo é ganhar 
tempo e não aceitar isso imediatamente.

O vice-líder do governo no Congresso, deputa-
do Gilmar Machado (PT-MG), disse que na CMO é 
preciso haver acordo para votação: – Não tem como 
fazer imposição.

Para o presidente da Câmara, Marco Maia, Man-
tega não precisa ser ouvido sobre a demissão na Casa 
da Moeda, porque já teria falado sobre o assunto. O 
DEM pretendia votar no plenário o requerimento de 
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convocação de Mantega, como anunciara o líder do 
partido ACM Neto (BA), mas o tema sequer foi inclu-
ído na pauta.

Mais cedo, Maia disse que não acreditava em 
acordo sobre isso: – Os grandes temas nacionais são 
tratados no plenário da Câmara. A Casa da Moeda 
não é grande tema.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Não havendo mais oradores inscritos, 
a presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, amanhã, 
às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 549, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2012, que reduz a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
Pasep, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS, da Contribui-
ção para o PIS/Pasep – Importação e da Cofins 
– Importação incidentes sobre a importação e 
a receita de venda no mercado interno dos pro-
dutos que menciona; altera as Leis nºs 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 10.522, de 19 de julho 
de 2002, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
5.991, de 17 de dezembro de 1973, 10.451, 
de 10 de maio de 2002, e 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004; e revoga dispositivos das 
Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (prove-
niente da Medida Provisória nº 549, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 
11.04.2012)

Relator revisor: Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.02.2012)
Prazo final prorrogado: 26.04.2012

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 8, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 551, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2012, que altera dis-
positivos das Leis nºs 7.920, de 12 de dezembro 
de 1989, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 9.825, 
de 23 de agosto de 1999, 12.462, de 5 de agosto 

de 2011, 6.009, de 26 de dezembro de 1973, 
e 5.862, de 12 de dezembro de 1972; revoga 
o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 
1981; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 551, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 
16.04.2012)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

17.02.2012)
Prazo final prorrogado: 1º.05.2012

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 3, DE 2010 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento  
nº 270, de 2012 – RISF 336, III) 

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o processo e 
o julgamento colegiado em primeiro grau de 
jurisdição de crimes praticados por organiza-
ções criminosas; altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trân-
sito Brasileiro), e a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 231, de 2011; e 359, 
de 2012, das Comissões:

– Diretora, Relator: Senador Cícero Lu-
cena, oferecendo a redação do vencido;

– da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (sobre as emendas de Plenário), Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável 
às Emendas nºs 1, 2, 4 e 8-Plen, nos termos 
de subemendas que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 3, 5, 6, 7 e 9-Plen; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 10-CCJ, com votos venci-
dos dos Senadores Ricardo Ferraço, Aloysio 
Nunes Ferreira, Francisco Dornelles e Aécio 
Neves e da Senadora Lúcia Vânia.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

5 
REQUERIMENTO Nº 50, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 50, de 2012, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 447, de 2007; e 158, de 
2010, por regularem matéria correlata (isenção 
de imposto de renda)

6 
REQUERIMENTO Nº 239, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 239, de 2012, do Senador José Agripi-
no, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 635, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecno-

logia, Inovação, Comunicação e Informática 
(sistema de pagamentos por meio de dispo-
sitivos móveis).

7 
REQUERIMENTO Nº 240, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 240, de 2012, do Senador Sérgio Sou-
za, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 635, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.

8 
REQUERIMENTO Nº 241, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 241, de 2012, do Senador João Vicente 
Claudino, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 635, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PRB - Eduardo Lopes** (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
Bloco-PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
Bloco-PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
Bloco-PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
Bloco-PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PMDB - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
Bloco-PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
Bloco-PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,12)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (14,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012
Prazo prorrogado: 30/06/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (17)

Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,15)  1.   

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (17)

    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
**. Em 20.03.2012, foi lido o Requerimento nº 163, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2011 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
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4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designada Relatora.
17. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,14)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (13)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (18)

Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4,15)

 2.  VAGO    (4,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (18)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)   (3)  1.  Gim Argello   (PTB-DF)   (3)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
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3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
18. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (4)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
  
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

Prazo final: 25/05/2012

MEMBROS

Gilson Dipp 

VAGO    (2)

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

VAGO    (3)

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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2. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CJECP, comunicando o afastamento dos trabalhos da Ministra Maria Tereza Moura, em virtude de
problemas de saúde em sua família.
3. Em 2.04.2012, foi lido o Ofício nº 022/2012-CJECP, comunicando a solicitação do Doutor René Ariel Dotti de seu afastamento dos trabalhos a partir de
21 de março do corrente.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 061 33033501

E-mail: ref.codigopenal@senado.gov.br

3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

Senador Paulo Paim   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)   (2)

Senadora Ana Amélia   (PP)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

 
Notas:
1. Em 28.02.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro do PSDB( Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão(Of.nº18/12-GLPSDB).
2. Em 05.03.2012, o Senador Ségio Souza é designado membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 23/12-GLPMDB).
3. Em 06.03.2012, os Senadores Delcídio do Amaral e Paulo Paim são designados membros do PT (Bloco de Apoio ao Governo) na Comissão (Of. nº
27/12-GLDBAG).
4. Em 07.03.2012, a Senadora Ana Amélia é designada membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 24/12-GLPMDB).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA REPRESENTAR
O SENADO NA CONFERÊNCIA DA ONU - RIO+20

Finalidade: Representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 

- Requerimento nº 39, de 2012, da Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle;

- Requerimento nº 40, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

Aprovação do Requerimento: 29/02/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Lindbergh Farias   (PT)

Senador Acir Gurgacz   (PDT)

1. Senador Cristovam Buarque   (PDT)

2. Senador Eduardo Lopes   (PRB)

3. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

4. Senador João Capiberibe   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (1)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)   (3)

1. Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (3)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (5)

Senador Fernando Collor   (PTB)   (2)

Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

1. Senador Gim Argello   (PTB)   (2)

2. Senador Vicentinho Alves   (PR)   (4)

 
Notas:
*. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 34/2012 - GLDBAG, designando os Senadores Rodrigo Rollemberg, Jorge Viana, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz
como membros titulares e os Senadores Cristovam Buarque, Eduardo Lopes, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador João Capiberibe como membros
suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão.
**. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 25/2012 - GLPMDB, designando os Senadores Luiz Henrique, Eduardo Braga e Sérgio Souza como membros
titulares do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 12.03.2012, os Senadores Cássio Cunha Lima e Paulo Bauer são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria, na Comissão. (Ofício nº 21/2012-GLPSDB)
2. Em 13.03.2012, os Senadores Fernando Collor e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão (Of. nº
56/2012-GLPTB).
3. Em 14.03.2012, os Senadores Demóstenes Torres e Jayme Campos são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº 010/12-GLDEM).
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4. Em 21.03.2012, os Senadores Blairo Maggi e Vicentinho Alves são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão (Of. nº
009/2012-GLPR).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

5) COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS
DE TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos
referentes às obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste
Setentrional, conhecida como "Transposição do Rio São Francisco", bem como o Programa de Revitalização
da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 514, de 2011, do Senador Cícero Lucena)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 21/03/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Humberto Costa   (PT)   (3)

Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (3)

1. Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (3)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (2)

 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cícero Lucena   (PSDB)   (1) 1.  

 
Notas:
1. Em 4.4.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 30/2012-GLPSDB).
2. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
3. Em 11.04.2012, o Senador Humberto Costa e a Senadora Lídice da Mata são designados membros titulares e os Senadores Inácio Arruda e Antonio
Carlos Valadares membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 48/2012-GLDBAG).



COMISSÃO DE ESPECIALISTAS COM O OBJETIVO
DE ANALISAR QUESTÕES FEDERATIVAS

Finalidade: Analisar e propor, no prazo de sessenta dias, a partir da instalação, soluções para questões
relacionadas ao Sistema Federativo. 

(Ato do Presidente do Senado nº 11, de 2012)

Número de membros: 14

PRESIDENTE:  Nelson Jobim  
Ato do Presidente do Senado Federal: 15/03/2012

Designação: 15/03/2012

MEMBROS

Nelson Jobim 

Bernardo Appy 

João Paulo dos Reis Velloso 

Everardo Maciel 

Ives Gandra da Silva Martins 

Adib Jatene 

Luís Roberto Barroso 

Michal Gartenkraut 

Paulo de Barros Carvalho 

Bolívar Lamounier 

Fernando Rezende 

Sérgio Prado 

Manoel Felipe do Rêgo Brandão 

Marco Aurélio Marrafon 

 
Telefone(s): 061 33033490

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br

7) COMISSÃO EXTERNA PARA PROPOR SOLUÇÕES AO
FINANCIAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO BRASIL

Finalidade: Debater e propor soluções, no prazo de noventa dias, para o financiamento do sistema de saúde
do Brasil. 

(Requerimento nº 145, de 2012, do Senador Humberto Costa)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 28/03/2012
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (30)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Clésio Andrade   (PMDB)   (4,8,17,28,29)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (30)

Armando Monteiro   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)

Antonio Russo   (PR)   (27,28,29)

João Ribeiro   (PR)   (7)

 1.  Fernando Collor   (PTB)

 2.  Gim Argello   (PTB)

 3.  Blairo Maggi   (PR)

 4.  Alfredo Nascimento   (PR)   (22)
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PSD PSOL  (26)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,25)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio
Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
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20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
26. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
27. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).
28. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
29. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 32/2012).
30. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (2)

Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
2. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,6)

Clésio Andrade   (PMDB)   (8)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (7)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (9)

Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
8. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
9. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (19)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (23)

Waldemir Moka   (PMDB)   (24)

Paulo Davim   (PV)   (2,24)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5,24)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (24)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (24)

Ana Amélia   (PP)   (15,16,17,22,24)

VAGO    (24)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18,24)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (24)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)   (24)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)   (24)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)   (24)

 6.  Benedito de Lira   (PP)   (11,24)

 7.  VAGO    (24)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (23)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)   (1,6)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  Gim Argello   (PTB)

 3.  Antonio Russo   (PR)   (20,21)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).
19. Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).
20. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
21. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
22. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
23. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
24. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim,
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303 4608
Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (7)

Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 14/2011-PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
7. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Lindbergh Farias e Wellington Dias como membros titulares, e
Rodrigo Rollemberg e Lídice da Mata como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Waldemir Moka e Casildo Maldaner como titulares, e Ana
Amélia e Eduardo Amorim como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Marisa Serrano como titular e Cyro Miranda como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (7)

VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
7. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Humberto Costa e Rodrigo Rollemberg como membros titulares,
e João Durval e Wellington Dias como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Eduardo Amorim e Waldemir Moka como titulares, e Vital do
Rego e Ana Amélia como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Lúcia Vânia como titular e Maria do Carmo Alves como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício 15/2011 - PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata como membros titulares, e Vicentinho
Alves e João Pedro como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Casildo Maldaner e Ricardo Ferraço como titulares, e Eduardo Amorim e Sérgio
Petecão como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Paulo Bauer como titular e Aécio Neves como suplente (pelo Bloco Parlamentar Minoria),
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Marta Suplicy  (PT-SP)  (1)

Instalação:  07/03/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (3)

Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 07.3.2012, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relatora a Senadora Marta Suplicy (Of. nº 23/2012 - CAS).
2. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
3. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Eduardo Lopes   (PRB)   (34,35)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (11)

 2.  Ana Rita   (PT)   (11)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (11,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (40)

Eunício Oliveira   (PMDB)   (43)

Pedro Simon   (PMDB)   (3,16,43)

Romero Jucá   (PMDB)   (43)

Vital do Rêgo   (PMDB)   (43)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21,43)

Luiz Henrique   (PMDB)   (28,43)

Francisco Dornelles   (PP)   (43)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (2,4,17,21,27,43)

 2.  Clésio Andrade   (PMDB)   (5,17,38,43)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,17,43)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17,43)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (43)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)   (43)

 7.  Benedito de Lira   (PP)   (43)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (40)

Armando Monteiro   (PTB)

Gim Argello   (PTB)

Magno Malta   (PR)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (7)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)

 3.  João Ribeiro   (PR)   (20,22,36,37)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (33)

PSD
    (41,42)  1.      (30,31,32,39,41,42)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
*********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
11. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
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23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
34. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
35. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).
36. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
37. Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
38. Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).
39. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
40. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
41. Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social
Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.
42. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.
43. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio
Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (1)

Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (1)

Armando Monteiro   (PTB)  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
1. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Lindbergh Farias   (PT)   (41)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (44)

Roberto Requião   (PMDB)   (46)

Pedro Simon   (PMDB)   (29,30,31,42,46)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (7,13,28,46)

Benedito de Lira   (PP)   (32,34,43,46)

Ana Amélia   (PP)   (20,46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22,46)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (46)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)   (46)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)   (46)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (46)

 6.  Ciro Nogueira   (PP)   (23,46)

 7.  VAGO    (11,46)

 8.      (46)

 9.      (46)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (4)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (5)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (44)

Armando Monteiro   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)

Magno Malta   (PR)   (12,27)

João Ribeiro   (PR)   (27)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)   (1,45)

 3.  Antonio Russo   (PR)   (39,40)

 4.  Vicentinho Alves   (PR)

PSD PSOL  (38)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,37)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição à Senadora
Lúcia Vânia (Of. nº 060/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição ao Senador
Cícero Lucena (Of. nº 061/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
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24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
38. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
39. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
40. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
41. Em 27.03.2012, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio do Amaral (Ofício nº 041/2012-GLDBAG).
42. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
43. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
44. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
45. Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
008/2012-GLBUF).
46. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 65/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Roberto Requião, Pedro Simon,
Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka,
Vital do Rêgo e Ciro Nogueira como membros suplentes, para compor a CE.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (39)

Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,26)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  VAGO    (33,34,38)

 6.  VAGO    (9,30,31,32,37)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (39)

Gim Argello   (PTB)   (1,27)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)   (2)

 2.  Blairo Maggi   (PR)

PSD PSOL  (35)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (6)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,36)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
6. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
26. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
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36. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
37. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
38. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
39. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Souza  (PMDB-PR)  (1,3,6,8,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (15)

VAGO    (13)

Sérgio Souza   (PMDB)   (11)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,10)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (15)

    (9)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 50/2012/CMA comunicando a eleição do Senador Sérgio Souza para Presidente da Subcomissão.
15. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (1)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (2,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (6)

    (4)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
2. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (9)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  VAGO    (9)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (10)

Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,8)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (10)

    (7)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
10. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
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os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (16)

Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,8,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (16)

    (11)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
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14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
16. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Eduardo Lopes   (PRB)   (12,38,40)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (43)

Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (1,13,28,29,31,42)

VAGO    (30,34,41)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  VAGO    (39)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19,37)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (43)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (2)

Eduardo Amorim   (PSC)   (11,44)

Magno Malta   (PR)

 1.   

 2.   

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
12. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
31. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)
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34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).
38. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
39. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
40. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).
41. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
42. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
43. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
44. Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. nº 10/2012-GLBUF).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: quintas-feiras, às 09:00hs - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (4)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
4. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE À PEDOFILIA, DIREITOS DA
CRIANÇA, ADOLESCENTE, JUVENTUDE E IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 40/2012, do Senador Magno Malta, com o a incumbência
de, até ao final da presente legislatura, dentre outros assuntos, investigar e combater todas as ações de maus
tratos em todos os níveis, contra crianças e adolescentes, incluindo investigação de denúncias de toda ação
delituosa contra esse segmento. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  29/03/2012

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (18,19)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (23)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  VAGO    (13,14,15,22)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (23)

Fernando Collor   (PTB)

Gim Argello   (PTB)

Blairo Maggi   (PR)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

 3.  João Ribeiro   (PR)   (20,21)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
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Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o
Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)
18. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
19. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).
20. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
21. Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
22. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
23. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (8)

Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (6,7)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
6. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
7. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
8. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
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***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Eduardo Lopes   (PRB)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
4. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
5. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,8)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (12,13)

 2.  VAGO    (11)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (14)

Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (14)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
11. Vago em 09.02.12 em virtude de o Senador Acir Gurgacz não pertencer mais à CRE (Of. nº 022/2012-GLDBAG e OF. Nº 167/2012-CRE/PRES).
12. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
13. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

14. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (21,22)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (26)

Valdir Raupp   (PMDB)   (28)

Waldemir Moka   (PMDB)   (28)

Lobão Filho   (PMDB)   (28)

Vital do Rêgo   (PMDB)   (28)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (28)

Eduardo Braga   (PMDB)   (28)

Ciro Nogueira   (PP)   (28)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (28)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11,28)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)   (28)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)   (10,28)

 5.  Clésio Andrade   (PMDB)   (12,23,24,28)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)   (28)

 7.  Ivo Cassol   (PP)   (16,17,18,25,28)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (26)

Fernando Collor   (PTB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

Blairo Maggi   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  João Vicente Claudino   (PTB)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

PSOL
    (20)  1.      (20)

PSD
    (27)  1.      (6,7,13,15,27,29)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).
21. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
22. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).
23. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
24. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 36/2012).
25. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
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26. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
27. Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social
Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.
28. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 67/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka,
Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga e Ciro Nogueira como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza,
Roberto Requião, Francisco Dornelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner e Ivo Cassol como membros suplentes, para compor a CI.
29. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,5)

RELATOR:  Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB)  (4,5)

Instalação:  15/02/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
3. Em 05.03.2012, foi lido o Ofício nº 22/2012-CI comunicando a eleição do Senador Vital do Rêgo para Vice-Presidente da Subcomissão.
4. Em 05.03.2012, foi lido o Of. nº 22/12-CI, comunicando que o Senador Eduardo Braga foi designado Relator.
5. Em 27.03.2012, foi lido o Ofício nº 037/2012-CI comunicando a renúncia do Senador Vital do Rêgo ao cargo de Vice-Presidente da Subcomissão e sua
indicação ao cargo de Relator.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES
DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento das
atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição Piauí,
Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia, com a
finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os problemas, causas,
efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  08/03/2012

 
Notas:
*. Em 22.03.2012, foi lido o Of. nº 30/2011-CI, comunicando a criação da Subcomissão Permanente, de acordo com a aprovação, em 08.03.2012, do
Requerimento nº 08/2012-CI.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,22,24,28,31)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (14)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (34)

Ana Amélia   (PP)

VAGO    (22,23,24,25,33)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  VAGO    (30)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  VAGO    (26,27,32)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (34)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  Magno Malta   (PR)

PSD PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (15)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 001/2011 - PRES/CDR).
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
30. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
31. Vago em 05.04.2012, em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
32. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
33. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
34. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: terças-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (6,7,9)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (10)

VAGO    (4,5,8)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.
8. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
9. Vago em 05.04.2012, em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
10. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (9)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (Ofício nº 041/2011-CDR/PRES).
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Subcomissão (OF.
Nº 339/2011-PRES/CDR).
9. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,5,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (12)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (4,11)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente (Ofício nº 099/2011-PRES/CDR).
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
5. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
10. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
11. Em 06.03.2012, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. nº
049/2012-PRES/CDR).
12. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,25)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (38)

Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

VAGO    (26,27,29,36)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  VAGO    (28,30,37)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (38)

Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)

Alfredo Nascimento   (PR)   (24,34,35)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)

 2.  Blairo Maggi   (PR)   (24)

PSD PSOL  (32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (31)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (33)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão, em
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
29. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
33. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
34. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
35. Em 21.03.2012, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
36. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
37. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
38. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Eduardo Lopes   (PRB)   (1,23,24)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (25)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (25)

Gim Argello   (PTB)

Alfredo Nascimento   (PR)   (4,18)

 1.  Fernando Collor   (PTB)

 2.  João Ribeiro   (PR)   (18)

PSD PSOL  (21)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,22)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
22. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
23. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
24. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).
25. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)  (5,6)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  12/04/2012
Notas:
1. Eleito Vice-Presidente na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.
5. Em 10.04.2012, na 1ª Reunião de 2012 do Conselho, assumiu a Presidência o Senador Antonio Carlos Valadares (art. 88, § 3º, do Regimento Interno do
Senado Federal).
6. Eleito Presidente na 3ª Reunião do Conselho, realizada em 12.04.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (8,15)

PT
Ana Rita   (ES)   (10)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (4)

PR
VAGO    (9,14,16)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
Zeze Perrella   (MG)   (13)

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (5)

PSOL
VAGO    (2,11)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (12)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/04/2012
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
12. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 003/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 14.03.2012.
13. Indicado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GSAGUR nº027/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2012.
14. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 005/2012-GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
15. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
16. Em 06.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
VAGO    (11,21,22)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
Acir Gurgacz   (RO)   (18)

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (1,19,20)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  09/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of. nº 023/2012-GSAGUR, de 29/02/2012, lido na Sessão do Senado Federal de 01/03/2012.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
20. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 004/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 21.03.2012.
21. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 006/2012-GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
22. Em 06.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (12)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Humberto Costa   (PE)   (7)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (4)

DEM
 

PR
Vicentinho Alves   (TO)   (6)

PP
Ana Amélia   (RS)   (11)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (8)

PSB
João Capiberibe   (AP)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues   (AP)   (5)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (9)

PSD
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (10)

Atualização:  03/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of.GLPCB nº 020/2012, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
2. Designado para ocupar a vaga do PSD, nos termos do Of.009/2012-GLPSD, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
3. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of.nº 14/12-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
4. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of.049/2012/GLPTB, de 13.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
5. Designado para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of.GSRR nº 00030/2012, de 14.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
6. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.Leg. nº 010/2012/GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of.nº006/2012-GLDPT, de 06.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
8. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of.GSAGUR-026/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
9. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.05/2012-GSMC, de 06.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
10. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of.GSPDAV nº 005/2012, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
11. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. 18/2012-GLPP, de 02/04/2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Eleito na 1ª reunião de 2012, realizada em 03.04.2012.
13. Designado para ocupar a vaga do PSB, nos termos do Of.GLPSB nº 0024/2012, de 03.04.2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião de 2012, realizada em 03.04.2012.
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Paulo Paim   (RS)   (11)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (7)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (2)

DEM
 

PR
Vicentinho Alves   (TO)   (1)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (9)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (10)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (8)

PSOL
Randolfe Rodrigues   (AP)   (3)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (6)

PSD
Kátia Abreu   (TO)   (4)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  02/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PR, conforme OF. Leg. nº 008/2012-GLPR, de 15/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
2. Designado para ocupar a vaga do PTB, conforme OF. nº 048/2012/GLPTB, de 13/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
3. Designado para ocupar a vaga do PSOL, conforme OF. GSRR nº 00031/2012, de 14/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
4. Designada para ocupar a vaga do PSD, conforme OF. nº 0008/2012-GLPSD, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, conforme OF. GSPDAV nº 006/12, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
6. Designado para ocupar a vaga do PRB, conforme OF. nº 06/2012-GSMC, de 06/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
7. Designado para ocupar a vaga do PSDB, conforme OF. nº 15/12-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
8. Designada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme OF. GLPCB nº 021/2012, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
9. Designado para ocupar a vaga do PP, conforme Of. nº 019/2012-GLPP, de 02/04/2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSB, conforme Of.GLPSB nº 0025/2012, de 03.04.2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PT, conforme OF. nº 10/12-GLDPT, lido na sessão do Senado Federal do dia 11/04/2012.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Ricardo Berzoini (PT/SP) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 19.03.2012) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
2- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa Legislativa, 
de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de partidos 
e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 

37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
vago 10 Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
André Zacharow 9 Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  

Senadores 

 

Titulares Suplentes 



Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 
Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Luiz Henrique (PMDB) 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 16.3.2012) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Designado para ocupar a vaga de titular do PMDB, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 9, de 2012, publicado no 
Diário Oficial da União de 27-3-2012, em virtude de o Senador Wilson Santiago não mais se encontrar no exercício do mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
9- Designado para ocupar a vaga de titular do PMDB, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 8, de 2012, publicado no 
Diário Oficial da União de 27-3-2012, em vaga existente em virtude do falecimento do Deputado Moacir Micheletto em 30-1-2012. 
10- Em 15-3-2012, vago em razão do afastamento do Deputado Emiliano José (PT/BA). 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1. Bruna Furlan (PSDB/SP) 8 

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 
8- Designada a Deputada Bruna Fulan, como membro suplente, em 5-3-2012 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 71/2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputada Perpétua Almeida 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 1 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 2 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 29.03.2012) 
________________________ 
Notas: 
1- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
2- Indicado Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos lideres Renan Calheiros (PMDB), Eduardo Amorim (PSC), Francisco Dornelles (PP) e 
Paulo Davim (PV). 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de 
partidos e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 

(onze) Deputados e igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a 
situação de violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de violência. 
 

Leitura: 13-7-2011 
Designação da Comissão: 14-12-2011 

Instalação da Comissão: 8-2-2012 
Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

 
Presidente: Deputada Jô Moraes 

Vice-Presidente: Deputada Keiko Ota 
Relatora: Senadora Ana Rita 

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. 6 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
2 e 8 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. Gim Argelo (PTB/DF) 7 

PSOL 1 

5 1. 
________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
6- Em 2-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 034/2012-GSMC, do Senador Marcelo Crivella, comunicando seu afastamento do 
mandato, para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 
7- Designado o Senador Gim Argelo, em 13-3-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Senador João Vicente Claudino, conforme Ofício 
nº 050/2012/GLPTB, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
8- Vago em razão da reassunção do 1º suplente, Senador Garibaldi Alves, em 4-4-2012. 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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